
DIÁRIO 
ANO XL - N• 139 

EMENDAS Ad PlWJit'rd DI! LEI 
DO SENADO N9 249, DE 1985 -· IJP, 
QUE ESTIMA A. JlM(JBJTA E FIXA A. 
DESPESA DO DIBTRITO FEDERAL 
PAkA o É:XÉRétOid F!NAlrCEIRO 
DE 1986, i!Pkit~iffN1.'A.iJAS NA dtJ­
MU:áAó fjO 1Jz$'i'tti'l'O 1!'/!DiJRAL: 

OONSt'Jti'ljAI(iJl(j tJOS OOADRtts. 
b~.bóillrt'A.Riós 

~Ctâl;~à~ 
00 ~E1!'1ll ~ 11186 

Apl!cag:Qe& at..&vélt oi~ flooretli.rla de 
l'lnM!lça>l> . .!<!in :re1<0rn<> 

EMENDA 
N.0 Autor 
1 Senador Gabriel Hermes .r <luti'oS 
2 1!1\!!'l'lldor Henl'fqlfé' Slliiltmb 
3' Seoíad!l!.' Hem1qtle' &mtU16 
4 Senador Henrique Santlllo 
5 Senador Henrlqu,e Sa,ntlllo 
6. Senador Henrique Santlllo 

EII!END!t N.• 1 
Onde se lê: 
111 - /ri Pro~amar ... Cr$ 363,767.000;000 
Lei,._,., . 

· ~íi - :Ptl:ljêtbs• « o)!ra$- dli Pljftfe !16 Lá!iiJ 
N'orte' . . . . . . . . . . . . . . . . éi't· 3lfS. 7117. OM. ói!o 

.t~ 
:P~eilmtnMmente' devemoo .reslillJ~. que 

nio lllt- v!ci& de ~tJtaelona1ld8ldJ'- ""' 
eme>ld!l> oi'!!> pJ:<>p<J<>t8>, vez que um titulo 
"111 J)l1<>gr.abU>~" nio• Cll'raCWI1iZá: nenhum 
objetlvo;natüreza, órgão; programa I>U-!UO­
jeto. 

A iiéc'és§ldâde! dá co'ilSl>!'ti~!i.o dé iltt!a 
ponte, ligando o Plano":Plk>'OO IKi Lago Norte, 
jâ ficou e'VIdeEciada desde 1977, quando 
M:ravtlll de vãriQS l'Íet!fl$$ (Deci'e~. !'·!':' 
4.016/77, 4.9.97/'7.9 e 5.788/1!1l,f<>_! aui!JtJ.Za_i!_a 
2 §tia ootl&tr"uq.ã.o, . oom . os :.;~eç:tivos . r.e­
t!tanbj~ntos e· qesaproprlaço.es dos. lotes 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL· 
,.-:di 

CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

~~Huam.s iLs suas e&tleç_eif!l,S1 ta,nto na. Perifu­
sun., &>ln6 no s..tor. de~ 

Pela sua próprtà oon!iglll"ação geográfi­
·ca, .o Lago Norte está restrito a somente 
llin! tlà de -~ 1/i'le nas hói:l!S d<f "·rlls" 
elíeofii!'it d'lflerl.W..Mi& dll ~êóáínenfu, ,;,;{ 
fa:éé' d6 tuliné)í>W l!fa4ó!@vd <11! i'éicu1bs qüe 
tri!~m'!l ilêló !éi&it AHiida· a éssall dlf!­
cu1dades, eat!i.á ·ás êârmié1lt! ·Sê fiiiftl.-'i!ifc 
trutura básica, que · olu.'.lg~ seus · mo....O<>c 
res a se utilizarem da existente no Plano 
i!'i!ôi>a, lifiMei'ltaildo, éóriáil:ierií:Ve:fmenfe, o 
éõnsii'!n"6 M e6mJÍ"üStivé1s é té!rip6 gii.Sf.O ein 
percursos de até 30 km por viagem, dla"fl'li-­
menté. Gõffi· um!ll ~açm· s!tu-.ura enr tor­
l'ib dê 65. óoo. ~.. a Sim eoritlrigetltà 
estudantil conta óljj~nlà<r ·ébltf tlr&i e.llfulàs 
d,e pri:p1.elro ·gra:u, ó que f.s:& eom que essa 
éll'<ffi:fjOJ:a. se ntmt.e dóli él>'l'é'!!i& é· fàé "!I\ia­
déS cii'élili~í:!l'rlhall; o q'lrê ih àn:Menf!h' a 
demanda do!< transportes ·e ctilií!é'qüen1>éS 
congestionamentos. 

Ontroosim, as facilidades de acesso são. 
Sliiil. ttiivfttii; lt1\lllni1i, iá.tót pfeoól>fidefá:D.tê de 
d.l!leiivolffmélit& <ii!.s' iie'l:tl:êfiofli dé sôbrlidi­
ni'!b'; Pl\lli\i'ftln:<l' e' :tf'óffiiólitt; ·que.· terilo riiál.. 
Ülfl'i\' v!á rápid-a: dé aéêtso' ã<>: Dll', qiílj sl!i!­
vilrll; iiamJ3l!m· d!f fn:iitl6ffiinté O;It<ii':hath>á de 
ês&iii:Jil.O!Iito &á<'>vlã&. 
. ~~niOS1· en!;· um brey~. enunciado; :re­

laj)ao de. V~!IO'l!l que H-á<> aúv!r com a 
construQão dQ' ponte: . 

·I ~ - fa.c!ll<ladoo parà emergênciru~~ méd.icas 
e -de OOS'!U"~ça; · 

- :redução de, no mlnilno, 50% do con­
sumo .de combustivel gasto pela população, 
oom a locomoção para o tra.balho, escQla.s, 
hospitais etc; · 
.- redução do tempo gasto no trânsito, 

com r~flexos nos riscos de acidentes; 

'--- melhoria no atendimento aos tràns-
portes coletivoS em geral; · 

. - Incremento de emprego.S gerados. dl­
·retamente na construção da ponte e, in­
diretamente no incentivo que representará 
à construção de unidades residenciais e· co­

-merc!als no local; 
.....:: geràção ·de jmJio,stos, com a lmpl~­

Gação de cóniérAJ<1; 

SEÇÃO 11 
liin J'jf;ü, i 

SÁBADO, 26 DE OUTUBRO DE 1985 

- Integração comunltM-Ia, · através da 
quebra da barreira de isOlamento. que ·re­
presenta a distância; 

1 
' - geração· de empregos doméatlcOO, pela 
facilidade de aceoso . à área. - · Gabrieil 
Hermes - João LObo - Ralmuncfu P'aftnte 
- Helvldio Nunes - Alberto· SUra - Mar­
tins Filho - Octávio Cardoso - H111DÍ>e!.'to 
Lucena - Gu.ill!erme Palmeira - Vlrl!illo 
Távora.- Nivaldo Ma.cllado- José Lins. 

EM)!:!i[OA N.0 2 

Ao Projeto de Lei do .~?<>nado n. o 249, de 
1985-DF, Mensagem n.• 197, de 1985 .(n.• 
415, nll- orlgein)' que "estima a Rt!Qelta e 
fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercicio financeiro de 1986. · 
Secretaria de Finanças 
PrograiDa ele Trabalho do. ~1986 
Aplicações através da Secretaria de Finan­
ças. 

Acreseente-se ao Item 18 (Assentamento 
Populacional de Emergência ... l o valor de 
5.000.000 (em Cr$ 1.000). 

Altere-se o Item 19 (Despesas a Progra­
mar) para o valor de 17.438.000 (em 
Cr$ 1.000) . 

Justificação 

A presente proposta de emenda ao pro­
grama de Trabalho do FUNDEFE-1986, vol­
tado para o .desenvolvimento regional atra­
vés de a.pllcações da Secretaria de Finan­
ças do DF, não altera. a de.spesa fixada para 
o próximo exereíclQ finaneeko. Embora a.s 
despesas estejam aquém das ~eals neceSSi­
dades regionais, visa ajustá-Ia aos lnte­
·resses de Brasill-a ~no que ooneeme à. sua 
Região Geoeconômica. São diversos munlci­
plos do Estado de Go!âs e de Minas Gerais 
-geograficamente atlngldos pela atração li)I­
gratór!a e a ·!nfluêncla da Capital Federal, 
exercendo .Pressões de ordem aóclo-econõ-; 
mlcas, demandando, por Isso, prioridade de 
recursos. · · 

Sala das ·comlssões, 27 de setembro de 
1985. - Henrique Santillo. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor AdministratiVo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

EMENDA N.O 3 

Onde se lê: 
18 - Aasentamento Populacional de 

Enoorgêncla, Inclusive na-~ Geoeconô­
mica· de BrwsUia, 

L;eia--se: 
18 - Assen:ta.mento Populaclonàl de 

Emergência, na Região Ge9ec<>nômi.ca __ de 
~a&lla. . 

J'Ustlflcaçí!Ai 

A preSente proposta de emenda ao PI:Q­
grama ·de · Trabalho. do FUNDEFE--1986, 
voi:tad!> · pwra o de;S!mvolvimento . regl<;>nal 
através, de apliea<;Õe<l da secretaria de Fi-· 
tianÇ"<O 'do DF, não àltera a despesa fixada 
pàm i> próximo exerclclo finan<Jelro. Em­
b9ra' .as despesas estejam, aquém dás -reals 
neceooida.des ,regiop.ais, vlsa ajustá-la aos 
lnter=es de ~ras!lia. no que oo~ à 
sua Região GeoeConômica. .São dlveros mu" 
nlc!pios do Estado de .Golás e de Minas Ge­
rais geogralicamente . atlng:ldos pela atrac 
ção migratória . ~ a ln!'.Iuênc!a, da Capital 
Federal, e:i<ereendo pressões de ,ordem sóeio­
econõmicas; demandandó, por Isso, priori­
dade deDecursos. -·Henrique Santillo. 

EMENDAN.O 4 

Onde se lê: 
08. - OOn&truJÇáo de ·Esbradas · V!c1nals" 

Inclusive na Região Geoeoonômica de ~ra­
s!lla. 

Leia-<le; 

. 08 - COoo!lruçã.Q de Estrade.s . Vlejnaw, 
na Região Geoeeon&n!.ca. de Bras!IIa. c--

_DIÁRIO 09 ÇONGRESSO NACJONAL (Seção 11) Outubro deJ985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FI!DERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre Cr$ 3.000,00 

Ano · .......... - ............................ ·- Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplare:; . 

.Justificação 
A presente proposta de emenda ao Pro­

grama de .Tnaba.lho do FuNDEF'El-,-1S86, 
vo!Jta.do .pM'a. o deoonvOlvimlelnito ~gional 
através íie ap~cações da Secretaria de li'i­
nanças dP DF, não altera a doopesa. fi;R:ada 
para .o próximo exercielo flnancyiro. !Elmbo­
~a as despesas.e.stej!IJ!!l aquém das reais ne­
cessldll<les, visa ajustá-la aos inte~ -de 
·~ra.;;ll\a :no qU'e concet'ne à sua região geo­
eoonômi.,.. Síl.o dirersós nmnicli;>!oo do Es­
tado de Golâe e de Minas aerru..· geografi­
camente atingidos pela ·atração migrwtórla 
e a mfluêncla 'da Capital Federal, exereen. 
do pressões de ·ordem, sócio-econômicas, de­
mandando, por Isso, prloÍ'tdade de rec:uroos. 
...-- Henrique Santillo. 

EMENDAN.0 5 

Onde se lê: 
12 ~ Desenvolvimento ao Sistema de 

Apolo às Atlvidadoo Produtivas, Inclusive ·na 
Região Geoeconômica de Brasília. 

)Ala-se: 

12 - " Doo·envolv!mento do 'Slstema de 
Apoio à.s A!tlvidades PT<idut!vas, na Região 

~co!JQ.Ill.ll'!'o_ de~ ~rlll!il!a, · 

J'ustlflca~íW 

A preS>tmte piOposta · de emenda a.O Pro­
grama de Trabalho d.e. F.UND~1986. 
vo!tad<f ·para o desenvolv:Ime<ruto ~glonal 
através de apli<Jll,çõe,s da. Secre<barla de FI­
nanças do DF, não altera a d~ fl:x:ada 

SUMÁRIO 

para o próxl.mo exerclc!o flnan.ceiro. Em­
bora as· despeoos est,ejam MUém ·das reajs 
nelleSSi<l,Mes regional$, .. visa ·ajustá-la aos 
Interesses. de ~resfila no que concerne .. à 
sua 'Região .Geoeconômica. Síl.o dlver8oa mu~ 
n!cipl<ll'; do Estado ·de Goiás e ·. de Minao 
Gerais _geograificamente a1;1I1gldoos pela atr)!., 
ção migrat6r!a e a Jdluêncla, da uap~ 
Féderal, exer<ll!lldo p~ de ordem $19-. 
econômicas, . demandand9 por isso, prtort .. 
dade de ':reeurOO... - Helirique Saniifio. 

EMENDA N.0 & 

Am'eooente-ae ao Item 8 · <OOru<trução de 
l!:stradas Vlcln3\s ... ) o vruor de 5.000.000 
(em Cr$ 1.000). 

AJ.tere-se o item 19 (Despesas a Progra­
m,arl para .o· valor de 17.438 .. 000 (em Cr$ 
LQO(l). . 

J'~ií.u 
A presente ·proposta . de "menda wo Firo­

grama !!e Trabalho• do. F'UNDEFE--1986, 
voiLtado pa;ra o desen)volvimento . regional 
rutravés de a.:!>llcações da Secrebar!a d,. FI­
nanças do DF,· não altera a despesa fixada 
para o próximo exerc!clo financeiro. Emboo 
ra as dospesas estejam a,quém das reais ne" 

-cel>Sidades ~na!B, viSa·ajustá-la aos. In­
tere~. de .:Eirlll!illa no '!u:e ~"""·· i). sua 
Região Geoeconômica. São· dlvel'SQ<! municie 
pios do Eotado .de· GOiás e de Minas ·aera!B 
geograt)çamente atlngldos pela atração mi­
gratória. e a ~fluência da Oapltal Fe4eral, 
exercendo preisões de ordem OOeio-e<><Jriõ.' 
miéis,' demandando, por iGOO: prtoi1.dade de 
recursos. ~- Henrique SantUlo. 

1- ATA DA 208 .. SESSÃO, EM 25 DE OU- Banco N~,~ciooal_da H~bitação- BNH e aos agentes SEN1.,DOR OD4ÇIR $0ARES; _cpmo Líder~ 
TUBRO DE 1985- do Sisteirúi.-BniiileirO de Põu.P"ãn-çl:i e Empi-éstimo- DiU do Servidor_ Público._ 

1.1 _ABERTURA SBPE, cobrança aos interessados nas_operações rela-
1.2- EXPEDIENTE_ _____ C:Tõll_a_dús COm a-:ãqUiSiÇão-da-~caSa -própria, qUalquer SENADOR MAURO BORGES-- Manifestação 

----- --- ----- --- de líderes municipais de Arraias-GO, contrários à 
1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re- valor pela prática de ato- iidiUi"tl.isfr2JiVtf Ou Cólltra- inclusão daquele município no pretendido Estado do 

pública tuaL Tocantins. 
- N~> 253/85 (n~> 527 (85, na origem), r®tituind_q __ -,~=~l.l.l-=--»iscursos do Expediente 1.3 _ORDEM DO O lA 

autógrafos de. projeto de lei sancionado. _ SENADOR LUJZ CAVALCANTE:-- Resultado 
1.2.2 _Leitura de projeto de pesquisa realizada pelo IBOPE nas principais ca- -Proje-to de Ld da Câmara nl' 3/81 (n•""t.889f76, 

pitais do País, divulgada pelo Jornal do Brasil de 20- na Casa de origetn), alterando a redação dos artigos 
Projeto de Lei do Senado n~' . ..3_2lf85, de auto_dª_do JQ-85, sobre 9 pagamento de "jetons" aos parlamen- 79, 99 e 10 da Lei n~> 6.223, de 14 de julho de 1975, que 

Sr. Senador Nelson Carneiro, que visa proibir, ao tares ausentes. - - - - dispõe sobre a_ fi_scalização financeira e orçamentãria 

L-------------~~--~--~ ~--~----------------------' 



Outubro de 1985 

da União, pelo Congresso Nacional, e dá outras pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara ""' 13/81 (n~' 78/79, 
na Casa de origem), introduzindo modificações na 
Lei n~' 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o 
repouso semanal remunerado e o pagamento de sa­
lário nos dias feriados civis e religiosos. Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de _Lei da_ Cârnar~ n? 14/81 (n~' 
2.977 JSO, na Casa de origem), que suprime a alínea b 
do art. 39 da Lei n~' 3,807, de 26 de agosto de 1960-
Lei Orgânica da Previdência Social. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 9/82 (n' 3.048/80 
na Casa de origem), que faculta ao segurado a retifi­
cação do enquadramento correspondente a seu tem­
po de filíaç-do -à Previdência Social. VotaçãO adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câffiara -n'- 10(82 (n~ 
4.608/81, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a iiiStituir a Fundação Uilivei'Sidade das 
Missões, com Sede em Santo Ângelo- RS. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto -de Lei da Cámara _n~ 55/&2 (n' 
2.631/80, na Casa de origem), acrescentando pará­
grafo ao art. ~7 da Lei n' 3.274, de 2 de outubro de 
1957, que disciplina o Regimento Penitenciário. Vo­
tação adiada por Iãlta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câm-ara nV 22/83 (n' 
5.450/71, na Casa de origem), que concede anistia a 
mães· de família condenadas até 5 _(cinco) anos de pri­
são. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 17/84 (n' 
2.845(76, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivo à Lei n9 3".&07, de 26 de agosto de 1960, para dis­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo públi­
co e perdido o prazo para c-ontiituar contribuindo 
como autônomo. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câm~~a n_~ 5?/84 (n' 759/83, 
na CaSa de origem), determinando que os depósitos e 
repasses dos órgãos púbUcos federais do Nordeste se­
jam feitos ilO Banco do Nordeste do Brasil SfA. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 _14/85 (n~ 
2.393J79, na CaSa de origem), que altera a redação 
do art. 135 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pela Lei n9 5.452, de 19 de maio de 't943, 
que dispõe sobre a concessão das férias anuais remu­
neradas. Votação adiada por falta de quorum. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

-Projeto de Lei da -Câmara n9 17 (85 (n9 
2.296/83, na Casa de_ origem), que dispõe sobre a de­

-fesa de médico servidor público, em processos judi­
ciais decorre-rytes do _exercício da profissão. Votacio 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 423/85, urgência para o Proje­
, to de lei da Câmara n9 124/85 (n' 4.014/84, na Casa 
de origem), que prolbe a pesca de cetáceo nas âguas 
jurisdicio"nais brasileiras e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

.::.::.._Projeto de Lei do Senado n~ 173(82, que altera 
dispositivo da Lei n9 6.515, de 26 de dezembro de 
1977, possibilitando o- divórcio entre pessoa nunca 
antes divórciada e outra já divorciada anteriormente. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 
~Projeto de Lei do Senado n9 225/83, que cria e 

regula a aplicação pela Censura Federal, o certifica­
do de liberação restrita e dá outras providências. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 96/80, que dispõe 
-sobre a participação dos servidores nos órgãos de diM 
reção e_ fiscalização das entidades que menciona. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n-9 129/80.) Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 129/80, que asseguM 
ra a participação dos empregados na direção das em­
presas públicas e sociedades de economia mista. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Se-riado n9 96/80.) Votaçilo adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 33'6/80, que dispõe 
sobre p-rivilégios assegurãdos às empresas de auditaM 
gem de capital nacional e dá outras pfovidénciá.s. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discu_rsos após a Ordem do Dia 

SENADOR CID SAMPAIO- Discurso proferi­
do por S. Ex' -em recellte reunião do Parlamento 
Latino-Americano, sugerindo a adoção de medidas 
com vistas à solução do crônico problema do endivi­
damento d_os_ países Latino-Americanos. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Editorial 
de O _Globo intitulado "Esvai:iã"rrie-nto cOnCretO .. , re­

, ferente ao esvaziamento ecónôm"ico do Rio de Janei­
ro. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA ---Análises 
sobre o sistema tributário nacional. 
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SENADOR FÁBIO LUCENA - Considerações, 
sobre possíveis motivos que teriam levado o Deputa­
do Ulysses OUinlarãt:s a- vOta~ contra a anístla: 

SENADOR BENEDITO FERREIRA, para uma 
explicação - ObserVações-ao discurso do Senador 
Fábio Lucena. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Pesca pre­
datória da baleia nas costas brasileiras. 

SENADOR ITAMAR FRANCO --Apelo ao M:i­
nistro __ WaJdir _E:ires em favor da instalação de uma 
agência do INPS no Município de Campo Belo­
MG. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Dia do Ser­
vidor Público. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Defesa da implan­
tação de um sistema integrado de produção a partir 
da construção da Ferrovia da Produção na região 
oeste do Paraná, como forma de viabilização do sis­
tema agrícola daquele Estado. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Descon­
tenfamento de associações de classes de transportes 
rodoviários de cargas do Estado de Pernambuco, 
com a Circular n9 27, da SUSEP, que viria a determi­
nar a diminuição da eficiência do frete final daqueles 
transportadores. 

SENADOR ODACIR SOARES- Denunciando 
irregularidades praticadas pelo Governo de RondôM 
nia e pela atual diretoria -do Banco do- Estado de 
Rondônia - BERON. 

i.:3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
FEDERAL 

- N~s 237 e 238~ -de 1985 
3-' PORTARIA DO DIRETOR-GERAL DO 

SENADO FEDERAL 

- N9 69, de 1985 
4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR'J'I­
DOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 

Ata da 208~ Sessão, em 25 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Frage/li, Passos Pôrto, 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Galvão Modesto -Odacir Soares - _Hêlio Guei· 
ros ~ Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Martins Fi­
lho - Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo 
Machado-. Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante­
Passos Pôrto - Nelson Carneifo - Itamar Franco -
José FrageHi- Enéas Faria- Jorge Bornhausen- Oc­
taviõ Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparccimneto de 18 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos itossos trabalhos. 
. O Sr. J9-Secretârio irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

Hélio Gueiros e Luiz Cavalcante. ' 

É -lido O segUil1ie 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

ruitituindo autÓgrafOs de ProjetQ de Lei sancionado: 
N9 253J85_(n9 527 /8?, na origem), de 23 de· outubro do 

corrente, refere-nte ao Projeto_~e_I..ei da Cârpara n9 162, 
de 1985 (n9 6.444(85, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a T:..tbel~ de Pessoal da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste - SUDENE, e dá _(:n,t.tras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .388, de 23 de 
outubro de 1985) -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
Jido Vai _à pUbliCãÇão. -

Sobre a mesa. projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1"­
- Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 321, de 1985 

Visa proibir, ao Banco Nacional da Habitação­
BNH, e aos agentes do Sistema Brasileiro de Pou­
pança e Empréstimo - SBPE, cobrança aos interes­
sados nas operações relacionadas com a aquisição da 
casa própria, qualquer valor pela prática de ato admi­
nistrativo ou contratual. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. E vedado, ao Banco Nacional da Ha~ 
bit ação- BNH, e aos agentes do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo, cobrar aos intereSsados nas 
operações relacionadas com a aquiSiÇão da casa própria 
qualquer valor pela prática de ato administi'àtivó--Q_u 
contratual, seju ele precedente, concomitante ou_ subse­
qüente à operação, instrumental dela. 

Justificaçil.o 

Bendita correspondência que a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos diadam.ente despeja em meu gabi­
nete, porque não raro noticia abu~os i_nsuspeitados, e me 
inspira--iriTCilltiVUS-ae natureza proibitiva como a Presen­
te. A carta que me endereçou Mário Reis da Cunha, resi­
dente no Rio, se constitui np mais recente testemunhõ­
dessa correspondência fecundante, pois informa sobre 
abusivãs cobranças pela prática de atos administrativos 
ou contratuais no ãmb_ito do Sistema Financiíi'i:)de Ha-_ 
bitação; 

Ca!!sou-me estranheza- a notícia, porque.; quando da 
instituiçãO do BNH, houve preocupação, em homena­
gem ao sentido social da política habitaciomd que se 
inaugurava, em poupar as pa-rtes a gãstos que pUdessem 
resultar em encarecime:nto direto ou indireJo da_ ªq!J,i­
sição da casa prôpri::i. Com efeito, a Lei n' 4.380, de 21 
de agosto de_ 1964, não só falou de simplificação das es­
crituras e dos critérios para efeito do registro de imóveis, 
como da necessidade de economia de emolumentos. Nes,­
sa Lei chegou-se à quebra de privilégio nolar1al, insculpi­
do no artigo 134, 11, do C. C., atribuindo-se caráter de es­
crítura p-ública aos instr_umerttos particulares para trans­
missão ou constituiição- de direito real em contratos de 
qualquer valor, relativos à aquisição da casa própria (ar­
tigo 60, n's 2 e 3, e parágrafo 5'). 

Em diligências junto ~o BNH pode ser constatado que 
os agentes financeirOs estão aUfo-i'izadoS a eXigir-enl.Olu­
mentos ou comissões por atos administrativos ou coritrã..:-­
tuais. As partes são onerada_s por taxa de inscrição e ex­
pediente - TIE. taxa de cobrança e administração -
TCA, c por taxa-de tnirl.sferêncía:..... TT. Esta ê a mais 
nova de todas. Em sua criação houve requintes de mal­
dade. Ela pesa sobre o mutuário que aliena seus direitos. 
Isso significa dizer que quem entrou não pode sair senão 
sob tripúdio. 

Cabe ver como são exigíveis esS.ãs extravagâncias dó" 
Sistema Financeiro de Habitação. 

Pela TT, que é a mais recente perversão do Sistema, o 
alienante fica sujdtO ao pagamento de até 2% do valor de 
seu saldo dcved_or. CriOu-Se a Resolução BNH n' 
143(82. 

Pela Resolução retrocitada, e também pela que a revo­
gou, a vigente resolução do Conselho de Admin"istraçào 
n\1 16/84, o adquirente da habitação e o novo mutuárÍQ 
final pagavam TCA à razão de 0,20 UPC nos financia­
mentos de até 1.350 UPC, e à razão de 0,26 UPC nos de­
mais financiamentos. Acontece, porém. que a Resolução 
por último mencionada exasperou_a taKa, nos termos de 
tabela progressiva, caprichosamente elaborada. Hoje, a 
TCA varia de 0.20 UPC até 2 UPC!. .. 

Resta tratar da TIE. Pela Resolução BNH n' _143/82_ 
já se percebe que a TIE obedece a dois pesos e duas me-­
didas: o adquirente da habitação deve-a à razão de 3% 
sobre o valor do financiamento, até um teto de l5_UPC, 
ao passo que.o novo mutuário final fica sujeito a ela pela 
soma de dois valores, até 3% do valor do financiamento, 
limitado aiS UPC, e até5% da diferença positiva entre o 
valor da dívida assumida pelo adquirente (fianciameftto) 
e do saldo devedor do alienante. 

Por aí se vê que o Sistema Financeiro de Habitação é 
entendido _em habilidades financeiras, mas em matéria de 
consecução de política habitac_ional por interesse social é 
um completo desastre. Realmente, não se juStifica, à luz 
do interesse social, a exigência de semelhantes desembol­
sos às partes intcress<ldas na aquisição da _casa própria. 
Em verdade, o Sistema Financeiro de Habitação 
perverteU·!ie, desviando-se do sentido social, que lhe foi 
traçado, pela concessão demasiado generosa de estímu­
los aos agentes financeiros. 

Stilã das Sessões, 25 de outubro de 1985. - Nclson 
Carneiro. 

(Ãs Comissões de Constitulcão e Justtça, de Eco­
nomia e de Finan~"as.) 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o 11) 

O _SR. PRESJD_ENTE _ (Pa~sos ~_ôrto) -:- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

H á oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O-SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL-AL. PronunCia 
o seguint.~ discurso. Sem reyisão do Ôra,_do~J 7 . Sr. Presi­
dente, .Srs. Senadores: 

"O (a) Sr. (a) acha cert.o ou errado os parlamentares 
receberem jetons sem comparecer às sessões?., 

Essa a pergunta feita pelo IBOPE a seis mil pessoas de 
nove capitais - Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Hori­
zonte, Salvador, Porto Alegre. Curitiba, Fortaleza, Reci­
fe e Florianópolis-, conforme noticia o Jornal do Brasil 
em 20 do corrente mês. 

No total dos entrevistados, 89,1% desaprovaram a 
paga do jeton- aos ausentes; 8% não opinaram; e -apenas 
2,9% acharam certo o pagamento., 

De-qU3õTãSfXfSqüisá:S de opinião jã vi publicadas, ne--­
- i1huma éoin-resültados tão contrastantes ~ntre- o Sim e o 
Não como-esta, o que evidencia o repúdio da Nação à 
benesse do jeton aos ausentes. Tal repúdio vem estampa­
do quase diarfamente nos jornais, por editoria,is, articu­

. listas e cartas de leitores. 
-C'olh_o. únl<l pequena amostra dOs periódiCos: 
I) Do Editoria.l .. VasosComunic<irites",doJomaldo 

·Brasil: 

... A instituição parlame;ntar ê insubstituível à prâ­
tica da democracia, mas a moralidade dos costumes 
politicos é indispensável ao bom conceito da repre­
sentaÇão política. 

A questão política e a qUestão _moral são relacio­
nadas pela opinião pública como igualmente gra­
ves."_ 

2) Do artigo assiiuldo .. Ausência de poder": 

uo País aguarda que o Congresso- conquiste a 
confiança pública e passe a compartilhar com o E­
xecutivo a resPonsabilidade pelas decisões de gover­
no. Os responsáveis pela sua condução nesse cami­
nho acertam quando afirmam que Parlamento fe­
chado é democracia banida. Mas ela continuará ba­
nida se _suas portas permane_cerem abertas_ apenas 
for-rn8Iininte, po-r- fOrça -do absentefsmo. ou~-en­
quanto Continuar a realizar três sessões extraordi­

- nárias por dia- sucesssivas e com duração de pou­
cos minutos, suficientes para que um deputado QU._ 

sen_a_d_or peça sua suspensão_ "por evidente falta de 
--~qtiOrUmn- CujO óriico resultado- prâtico é iarantír 

o pagamento de jetons tanto- à minoria presente 
quanto à maioria ausente." 

De "Cªrta de Lei_tor''. d_o jornal Folha de$. P!!-ulo: 

"Em verdade. ê de entristecer que representantes 
do povo no Congresso, com as responsabilidades 

- das mais elevadas furi.Ções, preteridam sustentar fal­
sas posições sob o_ pretexto da defesa das insti­
tUições áemocráticas éj_ue dirigem quandO, na reali­
dade, derendem aqUeles -qtie -deSCUin{ire_m_ õ-dever 
que asstlmiral!l frente_ à sociCEdade.'~ _ 

Nos últimos dias, tem sido repetidamente noticiado 
qu_e o Relator da ComissãQ Mista In_terpartidãria, que e­
xamina a devolução das prerrogativas do Poder Legisla­
tivo, irá propor a incorporação do jeton ao subsfdio. 
Ora, para que tal ocorra, ainda neste final de legislatura, 
só emendando·se a Constituição, o q-ue,- pór dois moti~ 
vos não me parece deva ser feito; primeiro, porque jâ es­
tamos de nova ConstituiçãO â vista, bastante soberana 
pará âesmanchar qualquer malfeito; e segundo, porque a 
emenda, feita -pof- rlóS,· Sêus 6eilelícíádos, seria um tre­
mendo casuísmo que a opiriiãã pública não nos perdoa­
ria. _Em meu apoio vale citar trecho da carta d_o _ _leito_r 
FertlandO-Joqie ao (}"Estado-de S. PltuiO: -

"Agora, como na história do marido enganado e 
-o-diVã, eles pretendem modificai a ConstituiçâO, in· 
corporando os jetons ao fixo. 1! o cúmulo da malan­
dragem!" 

E o ca;;ufsmo é tanto maior porque ela passaria por 
ciffia de 21_j- prOpostas de erTiendaS que aguardam vo-
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tação: _e_ ainda por cima de mais cem outras, que esperam 
leitura effi_Pienãrio. -

Para finalizar, penmto-me lembrar-lhes, Srs. Senado­
res, que, dirigindo-se a seus discfpulos, disse Jesus Cris­
to: 

"Vós sois o sal da terra, porém se o sal tornar-se 
in~ípidO, com que se hã de salgar'?" 

O CongressO Nacional, instância máxima do poder do 
povo, é bem o sal da democracia. Se esse sal tornar~se 
insípido ao gosto do povo, com que se há de salgar a vida 
democrática nacional? 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Concedo o aparte ao 
eminente Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Intimamente- tenho tido 
problemas com o Apóstolo Paulo. Ele, como o mais cul­
to dos Apóstolos, depois de escrever mais livros do que 
todos os demais em conjunto no Novo Testamento insis­
te em dizer que a fé é que salva. Eu, por uma razão muito 
íntima e muito interior, fico em conflito, porque creio 
que o que mais vale é a obra. A fé sem obra é morta, en­
tendo assim. Daí Por que, sempre achei que o que mais 
vale, acima do verbo, é o exemplo e sobretudo quando o­
exemplo parte de quem tem a responsabilidade maior de 
produzi-lo. Sem dúvida alguma, V. Ex'-, a par da sua pa­
lavra, consolida a_sua palavra, o seu verbo através da 
ação, do fato substantivo. Dai por que hâ só que selou­
var as denúncias- que V.- Ex~ tem feito, o Seu repúdio ao· 
pagamento dos jetons aos faltosos. Mas em que sempre 
aplaudi, sem favor nenhum, a postura de V. Ex!- nesta 
Casa, gostaria riobre Senador Luiz Cavalcante, que o 
povo tambêm soubesse que nós já tivemos colegas, aqui 
no Senado, que tiveram de deslocar suas famfiias; de 
Brasília para o seu Estado de origem, porque a soma de 
todos esses pendurucalbos, que ornam e teoricamente 
enriquecem-o subsídio do parlamentar, não eram bastan­
tes !Para aquele nosso colega sustentar sua famma aqui e· 
marlter suas despesas no seu Estado de origem. Invoco 
isso, porque sabe V. Ex~. sabe a Casa, que Deus foi tão 
generoso c-omigo e tanto tem depositado na minha mão 
que realmente, sou um dos poucos nesta Casã que posso 
me permitir o luxo de pagar para ser Senador. Logo es­
tOu ni urro à vontade para levantar esse aspecto da ques­
tão. O mal, Senador Luiz Cavalcante, e V. Ex• sabe me­
lhor do que ninguêm, é que quand_o se fixa o subsídio do 
parlamentar se faz de maneira demagógica, fixa para o 
parlamentar um subsfdio que é realmente_um verdadeiro 
escárneo, um verdadeiro deboche. Exigi-se que um par­
lamentar faça face de todos os custeios que o cargo lhe e­
xTg"e cOin eSte SUb$íai0~ sem levar em conta as,. ••facadas" 
que leva- usando a expressão do vulgo- como V. Ex• 
a toda hOra é abordado em seu gabinete, e atê nos corre­
dores. Ainda ontem assistia V. Ex•, à maneira daquele 
que_ dá escondido para que ninguém perceba, dobrando 
com todo cuida, como_Q bom cristão deve fazer, uma cé­
dula, que não sei de quanto e colocava nas mãos de uma 
mulher que estava aí a pedir nos corredores. Estou res­
saltando este fato, porque sei o quanto V. Ex• é magnã­
nimO~é generoso e, como de resto. todos os nossos cole-­
gas o são, atê por interesse polftico, que tem que atender 
o cabo eleitoral, atender o eleitor que lhe procura. En­
tão, por tudo isso, nobre Senador Luiz Cavalcante, o que 
tem que se fazer, e o que se procura fazer agora na refor­
ma que restaura as pn;.nrrogativas, não é, sem dúvida al­
gumã., acrescer o subshlio .. do jeton, mas sim fazer com 
que se acabe com essa farsa de tixar um subsídio menti­
roso,-para depois começar a inventar ajuda de transporte 
do Estado, ajuda de transporte para o Estado, ajuda de 
gabinete, e essa parafernalha que permite publicações 
nos jornais que extrapolam· de muito ·a verdade e, que na 
realidade, não _sig_nifl_cam _quase -nada em face dos encar­
gOs que o P<irlarrieriiãi pobre também é obrigado a arcar, 
que não é o meu caso, porque como eu disSe, rio iiiício; 
posso fazer face a tudo isso sem prejudicar a alimentação 
e a sobrevivência da_ minha familia. Então, o que se pro­
põe naquela Comissão, da qual faço parte, é fazer com 
que tiremos a máscara e fixemos um subsídio realístico, 
compatfvel com as necessidades reais do Parlamentar. b 
isso que se propõe, é isso que se quer fazer. Agora, o que 
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não se vê também, de outro lado - e aí V. Ex• i:leve estar 
atento a este aspecto - como ontem, os jornais noticia­
~am que o Sr. Ministro Fernando Lyra, vai se deslocar 
para Pernambuco para apoiar um candidato que não é 
de seu Partido e só voltará a Brasflia, disse S. Ex•, ... de­
pois. de aputadas as eleições". Vale dizer, S. Ex• vai ficar 
lá por certo. até o día 20 ou mais do mês que vem. Ora, 
veja V. &• qu_e não vi nenhum comentârio nos jorriã:is 
criticando essa atitude do Sr. MinistrO da Justiça. Então, 
o que há é que nós, que não podemos nomear, como di­
zia o velho Sr. Senador Emival Caiado~. "Poder é de 
·quem prende, paga e solta". Não é o caso do Poder Le­
gislativo. Então, ficamos nós, V. Ex• cumprindo a sua 
missão de homem fntegro, de homem reto, fazendo colo­
cações, e sei ser a melhor possível a intenção de V. Ex•, 
para que corrij3:mos essa hipocrisia de subsidias fictíciOs 
e combatendo os penduricalhos que permite. Anteontem 
vimos na sessão do Congresso Nacional, um Sr. Deputa­
do que sabemos, e vou citar o nome dele, o Sr. Deputado 
José Eudes, que nem vem à Câmara dos Deputados, mas­
por vedetismo embarcando nessa onda de triturar as ins­
tituições, porque, ila realidade, não estão querendo aca­
bar só com o Congresso Nac1onaJ; querem acab!p' .. tam­
bém com os Pod!'=.res JudiciáriO e Executiv:o, ~põrque a 
moda e a conda no Brasil é demolir tudo, comojã demoli­
ram ~ Igreja Católica, ~as a verdade é que quet:enÍ dC­
mÇ>lir as instituições, aquele cidãdão foi para -a tribuna 
fazer vedetismo e.criticar, nao Càm- a-serenidade, com o 
equilíbrio, com as observações vãlidas -que V. Ex'- faz e, 
sobretudo, com o exemplo de V. Ex• V. Ex• tem a cautela 
de verificar se a Secretaria de Finanças do Senado, por 
descuido, inclui no seu contracheque as sessões às quais 
V. Ex• não esteve presente. Sou testemunha disso tam­
bém, Sen-ador Luiz Cavalcante. 1:: bom que o Brasil saiba 
}:Jjsso. O zelo de V. Exi chegue ao extremo de conferir se 
-a·s'sessões que V. Ex• não compareceu foram desconta­
dai..~o seu contracheque. Daí por que V. Ex•, com tOdo 
esse··:têlo, com essa sua postura moral irrepreensível, la­
mentavelmente, desgraçadamente, prestou-se para um 
Deputado, que pouquíssimos dos seus colegas o conhe­
cem na Câmara dos Deputados, fazer vedetismo e censu­
rar· a todos nós, como_ se ele fosse um nós, que permanen­
temente aqui estamos. De qualquer forma, Senador Luiz­
Cavalcante, quero registrar, a par desse aparte, as mi­
nhas homenagens a V. Ex• e sObretudo fazer justiça à ati­
tude de V. ;Ex• que te~ o fulcro na moralidade sempre e­
xercitada b,or V .. E}J ~eus parabéns. 

O SR. Lui'z Ç~~J<.C.ANTE ~O meu muito obriga'· 
do, Senador Bened1fb'~r.a_ .. 

Era O que eu tinha a dizet, :Sr .. Presidente.(Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soar_es, comO Líder do 
PDS. . . 

O SR. ODACIR SOARES (PDS - RO. Pronuncia o. 
seiuinte discurso.) ___:_Sr. Presídente, Srs. SenadOfeS: 

Centenas de greves têm paralisado os mais diverSOS se­
tores do Pais. O -irrompiine"nf()cfesses movimentos é a 
conseqüência natural da reação dos trabalhadores brasi­
leiros, tantos anos contidos em seus mai~ simples senti­
mentos e mais puros anseios.~ o sinal de que a -democra­
cia vai-se instalando no recôndito das fábricas, dos escri­
tórios, ·das universidades, das instituições bancãrias, das 
empresas estatais e de tantas outras entida<Ies que produ­
zem bens e serviços. É a manifestação da liberdade sobe­
rana das associações dos trabalhadores que buscam con­
quistar seus mais lídimos direitos. 1::, enfim, a luta em 
prol de maior jUstiÇa- social. - - - -

ido~~~~-~~;~~~9~o~~~~!'~~~~~~ ~Pr~~~~~: ;:!~~~~; 
categorias profissionais, cada quarsegundo-Seu poaer de-­
pressão, tê-in Conseguido reposição safariãl, reajuste com 
base em índice sU.perTOr aó INPC,-adiantamerito ~."piso" 
·sà1arial, qüinqüênio, friéiliO;·grãtificaÇão Por Produtivi­
dade, ajuste de curva Salarial, reenquadramento, pro­
moção, redução da jornada de trabalho e tant<!,s o-utias 
vantagens imaginadãSPOt\ líOeris sindicais, constantes 
do rol das reivindicações apresentado em cada dissídio. 

Uma classe profissíoi1al, embora numerosa, embora 
importante, embora essencial quanto aos serviÇõs que 
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presta, não vem, contudo, tendo acesso a essas vanta­
gens, pois encontra-se, há OJUitos anos, submetida ao si-
lêncio, -

Proibida pela Constituição brasileira de manifeStar-se 
através de movimentos grevistas (art. 162), a classe dos 
funcfonârios Púbficos foi duramente atlngída pof incon­

-tãveis distorções ncis últimos anos. Carente de p-OSsUir e­
fetivoS instrumeõtos de reivindicações, ela foi lançada à 
mais ·aviltante situação. 

Seus vencimentos sofi'eram -viOlenta contração nos úl­
timos anos. A partir de março de 1979 até julho de 1985, 
os reajustes salariais do funcionaliSmo público situou:-se, 
quase sempre, em patamares inferiOres aO estabelecidO 
pelo lndice Nacional de Preços ao Consumidor. Dos 12 
reajustes ocorridos no período considerado, apenas qua­
tro (inarço de 1980, abril de 1981, maio de 1982 e julho 
de 1985) foram marcados por percentuais superior ao-do· 
.IN PC:_ ~odOs- os demais foram bastante inferiores. _ 

V á rios estíidõs-têril -srao- reatizados para mostrar a 
queda abrupta do poder aquisitivo do funcionalismo 
público. Ainda recentemente, antes da edição da Lei n' 
7.333. _de 2 de julho de 1985, que reajustou os vencimen~. 
tos, salários e soldos dos servidores civis e militares da 

. Uniãó, a impreÓsa, por várias vezes, divulgou cálculos 
, que _demonstravam estar os aumentos salariais dos fun­
·'cionãrios públicos, a partir de 1979, em média, abaixo dQ 
custo de vida, o que lhes significara acumulada perda do. 
poder aquisitivo. À êpoca, o salãrio real dos servidores 
situava-se aproximadamente em 25% do salãrio percebi­
do há _seis anos. Tão-somente_ e111 25%, repetimos. 

De acordo_ com os câlculos realizados, ainda no pri- · 
meiro semestre deste ano, a recomposição do poder a­
quisitivo dos funcionáriOs, no" mesino nível ao existente 
em 1979, somente se daria se o reajuste de julho tivesse 
sido dC 291% para á categoria rião beneficiária de gratifi­
cação, de 226% para os heneficiãrios de gratificação de a­
tividade de apoio e de 117% para a categoria de ativida­
des técnico-administrativas. , 

Apesar disso, os vencimentos. dos funcionários póbli­
cos foram reajustados com base no percentual de 89,2%. 

.Comparando-se o percentual aplicado ao reajuste do 
salário dos funcionários públicos com valores que pauta­
ram_o reajusle salarial de outras categorias profissionais, 
o de servidores de empresas estatais, Por exemplo, vê-se 
que a medida não foi inteiramente jUsta, pois sabe-se 
que, em vãrias delas, houve reposições salariais que re-· 
trocederam ao ano de 1984. No entanto, o Governo op­
tou por recompor, a médio prazo (até o final de 1988), o 
poder aquisitivo de seus funcionãrios. Segundo decla­
ração do Sr. Ministro da Administração (Gazeta Mer­
cantil, de 29 de julho de 1985), até aquele ano deverão ser 

' recompostas as perdas Salariais de 364% do funcionalis­
mo público federal, acumuladas de 1979 a 1985. 

Muito embora tenha sido o IN PC instituído após pes­
quisa realizada c_om o propósito de se estabelecer parâ­
metro adequado para correção salarial no Brasil, o Go­
verno não o utili;zou _ o os reajustes dos vencimentos de 
seus fuhcionãríoS, preferindo arbitrar os aumentos de a­
cordo cóm a convel)iêriçiª-- de cada momento. Assim é 
que, em cada correção salarial, o Governo alegava baixa 

. disponibilidade orçamentária e premente necessidade de 
combate à inf1.ação. lmpreterif,elmente tais argumentos 
passaram a significar, , de maneira_ sisternãtica, a atri­
buição- de irrisórios percentuais à correção dos venci­
mentos dos funcionãrios públicos. 

Ao Governo faltou base ética para tratar de assunto 
tão sério qU"ãritO -o-reajUSte salarial de seus fun~ionârios. 
Para o aumento do salário dos trabalhadores das entida­
des particulares, o Governo impunha a utilização do 
\NPC. Mesma obrigação estabelecia em relação ao rea­
juste dos salários dos servidores das empresas estatais: A 
seus fuhciOn_ã-rioS ·mais p-róximos, aqueles da adminis­
tração direta, quer estatutários, quer regidos pela Conso­
lidação .9as j..ei~ do Trab_alh_o, º~º-º~rno oferecia, atra~ 
vés de decre~o-lei __ enviádõ 8.9 __ COilgress_o ~acionai, () 
arbítfío que -predeteirninava o Percentual que seria utili­
zado, calculado _em função de casuísmos~ 
_~a disgimi_wção ~m_r~lação à categoria dQs ftJ[lcio­

náriõs públicos levou-os à situação -insustentável, do 
ponto de vista dos vencimentos percebidos. 

O Sr. Benedito Ferreira-- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. ODACIR SOARES - Com muita honra, Se­
nador Benedito Fc::rreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• antecipa as homena­
gens que esta Casa, por certo, ainda irá prestar aos fun­
cionários públicos do Brasil. Mas V. Ex• com muita o­
portunidade, põe como que na nossa linguagem sertane­
ja-,- o- dedo na ferida. Porque veja bem V. Ex• no caso da 
·administração pública federal, tivemos no período 
79/84, ou se quisermos buscar 67 a 84, nós tivemos uma 
substancial redução d_os gastos com o pessoal da admi­
nistração direta. Sem dúvida nenhuma, tomando em re­
lação ao orçamento da União. Mas em contrapartida, 
veja V. Ex• o que vem ocorrendo na chamada adminis­
tração pescentralizada. De 69 a 84, enquanto a receita 
tributãria da União cresceu 181.300%, e a ORTN só 
cresceu 5.3.300_%,_vale dizer, a receita cresceu quase 4 ve­
zes em relação à inflação, a corrosão do dinheiro no mes­
mo período, porque esses são os valores da ORTN, do 
período de 1969 a 1984. Pois bem, mas em contrapartida 
quando se examina as despesas de pessoal da Adminis­
-tração Descentralizada, que chegou a significar 5,50%, 
'em t 984, sobre a receita total da União, esta receita que 
:cresceu quase 4 vezes - a inflação verificada no período 
,de 69 a 84- em realidade significando em 1969 5,50% 
'daquele orçamento desmilingUido, de 1969, neste orça­
.mento monstruoso de 1984, repito e enfatizo, a despesa 
'com o pesso-al da administração descentralizada signifi­
cou 9.12%. Então, vê V. Ex• que aí há dois pesos e duas 
medidas, o·-Estafutário sendO ·massacrado, recebendo 
menos do que recebem, o INPC, e as estatais que estão 
configuradas nesta chamada administração descentrali- · 
zada, deitando e rolando com o dinheiro público. Por 
tudo isso, mais uma vez congratulo-me com V. Ex•, e 
chamando a atenção_ para essa verdadeira erosão, e que 
contribui, sem dúvida alguma, para que tenhamos um 
serviço público precário, poTque não há como exigír de 
um homem, com seríssimas dificuldades financeiras, senl 
ganhar um mínimo para viver com dignidade com sua 
família, tenha ele a iniciativa, a preocupação de ser cria­
tívo e- de ser, quando muito eficiente, maS riunca ser ver­
dadeiramente um bom funcionário, qtie empresta à sua 
função, o entusiasmo pelo cargo, porque esse cargo real­
mente previne-lhe o mínimo para a nossa sobrevivência 
com dignidade. Parabén$ a V. Ex• 

O SR. ODACIR sOAREs- Nobre Senador Benedi­
to Ferreira, com muita honrl;i incorporo o aparte de V. 
Ex• ao meu discurso, porque além de oportuno e indicar 
dados absolutamente procedentes, o aparte que V. Ex'" a­
caba de produzir está inthriamente vinculado ao espírito 
do meu discurso, que é o de chamar a atenção do País, 
particularmente do Governo, para a vexatória situação 
em que se encontram hoje os servidores públicos doBra­
sil, principalmente aqueles da administração federal, os 
quais tiveram, neSteS últimos anos, os seus salários defa­
sados em relação ao custo de vida. Espero que o dia 28 
de outubro sirva para o Governo marcar uma posição 
nova._ em relação aos servidores públicos do Brasil, que 
viv~m_h_oj~ marginalizados_ sob tod_os_os aspectos da pró­
pria administração pública. Eu agradeço o aparte de V. 
Ex', gue incorporo honrado ao meu discurso . 
...f:·OSsigoJ~ sr: Presidente: --
_Além dessas,_ QUtr_a_s d~storções existiram. Em de-... 

zembrq de 1984 e em março de 1985, portanto, nos,ester­
tores de sua administraçãO, o GovernO ã.nterior, talvez 
querendo reduzir a defasagem salarial do funcionalismo, 
co-ncedeu gratificações adicionais, a título de Gratifi­
cação por Desempenho de Atividade Técnico­
Administrativa, para o pessoal de nível superior, e Grati-.. 

_ ficaçãp de Atividades de Apoio, para o pessoal, de nível 
médio.' A emenda, no entanto, não foi suficietlte para 
melhorru- o soneto, pior que a abrangénda aa 'medida foi 
limitada. s'omente foi beneficiado o pessoal da tabela 
permanente do Plano de ClassificaÇão de Cargos. Não 
fo!_a_'!l_ f_ay_o~~l<fõ~~O~~ r~.n~~Q.I}~Úqs d;as tab~lª"s especiais, 
nem os ocupantes de Função de Assessoramento Supe'"' 
rior. NovamenteLo _çasuJsrno se fez presente. 

O_u~sa dis!orção ~~_lstente refere-se à periodicidade da­
correção ·salariaL Embora se possa dizer que, atualmen­
te, o ,Governo esteja pratica"i1do a semestralidade com 
seus funcionários, não existi dispositivo algum que esta­
beleça a obrigatoriedade d:i medidâ 'e os crité_rios que de-
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vem norteá-la. A rigor, para chegar ao hãbito dos últi­
mos anos, da correção realizada _em janeiro e julho, o 
Governo acomodou a situação. Em 1980, o auritento foi 
concedido parceladamente, nos meses de janeiro' ~ 
março. Em 1981, a fórmula foi repetida, deslocando-se a 
segunda parcela para abril. Em 1982 e 1983, o intervalo 
foi ampliado, concedendo~se a segunda parcela, respecti­
vamente, nos meses de maio e junho. Com isso, as Perdªs 
dos funcionárioS" for'am maiores. 
~ notóriO o estadõ de inferioridade em que se encon-. 

tram os funcionárias· públicos. Enqu!J.nto não consegui­
ram ainda a norma que lhes assegure a correção semes­
tral de seus vencimentos, jã estão outros segmentos pro­
dutivos1 em todo o País, pressionando ·por reajUstes trí-
mestrais' de salários. · -~ 

Tantas distorções acabaram por levar o funcionalisniO 
público à decadência. ~o que mostra o Jornal do Brasil, 
edição de 8 de setembro de 1985, através de matéríaãe 
autoria de Augusto Guerra, publicada com o título. "De­
cadência do funcionalismo público vem desde 1964". 

uos problemas (.~)se intensificaram a -partif de 1979, 
de acordo com o Ministro da Administração, Aluízio Al­
ves. Ele calcula que, nos últimos seis anos, al8:uma,S CS.te­
gorias funcionais- as de nível superior (NS)- tiveram 
uma defasagem de até 200% em relação à inflação, ape­
sar dos benefiCiOs recentemente-concedidos a título de 
reposição. Entre os servidores de nível médio (NM), os 
salários mais baixos, a defasagem chega a 300%. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Atualmente, existem funcionários estatutários e fun­
Ciõr\âriqS ·regfdos pela CLT. E existem os funcionários. 
contratados através das tabelas especiais, emergenciais, 
de r A~ (Função de Assessoramento Superior) e de con­
vênios. Dos-516.791 funcionãrios da administiacão dire­
ta e autarquias federais, excluídos os do magistério, 
35:7% istO é, l3.S..(X)(), encontram-se em situação precária 
perante o Governo. 
EiS~ Sr.-preSidente, Srs. Senadores, a i~agem do caos a 

que nos referimos de ac_ordo com recente _levantamento 
realíZido peta Seàeta-rra de Pessoal Civil do Ministério 
da Adminstração, verificou-se a existênCia de mais de 
100.000- servidOres tabeladOs, -não se considerando os 
piOfCSsõft:;s~ distribuídos em 161 tabelas especias, com 22 
-denominações diferentes e classificados em 49_3 ca1ego­
ríasTundoriars. Existem órgãos em que a quase totalida­
d_~: !~~-~~~~i~?!~ .são ~e tabeJas especiais. 

-É bem verdade que o Ministério da Administração es­
tá propenso a enquadrar esses servidores. No entanto, hã 
dificuldades de natureza política e técnica a serem venci­
das. Dentre essas, as principais referem-se à exigência de 
habilitação em proceSso seletivo, à existência de vagas 
nos diversos órgãos, à correspondência de níveis salariais 
entre as duas situações, à contagem de tempo de serviço. 

Os funcionários estão-se mobilizando para defender 
seus direitos. A Comissão Nacional Pró-Enquadramento 
promete que o movimento ganhará as ruas, caso não se 
supere o impasse existente entre suas pretensões e as pro-

'' As perdas salarias no serviço ~úblico são calculadas postas do Ministério da Administração. Será advertência 
geralmente com base no salário mínimo, este também dos funcionários prenúncio de que a classe está disposta 
reajustado de forma defasada nos últimos 20 anos. Um a ass_umir novos paj:léis perante a àtual realidade brasilei-
estu_do_ d_esenvolvido no Mini~tffio 4-a. AdministraçãO de- ra? 
monstra que, em 1976, a mais-baixa referência safS.i-iã.fiiO-- Sr. PresTderite e Srs~ Senadores: não foram apenas es-
serviço público (NM-1) correspondia a 2,29 Salát'iõs sas distorções que atingiram, no passado, os funcio-
mínimos, e a maior (NM-35) a 14,26 mínimos. Hoje, á náriós. públicos, vo1tamos a insistir. Outras discrimi· 
referência NM-1 já foi süj:iCrada pelo mínimo vigente, nações se impuseram à categoria. Todos conhecemos a 
que é de CrS 333 mill20 e, consegJ!_enternente, extinta. A injuriosa protelação que, nos anos passados, se fez em 
N M -35 corresponde, atualmente a 6,17 mínimos- (cerca-- --relaçã03õ pag3iilt!ilto dO-f 3Q salário aos funcionârios es-
de Cr$ 2 milhões). _ _ tatutãrios. A cada exercício; o Governo acenava com a 

"Entre as referências do nível superior, as defasãgens possibilidade da concessão do 13Q salário, logo retirada 
são igualmente acentuadas. Em .1976, a NS-1 corresp_o!l_- com a alegação de que .. os estudos recomendavam a 
dia a 7,57 salãrios mfnimos, enquanto hoje equivale a a- transferênCia da inedÍda para- o anõ segUinte. Somente a-
penas 5,5. A mais alta- NS-25- tinha o valor de 25 sa- gora, está o Governo disposto a eliminar a ii:ljustiça co-
lá rios mínimos, e atualmente corresPOnde a 17,45. -~----_ ----:- metlda cÕnffa seuSSerViãõi'es, atfibuindo-lhes o direito 

''Os cálculos tentam, mas não conseguem, levar em ao l3Q salârio: No entanto, v-3.i-lh-es Pagar, ne5ie ano, a-
conta as disparidades que ocorrem no serviço público, perra·s--dois doze avos do valof" do salário. -
prejudicando alguns e beneficiando outros níveis e cate- O impedimento_ imposto aos funcionários, no que se 
gari as funcionais. A mahf recente se deu em março quan- refere à sua sindicalização, é outro ponto que contribuiu 
do os funcionários de nível superior, além do reajuste para o agravamento de sua marginalização. 
concedido, em janeiro, tiveram seus-salários ampliado~ Sem a possibilidade de apresentar-se com autonomia 
em 8'0% a título de gratificação, enquanto os de níVetme:.- pef3nte_O_Governo, ·a citegC:iffa--viu:se- desprovida de 
dia receberam um acréscimo de apenas 20%. todo e qualquer instrumento de reivindicação. Sem direi· 

Aberrações também houve, no que concerne à ausên- to à negOCiação de Seus mais elementares direitos, 
cia de critério único na Concessão de aumentos a eyervido- tornou-se classe cativa do paternalismo governamental. 
res civis e a militares. 

Novamente é Augusto Guerra quem afirma: 

-~P_e:ran1os;sr. Presidente, Srs. Senadores;-que a Nova 
Rç_púl;lli~a a~s_urna nova posturà perante oS funcionários 
públicos brasileiros~ -- - - -

••As perdas salarias começaram em 1964, com as O_SR. Nivaldo Machado_ Permite v. Ex'" um aparte? 
defasagens salariaiS eritrC os vencimentos dos servi· 
dores civis ·e-os dos militares. Na ~oca, os saláríos O Sii. ODACIR SOARES- Pois ilão. Ouço, com 
correspondentes aos níveis mais alto da carreira do riluita honra, o aparte-de V. Ex•, nobre Senador Nivaldo 
funcionalismo civil, classifiCãdos pelas ,letras. "N" e MachadO. - -- -
.. 0", eram eqtiipafadOs, respectiVamente, aos de-um 0 SR. Nilvaldo Machado _ Nobre Senador Odacir 
tenente-coronel e coronel do ExérCito. Hoje, um ser- -Soares, quero associar-me a v. Ex• naJ·usfa homenagem 
vidor de referência NS-25 (a_mais alta do s~r_viÇO ______ _ 

que presta ao funcionãrió público, na ante-vêspera do 

~:!~~~ ~~~:t~~~~ ;s;~~~~ ~:~~r:;::t~ ~!~~;
0

4 ~~n~~~r;. d;J:!i~~~á~a~~~~~as~~· :x~.c~~re;r:s~a~r~s:i~ 
milhões, incluindo gratificações. Seu corresponden:.. 
te militar é 0 salãrio de um oficial em início dé cai"- homenagem, traz a debate o problema da remuneração 
reira. -que está aquém não só das necessidades do servidor, 

.. Em 1964, o regime militar recém-inslalitado ~~o~r~~~e~~o;::a~~~~~je~ -~U:c~~ae~:~o ~~ ~:~:\~~ 
concedeu um aumento de 140% !lOS servid.ores fe~e- --- díspensâvel ao bom andamento do se-rviço público e ao 
rais -CiVIS, beneficjaii.do os militares cOm au-mefito d.e 
400%~ Desde então, as disparidades entre as suas ca- pr~pri~ desenvolvimento bra.sileiro. Quero, porta~ to, 
tegorias fOi'.ãffi-sC acentUandO é 00-mente em jUlho sol1d_anzar-me com o pronunciamento de V._ ~x', e dt::Cr 

d · t l' ---- --- ~.;:-d ced· - ·d que e meta do Governo promover uma pohtlca salanal passa O OS rea.JUS es iOraJJl, COnCr;.;4,il OS, Ou ecen O . . 
..- d. b (

89 2
%) , ~ -----coerente e JUsta, de modo a remunerar os seus servtdores 

a um mesmo 10 tce para am os ' · a níveis condizenteS com a importância dos serviços 
Não bastaram, no entanto, as disparidades e a com- pre.c;tad_os pela classe. E V. Ex• salienta, agorâ, o caos 

pressão salarial para lançar o caos no serviço público. que existe no campo da remuneração do servidor públí-
Acrescente-se a difererença de regimes e de modalidade _ co, principalmente nos últimos anos, quando, através. 
de _contratação. das c~amadas tabelas especiais, foram admitidos milha-
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res de servidores, hoje em dificuldades diante da necessi-. 
<;laQe_ Q;t regulariz~ção de sUa situação, o que poderá, in­
clusive, implicar àté em dispensa de grande parte deles. 
Portanto, desejo mais uma vez, ao associar-me ao pro-­
nunciamen~o de V. Ex•, trazer, em nome do Partido da 
'Frente Liberal, a homenagem devida à laboriosa classe, e 
o propósito de lutar em favor de suas ju_stas reivindi­
caç-ões, e_ntre as quais, o direito ao 13Q salário e o novo 
Estatuto, _dando-lhe condições de conquistar um padrão 
,de; vida ap níyeJ.de_ dignida9-e _da pesso~ humana. 

O SR. ODACIR SOARES.- Agradeço o_aparte de V. 
Ex-'_ que registra, sobretudo, a .Preocupação desta Casa 
com a questão do servidor p'úblico federal brasileiro, 
cuja situação~ neste momento, atinge um nível depreca­
riedade tão elevado, que a todos nós preocupa. De modo 
·que na anteVéspera da data dedicq:da ao servidor público 
- dfa 28 de outubro - que ocorrerá na próxima 
segunda~ feira, eu registro nã'ÇI_ apenas com o meu discur­
~o. mas com os_apartes, incltiSive este de V. Ex•, a preo­
·cupação do Senado Fed~rafkm o servidor público bra­
sileiro, aquele servidor que Í,Qca a estrutura, a máquina 
,administrativa da Nação p;Jra a 'frente, no rumo dos 
~randes destinos que estão 'reservados ao nosso País. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muito prazer, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre SeQador Odacir Soa­
res, era meu propósito ocupar a fribunâ hoje para focali­
zar o problema do funcionalismo público, às vésperas da 
comemoração do seu dia. Mas, V. Ex• jã o faz de manei­
ra tão brilhante, tão detalhada e tão eficiente, que dis­
pensa a minha intervenção. Apenas quero solidarizar-me 
com V. Ex• quando faz um retrospecto e reúne esse pu­
nhado de esperanças de que tem vivido o funcionalismo 
púbfico no País, -ria esperança de um 131' salário que as 
condições financeiras do País não permitem, ao que di­
zem as autoridades, que seja dado ainda este ano. Quan­
do não se conseguiu ainda a concretização das medidas 
para solucionar o pmblema dos celetistas e dos ocupan­
tes das tabelas especiais; quando muitas outras aspi­
rações do funcionalismo público vão sendo retardadas, 
façamos votos para que esse adiamento não seja contí­
nUO e não se- teproduza através dos anos. E que, muito 
em breve, o funcionalismo público civil da União e o 
funcionalismo em geral, inclusive o que presta serviços 
nas repartições militares, que são também funcionários 
civis, tenham um novo Estatuto com o reconhecimento 
dos seus direitos e o atendime_nto de suas justas reivindi­
cações. FelicitO V. Ex• e rasgo o meu discurso porque o 
que V. Ex• está fazendo é muito mais eficiente. do que eu 
faria neste momento. 

O SR. ODACIR SOARES- V. Exit sabe, nobre Se­
nador Nelson Carneiro, da profunda admiração que te­
nho, principalmente pelo trabalho grandioso, pelo ser­
viço imenso que V. Ex' tem prestado à Nação em todos 
os setores, através .. da _su_a atividade le_gislativa, quer 
como f?'ep~~ado, quer como Senador e_ta_mbém, particu­
larmente,_ em relação aos serviços que, como legislador, 
V. Ex~ tem prestado à causa do trabalhador brasileiro 
em geral, com as leis Ctue jã fez aprovar no CongreSso 
Nacional, que jã foram sancionadas, com os projetos 
que tem apresentado para o aperfeiçoamento da.OmsO­
Iidação das Leis do Trabalho, do Fundo de Garantia, 
desses instrUmentos legais voltados para o social que ai 
estão, a preencher o grande armário, a grande biblioteca 
legislativa do Brasil, e também em relação ao próprio 
servidor público brasileiro. V. Ex' tem_ sido um homem, 
neste Congresso, muito preocupado com a questão do 
funcionalismo público e registra, com o seu, aparte, e~~ª' 
pr-eocuj)ação que, a meu ver, deve ser - e é - objeto 
hoje Oa preocupação de todo o Parlamento brasileiro. O 
senado Federal_ e~ Câmara P,os Deputados estão sensí­
veis à questão do servidpr pW.blico. Eu mesmo,-esteano, 
tive oportunidade de apresentar um Projeto de lei que es­
tabelece, que concede o_ 13' salârio aos servidores públi­
cos civis e militares da União. 

De modo que o aparte de v~.Ex~. ao meu discurso, 
)l~te momento, só vem engrandecê-lo, não <i penas pela 
procedência das afirmativas, pelos dados que inserem no 
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meu discurso, mas também pela origem do aparte, que 
vem de um homem público da estirpe de V. Ex•. 

Recebo de um amigo, que estã assistindo à sessão do 
Senado, Sr. Sebastião Bortoni, um dado interessante: diz 
ele que cresce assustadoramente o número de servidores. 
federais que pedein transferêcia de volta para os seus Es­
tados de origem, tendo em vista a tremenda dificuldade 
de viverem em Brasília com o que ganham atualmente. 

Esse também é outro aspecto da questão do servidor 
púbJico. E, a meu ver, esse problema, como digo no dis­
curso, só vai começar a ser resolvido defi.nitivamente no _ 
momento em que se permitir a sindicalização para, o ser­
vidor Público. 

Masy pro&:>igo, Sr. Pr~idente: 

Que a Nova República lhes conceda, antes de mais na­
,da, o direito à Sindicalização, confonne afirmações re­
centes óo Sr. Ministro da Administração (COfrelo Brazi-
llense, 12 de setembro de 1985). _ _ _ 
' É nosso entendimento que a sindicalização deve prece­
der a todas as medidas que venham a atingir a classe: não 
somos favorãveís a Que se outorgue -um- nOvo estatuto 
sem que a categoria participe de sua elaboração. Julga­
mos também que o novo Plano de Cl_a_ssifi_cação de Car­
gos deve ser negociado sob a égide sindical. 

t da essência da democracia que as negociaçpes se 
processem mediante o diálogo entre as partes envolvidas. 
Sabemos que o atual Governo está empenhado na retira­
da do entulho autoritário depositado no País. A ocasião 
é propícia à instauração-de autêntico espírito democráti­
co, também nas relações entre o Governo e seus servido­
res. 

Acreditamos que o_ funcionalis_mQ público possa ser 
tratado sem atitudes autoritárias e patema1istàs. Aliás, 
esse é o a,nseio da 'classe, claramente manifesto no ofício 
enviado pela Confederação dos Se(Vidores Públicos do 
Brasil, em 13 de dezembro-de 1984, ao então candidato à 
Presidência da República, Dr. Taiicredq Neves. Oito ofi­
cio proclamava: 

.. Os servidores públicos do Brasil não abrem 
mão de sua participação na pesquisa, debate e enca­
minhamento de soluções de o_rdem profissional, ou 
global, de cill.~ sejam partes legítimas, assim como os 
diversos segméntos sociais, do ponto de vista dos di­
reitos. tanto quanto dos devere~:" 

E continua õ mencionado otlcio: 

"Esta postura ético-sbcial impõe a negociação, 
com ampla divulgação no âmbito das repartições e 
perante a opinião pública, de um pacto entre as au­
toridades às_ quais venha a ser entregue a área de 
Administração (DASP ou Ministéri9) e os represen­
tantes dos servidores públicos, iidera'dos Pt::Ia 
CSPB." 

Através do documento foram--encarilÍnhadas propos­
tas Que visavam,- à efetiva valorização dós servidores 
públicos. Eis al&:umas delas: 

-criação qe organismos paritários de negociação 
para anális~. diagnose e decisão de problemas crônicos, 
críticos ou emergenciais;-

- Fixação da periodicidade do reajuste salarial dos 
Servidor~~ públicos, em paridade com as demais catego­
rias de trabalhadores, com base em 100%'dos índices de 
aumento de cus~ <te vida; 

- Reposição 1ias parcelas de retribuição (salários, 
vencimentos, próT'entos e penSões) confiscadas nos últi­
mos vinte a'nos, com a reposição gradativa de seu poder­
aquisitivo-''ào nível de marçO de J.979i 

- Pagamento de 13"' salário e do adicional por tempo 
de serviço a todos os servidores;. 

- InstituiÇãO d~ ''piso" salariai nunca inferior a dOis 
salãrios mínimos; 
~ Reconhecimento do direito dos servidores públicos 

-<'Hivre associação e sindicalização; 
- Redução dos gastos administrativos abusiVO$: -;-

·mão-de-obra indireta (leasing); 
·-Aprovação de novos Estatutos paia o funcionalis­

mo público, em consulta ampla à categoria;­
--Adoção de urn .. Plano de Car.reira e Salários,. que 

se fundamente na realização plena dos serviços públicos 
e, í_mpedindo artifícios~ excepcionalidades ao mérito e à 
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profissionalização, seja fonte de estímulo para o servidor 
e_de v_alorizaçãQ de seu trabalho; 
· - InstitucLon_aliza~ã_o de sistema democrãt_ico-de Pes­
soal e desenvolvimento de Recursos Humanos; 

_ __....,Aplicação dos princípios de isonomia e eqüidade 
relativamente aos servidores .civiss e militares; 

--Limitação do provimento dos cargos em comissão 
por pessoas estranhas ao serviço público, com sua desti­
nação prioritária aos servidores mais capacitados. 

Em síntese Sr. Presidente, Srs. Senadores, essas são as 
principais demandas feitas pelos servidores públicos à 

,nova República. Elas expressam propostas de ampla e 
profunda renovação do funcionalismo público brasilei­
ro:-Visam a permitir a instalação, no Brasil, de moderno 
e eficaz sistema de administração pública, corrigidas as 
distorções do passado. 

Temos certeza de que se trata· de reivindicações inspi­
radas no mais puro desejo de"jlarticipação da construção 
do atual momento histórico brasileiro. 

Em suma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com essas 
reivindicações, quer o funcionalismo público brasileiro 
aparelhar~se para, efetivamente, poder contribuir na im­
plementação do Programa de Prioridades Sociais, do 
Plano Nacional de Desenvolvimento, do Programa Na­
cional de Reforma Agrária, da reforma Tributária e de 
tantos outros programas que se destinam a criar, no Bra­
sil, uma nova ordem social. A classe quer, sobretudo, 
preparar-se para poder contribuir na implantaçãO da 
nova -ordem constitucional. 

Entendemos Sr. Presidente, Srs. Senadores, que é ur­
gente a revitalização de todo o serviço público brasileiro, 
atrã.vés da plena profissionalização de seus funcionários, 
Sem isso, dificilmente poderâ o País almejar tantas mu.: 
danças quantas as anunciadas. 

Mudanças não se fazem apenas com a enunciação de 
princípioS e com a formulação de estratégias. Mudanças 
se processam com pessoas competentes, criativas e disw 
postas. 

Possam os funcionários públicos brasileiros, no próxi­
mo dia 28, sua data, receber do Governo o anúncio de 
medidas que os tornem verdadeiramente partícipeS do 
pro~só de mudança nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Srs. Senado­
res, encontra-se, na tribuna de honra do Plenário do Se­
mu:lo_ Fed.eral, o sr. MTriistrô-dO-Inú~riot-éfiR.epública.­
Federal da Afeffianha, Dr. Friedrich Zimmermann, ~a:..:­
companhado do Embaixador Walter Gorenltob e c~mi­
tiva. S. Ex• visita o noss_o País e a Mesa do Senado, na 
fornia dQ Regimento, vai suspender·a sessão por 5 minu­
tos, para· que todos Os Srs. Senadores possam cumpri­
mentar o Sr. Ministro ·e o Sr. Embaixador. 

( Suspen's"a. às !5 horas e 38 minutos. a sessão é 
reaberta às 15 horas e 42 minutos.) 

6 sli: PRESU>EN'fE_(Passos PôrtO)- Está re3beàã-
a seSsã:o. - · -

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Borges 
para uma breve comunicação. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) --Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Desejo cOmunicai' à Casa que acabo de receber uma 
~visita, muito ilustre, de líderes da cidade de Arraias do 
nordeste de Goiás; que veio trazer a sua solidariedade à 
posição que tenho tomado com relação à criação do Es­
tado de Tocantins, atrav_és_ do Projeto de Lei Comple­
me~tar. E deixaram aqui o seguinte decumento: 

Comissã~ de Arraias em visita ao Senador Mau­
_ro Borges -:- data 25-10-85. 

Veio ofereCer solidariedade ao Seilador pela e­
menda apresentada com relação ao Estado do To­
cantins. 

Essa emenda significa uma reduÇão subStancial da 
área, __ com justificativa apr~sentada. 

I - Dr. Palmeron de Sena e Silva 
Representante do Prefeito Municipal; 

2 - Ezita Ferreira Lima 
Presidente da Câmara Municipal; 

• 

3-Dr. Lirando Jacundâ 
Lí@r da Juventgde, ex-Vereador; 
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4 - Cassimira Aires Costa Alves 
Secretâriâ-Municipal de Educação; 

5 -- Dr. E di de Paula e Sousa 
Delagado Regional de Educação;· 
6- Dr• Magda Suely Pereira Costa 

Diretora do Colêgio Estadual Pro~ Joana B. Cordeiro; 
7- Juvelan de Paula e Sousa 

Vereador A rraiano. 

I!Ssas pessoas, Sr. Prestdente, estão engajadas na luta. 
no se~tido de que a região nordeste do Estado dese~a' 
manter-se como parte integrante do Estado de Goiâs. 

Era otque tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alte_vir Leal - Mário Maia - Fâbio Lucena- Ale­
xandre Costa --João.Lobo- José Ignácio Ferreira­
Alfredo Campos- Benedito Ferreira- Henrique San­
tillo ~ Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para ·deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituídas dos Projetos de Lei da 
Câmara n9s 3, 13 e 14, de 198 l; 9, lO e 55, de 1982; 22/83; 
17 e 55, de 1984; 14 e 17, de 1985; Requerimento n'1 
423 j85; Projetos de Lei do Senado n"'s 173 /82; 225 /83; 
96, 129 e 336, de 1980, ficam com a sua apreciação adia­
da para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Volta-se à liS­
ta de Oradores. 

Concedo_ a palavra ao nobre Senador c,id Sampaio, 
p_or permuta com_ o nobre Senador Aderbal Jurema. · 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICAD(l POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
_palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o ~e­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr, Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Tenho ocupado esta tribuna para focaHzar o esvazia­
mento econômico que vem sofrendo o Estado do Rio de 
Janeiro. Diria que, de alguns anos para cã, esse esvazia­
mento não se refere apenas ao setor econômico-mas, in­
felizmente, vai estendendo-se a outros setores. 

Nesta oportunidade; Sr. Presidente, quero ler para que 
ti.fiure nOS Anaís.dU Casi:í~Cõmo uina advertência, o edi­
toríal de" O GlobO, do díi -21 do corrente, sob o título 
"Esvaziamento Concreto"~ Diz aquele prestigiOso órgão 
da imprensa fluminense: 

"Os sinais de esvaizamento do Rio de Janeiro, 
que começa, a deixar de ser a segunda economia 
mais importante do Brasil, depois de São Paulo, co­
meçam a avolumar-se rapidamente. Uma semana 
após a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro 
- FIRJAN, haver divulgado estudos segundo os 
quais dentro dos próxímos d_ois anos este Estado se­
rã ultrapassado por Minas Gerais em importância 
ecõhômica, a Fiat anuncia a possível retirada, do 
Porto desta Capital, do embarque _dos automóveis 
de sua fabricação destinados à eXpOrtação. 

Complementando a notícia, um alto funcionário 
da Fiat informou que a empresa já pensa em trans­
ferir o embarque dos automóveis para o Porto de 
Vitória, o que possivelmente acontecerá em meados 

- do próxim"õ ano. 
Isso, que poderia parecer pura implicância para 

com o Rio de Janeiro, resulta na verdade de um cor~ 
reto .aproveitamento da infra-estrutura de transpor­
tes posta à disposição das empresas que desejam 
participar do esforço brasileiro visando a aumentar 
as suas exportações. 
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O problema tem, de infcio, dois aspectos princi­
pais e ímediatos: primeiro, a opáação do Porto do 
Rio de Janeiro é obviamente mais cara do que a do 
Porto .de Vitória e toda empresa privada procura 
constantemente a redução dos seus custos; segundo, 
o transporte dos automóveis do pátiO da fábrica, em 
Betim, Minas Gerais, para 'o Rio, ê realizado pores­
trada de rodagem, o que o torna muito mais onero­
so do que para Vitória, através de estrada de ferro. 

Tudo isso está acontecendo porque a estrada de 
ferro que liga Minas Gerais ao Rio de Janeiro, ope-. 
rada pela Rede Ferroviária Federal, não tem capaci-" 
dade ou simplesmente não se interessa por fazer o 
transporte; ao contrário, a Estrada de Ferro Vítória 
á Minas, cuja eficiência é recõl1becida por todos, esw 
tá interessada em transportar até Vitória _os auto~ 
móveis da Fiai e outras tantas cargas. -

Essa questão setorial não teria tanta impoàâQéía -
se não envolvesse problema mais grave que afeta 
rrontalmente o Rio de Janeiro: a Companhia Vale 
do Rio Doce, proprietárfa-da Estrada de Ferro Vi~ 
tória a Minas, assinou recentemente com a Rede 
Ferroviária convênio para a retificação do ramal de 
Costa Lacerda, que representa hoje em dia um esw 
treito gargalo no transporte entre Belo HoriZOI_lte e 
Vitória. 

Com a retificação desse treceho, a E.F. Vitória ã 
Minas estará apta a transportar enfre as capitai~ de 
Minas Gerais e Espírito Santo, antes de dois anos, 
cerca de 15 milhões de toneladas de carga geral 
anualmente. 

Isso significa dizer que Vitória dentro de pouco 
tempo será o porto de embarque mais econômico 
para a exportação dos produtos industriais e dos 
grãos agrícolas produzidos não somente por Minas 
Gerais e Espfrito Santo, mas também por Goiás e 
Mato Grosso. 

Na equação dos transportes marftimos, o Rio de 
Janeiro está cercado por três dos maiores portos 
brasileiros - Vitória, Santos e Paranagtiá. Quanto 
às ferrovias, uma antiga política de extirpação doS 
ramais deficitários de então acabou por atiit.gir a efiw 
ciência dos troncos princiPais e o resultado é uma 
operação ferroviária além de QualQuer conta perdu~ 
lária. - -

Nesse setor, o esvaziamento econômico do Rio 
tem uma enorme colaboração de más estradas de 
ferro, que pUradoxalmente o seParam dos dois 
maiores centros brasileiros: São Paulo e Belo Hori# 
!onte." 

São t:stas, Sr. Presidente, as considerações que queria. 
fazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• eminente 
colega? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra,_ 
nobre Senador Luiz Cav.alcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre S~nador, V. Ex• não 
adimite que a fusão do Estado da Guanabara, a velha 
Província fluminense, seja a -responsáVel maior por esse: 
decesso na ecnnnmia do seu Estado? Esta é a minha per~ 
gunta .. 

o· SR. NELSON CARNEIRO- Não levo à conta da 
fusão esse esvaziamento. Vários fatoreS determinaram 
que isso acontecesse, inclusive a Pouca atenção- Que o Es­
tado do Rio de Janeiro vem merecendo do Governo Fe-­
deral há vários anos. A melhor prova é o despreparo,_ a 
ineficiência da Rede-Ferroviária Federal para possib"ili~ 
tar. atr"âvés de composições pr6prias, transportar a pro~ 
dução que vwn de Minas Geraís, de Goiás e-de- outros 
Estados. 

Estamos sofrendo esse-esvaziamento porque é maiS-fá~ 
cil, como diz o editorial, através da Estrada de_ Ferro 
Belo Horizonte-Vitória, transportar toda essa pro~ 
dução mlneíra que, áínda agora, sai pelo Porto do Rio de 
Janeiro, mas uma produção que; evidentemente, é trans­
portada mais cara porque vem através de rodovia. 

Entre Belo Horizonte e Rio de Janeiro, temos apenas 
um precário trem, quase diria hebdomanário, porque de 
vez em quando é que funciona, entre Rio e Belo Hori~. 
zonte, trem para passageiros, e o transporte de carga é: 
muito pequeno em face das possíbilidades da exporta,.ção 
pelo Porto do Rio de Janeiro, Cujas taxas também são al­
tas. 
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Por outro lado, outros fatores, como a estiagem, os 
s·~bsídios dados ao Estado do Espírito Santo esvaZiaram 
o norte flt,~ro_inensee tornaram_ aquela região, outrora tão 
privilegiada quando dO-a-pogeu da canã-do-açúcar, hoje 
a mais pobre do Brasil, curiosamente mais pobre do que 
as regiões pobres do Nordeste. E é por isso_ mesmo que se 
·voftam P<irã o pCtfó(eo -que se extrai naquela região ases­
peranças dos munícipes de metade do antigo Estado do 
Rio de-JWeirO_~-Somenie com os royalties retirados do 
petróleo extraído daquela área se poderá revitalizar esses 
Mu-nicípios. Mas não só -é só: disse eu que há, no setor 
econômico, um esvaziamento ~isso tenho proclamado 
desta tribuna -em outros setores também, e é pena que 
-tal aconteça. Por isso refiro esses fatos, como represen­
tante do Rio de Janeiro, na esperança de que para ele 
atentam tlão só as autoridades estaduais. mas ta_rnbêm as 
aUfõrídades fe,derais. 

--M-Ufto -obrigado a V. Exf 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas..) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

U$R. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)_~ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
__ V:olto hoje, Sr. Presidente, neste final de tarde e de se­
mana. com cOnOtações até o final de período legislativo, 
para, mais uma vez, já a esta altura como que num reale­
jo, numa.orquestração, ocupar a atenção da Casa' trazen­
do ao debate, à consideração dos Srs. Senadores, mais 
um aspecto, mais uma das inúmeras distorções que aqui 
tenho trazido incrustadas no nosso sistema tributário. 

E mais uma tentativa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para juntos, e à luz dos números que retratam as nossas 
tristes e penosas realidades, b_l!S_~~~l!!~~-- j~_nto~~ repito 
- e:ilcOõlrãi-UniiSafda Para esta situação que, na minha 
linguagem de homem da roça, tenho adjetivado, talvez 
para--estranheza dos menos familiarizados_cotll esta (in­

-guagerrÍ, cõnio sendo um emaranhado, um cipoal, esse 
cipoal de dificuldades, Sr. Presidente, que vem crescendo 
desgraçadamente a cada Governo q_~e assufl!~ a direção 
do-Pais, que ve-m dirigir os nossOS destinos. 

IiuúO é verdade, Sr. Presidente, esta nossa preocuw 
paçãO que, na penúltima sessão do Congresso,.examiná­
vam9~_a preten_s~ r~forma tributária, aquilo que_!iie con­
venciOnou chainar de rerorma tributária, porque tudo 
neste Pais, quando implica qUalquer alteração de distri­
buição--de reCursos ou de- altei-ação ligeira" de qualquer 
alíquota _de tributo,_ chamam_Os de -~ef~rma t_ributá_r_ia~ __ 

Teni-e1 ali~ Sr. Presidente, como estãoolembrados os Se­
nadores presentes na ocasião, demonstrar o verdadeiro 
desca,labro em que encontramos no que diz respeito às 
contas da administração Pública- não só federal, como 
estadual e municipal - aliâs, como reiteradamente ve­
nho ·razendo aqui neste Plenário nos últimos anos, dando 
cop_t~cuçãg~ªo trabalho que iniciamos na Câmafa dOs 
Deputados e que tenho feito, Sr. Presidente, senão mos­
trar o vertigioso crescimento real das receitas e, ao mes­
mo tempo, a pulverização dos recursos com o empre­
guismo e, sobretudo, o custeio da administração; eii&o­
lindo todo o ~forço do_ contribuinte brasileiro. 

õO grave, Sr. Presidente, ê que temos estado muito a­
tentos, sobretudo nos meios de comunicação, em enfocar 
a administração federal, de modO particular, quando se 
fala em __ morc!omj<_t.s, _esquecidos talvez de que ai, real­
me-nte:-se--eip!ica e se justifica, por que se o exemplo 
m3io_r, se _mais ser~ exigido biblicamen~e_ daqueles que 
mais iecebem, maior parcel-a de responsabilidade cabe, 
sem dúvida, aos Poderes da RepúQlica. Mas, enfocando 
as mazelas das mordomias na área federal, nós nos es­
quecemos_d_QS -~feitos deletérios, a sua repercusSão nas 
contas estaduais e municipais e a esta altura, Sr. Presi­
dente, sabemos que jâ não ê mais caso de Tribunal de 
Contas; seria talvéz, para muitos gestoies estaduais e 
municipais, caso verdadeiramen~~ ~e p~!i_cia. 

Demonstrei Sr. Presidente, no retromencionãdo e rá­
pido pronunci~mento da s.~s~·,4f·.FOngreSso; <fua?do 
se discutia a_ cnaç.ão de ~a1s um tnbuto, 9~e tal me~1da, 
sem dúvida alguma, sena um mal, porque o avantaJado 

- da nossa carga tiíOutária desaconsellJ_a, mesmo em face 
.das gritantes dificuldades do Erário, qualquer aumento 
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de tributo sem um exame mais apurado. Sem dúvidã al­
guma, era um tributo que iria onerar um segmento ver­
dadeiramente _Privilegiado da sociedade, e inventava-se 
gravar, para dã,f" reC"eitas aos Estados, às transações de. 
veículos usados. Veículos usad~, Sr. Presidente, que, na 
realidade, em um Pi!fs como o Brasil, que inexplicavel­
mente tem um automóvel para cada 8 habitantes urba­
nos, e cerca de 12 em relação à população global, nos in­
dica que 12 estão tfagando tributos para permitir que um 
tenha automóv_el, e isso atrav6s dos subsidies ao pe­
tróleo, através da liquidação criminosa, artificiosa e, afi­
nal, criminosa do lmPOsto Único sobre CombustiveiS, 
tal a preocupação em çortejar e bajular quem tem auto­
móvel de passeio nesw:País, que essa fonte de receita dos 
Estados e municípios que significava 16%, em 1973, em 
relação a toda a ~eceita Tributária da União, chega ago­
ra, em S5, siçnificando 0,7%, vale dizer, menos de 1%, 
bem menos, 2/3 de 1%. Mas, como eu disse, não o seria, 
como não foi, y assim entenderam os congressistas, ad_­
misSNel mai~·,_êÍualquer aumento do Imposto, mesmo 

,esse__setor, rt;.áfmente, seria um daqueles que, em última 
instância, poderia ser grava do após disciplinarmos os 
gastos públicos e impedirmos os abusos e os desperdícios 
de dinheiro do suado contribuinte brasileiro, mas admi­
tindo, para raciocinar, que se deva tributar ou acrescen:­
tar maíS algum setor -dã. econOmia, que se fizesse e se 
faça, naquele segmento de privilegiados, daquele que, às 
ve:?:es, deixa até a própria família passando dificuldades 
- s-em dúvida alguma, isto acontece muito -e, ufano­
samente, no exibicionismo mais que idiota, alardear. .. eu 
viiT! no meu carrQ". Então, que se pague pelo exbicionis-­
mo dQ .. mendigo de gravata". 

Não éjUsfo,·sr. Presidente, ê quê os outros, que não 
têm esse exibicioríismo e não se pode permitir a tal tipo 
de luxo. continuem pagando para subsidiar esse segmen­
to menor da população, esse segmento que realmente 
chama a atenção, segundo os jornais desta semana, em 
primeira página, dizendo que 65 mil automóveis novos, 
mensalmente, estão sendo colocados no mercado brasi­
leiro e a preferênCía é para os carros mais suntuosos e 
comprados à vista, o que é mais grave, porque a filas 
para entrega Já estão delongandO mais de 20 dias- vale 
dizer, compra-se um carro e leva-se 20 dias para receber, 
e 65 rpil carros, mensalmente, estão sendo absorvidos 
pelo mercado interno. 

Mas a verdade, Sr. Presidente, ~que nós brasileiros, 
realmente, esperta-mente, velhacamente- eu diria- so­
mos daqueles que queremos comer omelete sem quebrar 
os ovos; queremos desfrutar de um conforto que o nosso 
poder aquisitivo real não permite. E se o salário do peca­
do é: a morte, não vejo como, Sr. Presidente, possamos 
continuar a transferência para os ombros de Deus, 
acusando-o de nos infligir um destino ruim, quando dá 
um destino bom para outros povos, ou, então, conti­
nuarmos com.o homens da Oposição jogando a culpa no 
Go~erno, como se o Governo fosse uma entidade extra­
terrena e não um produto do nosso meio, da nossa raça. 

Demonstrei ali, Sr.- Presidente, naquele pronuncia­
mento, os absurdos da carga tributária -como já o fiz 
em relação ao Produto T nterno Bruto - o que ela já sig­
niticã, efetivamente, sobre o Produto Interno Bruto bra­
sileiro. 

Mas eu gostaria, chamando a atenção dos Srs. Sena­
Cfores, e para que conste dos Anais - sobretudo para 
que conste dos Anais, jâ que tenho uma preocupação 
muito grande c:om a posteridade, para aqueles que vie­
rem, amanhã, compulsar os Anais desta Casa verifica­
rem que a nossa geração de Senadores, efetivamente, tra­
balhou e se preocupou com o problema. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de regist :que, enquanto 
o Orçamento da União de 1969, época em que se consoli­
dou a implantanção do Sis.tema TriQutário, até o final do 
ano passado, cresceu 181 mil e 300% em 1969, o valor da 
O RTN daquela época era 4 t cruZeiros e 42 centavos -
esse Orçamento significou 450 mn e 30t.8 ORTN. Já o 
Orçamento de 1984, com a ORTN custando 22 mil, 110 
cruzeiros e 46 centavos, resultou 1 milhão, 529 mil e 466 
ORTN, vale dizer, quase quatro vezes em termos de 
ORTN. Esse~ndicador, Sr. Presidente, nos diz que, en­
quanto a Receita Tributária da União cresceu 181 mil e 
300%, a ORTN só cresceu 53 mil e 300%. Mas nós diz 
também ~ue, àquela época em que o dinheiro era pouco.~ 

' 



;()utu_b~o de !9_85 

as despesãS de capital significavam :28,75% sobre o Orça­
mento; no entanto, agora, com esse gigantismo de Orça­
mento, desgraçadamente, as despesas de capital só signi­
ficaram, em ,1984, 20,13%; já as despesas correntes, Sr. 
Presidente, que àquela época engoliam nionstruosamen­
te a parte dQ "'leão' .. pesavam 71,25%, isso em 1969-

.mas admitindo-se que o dinheiro erá pouco e os encargos 
eram muitos. vá lá! 

E em i984, Sr. Presidente, essas mesmas despesas sig­
nifiCaram 79,!56%, ressaltando o crescimento vertigirioso 
das receitas da União. Já citei, aqui, uma das expli­
cações, além dos lubrificantes para a máquina, além de 
manter os nossos servidores públicos mal pagos, ressaltei 
que ria tal administração descentralizada, onde meia dú~ ' 
zia de marajás mandam mais do que o Presidente da Re~ 
pública - não esse que ai está, que nãO tem sustentação 
político~partidária, mas rdândou e manda mais do que a~ 
queles que tinham ;} sua disposição os atos institucionais 
- conseguirãm fazer, Sr. Presidente, com .a incorpo­
ração de todos os modernismos para uma adminis­
tração, com toda a tecnologia colocada à disposição, que 
determinariam, sem dúvida alguma, uma despesa de cus­
teio e de pessoal bem menor, conseguiram- elevar a des­
pesa do pessoal da administração descentralizada, que 
significava 5,5% daquelr;, "orçamentinho" em 1969 para 
9,12% para esse monstruoso orçamento, para essa insu­
portãvel carga tributária de 1984. Mas, e os Estados, os 
coitadinhos dos Estados_ e os coitadinhos dos munici~ 
pios? Pois bem, Sr. Presidente, consegui números confiá~ 
veis, mais tive que recorrer ao Tribunal de Contas, de~ 
pois de me socorrer do Ministério da Fazenda, depois de 
cornpulsar todas as estatísticaS publicadas neste Pais, 
tentando compatibilizar uma com a outra. Mas, tal a di­
ficuldade, tal o conflito entre uma e outra que optei pela 
prestação de contas dos tribun~is. 

t'ois bem, os Estados que em 1973 tinham receitas to­
tais de 29 bilhões, 715 milhões e 763 mil cruzeiros, chega­
ram a 8 trilhões, 313 bilhões, 422-rililhões e 399 mil cru­
zeiros em 1983, vale dize~:, tiveram um crescimentO de 
28,178% nas suas i'ec_eitas totais e nas. suas reCeitas tríbu-. 
târiaS o crescimento foi de 30,747%, enquanto que a 
OR.TN, no período 73(83, só cresceU 14,156%, bem me­
nos da metade do crescimento das receitas tributárias. 
.Mas, em compensação, as despesas com pessoal, com 
empreguismo, com a politiCãlha e para abrigar os cabos 
eleitorais, nós tivenlos um crescimento -de 46,444%, mais 
de três vezes a valorízação da ORTN e 60% mais do Que 
cresceu a receita tributária que, cotrió nós vimos, jâ cres~ 
ceu absurdamente. E as despesas de custeio? Afilão hõu_~ 
ve regateio, Sr. Presidente, elas cresceram 43,927%, mais 
de três v~s. portanto, do que cresceram as ORTN. -

Sr. Presidente; ê des.necessârio dizer que as empresas 
privadas que se inviabilizaram, que estão levando os seu~, 
empresários, -seUs titulares até o suicídio, exatamente 
)10rque não puderam, não tiveram como acompanhar os 
índices da ORTN, pois estavam produzindo para vender· 
para aqueles que ganham no INPC, em percentuais abai-

, xo do IN PC, mas compranP.o máterias~primas para pa~ 
_gat em dólares ou ORTN, ou acima da ORTN. ~o caso 
de se comprar das estatais, tendo como clientes e como 

·compradores aqueles que ganham percentuais bem a­
,quém dos 100% do INPC. E óbvia. que essas empresas, u­
sando toda a iniciativa e toda a criatiVidade, tinham que 
caminhar para a insolvência; porqUe i:Jão têm o socorro 
tributário fornecido pelo Tesouro Nacional para acober­
tar a mazela com o dinheiro do contribuinte, praticado 
pelas tais estatais. 

Há poucos dias, eu mostrava que, enquanto o roceiro 
se descapitalizou, eriquanto a agropecuária caiu de_ 30% 
da sua participação' Oa Renda Bruta Nacional para 10%, 
examinando os índices de preços nós verificamos que o 
que mais encareceu, no Brasil, de maneira astronômica, 
foram exataménte os-alimentos. Ora, Sr. Presidente, se a 
agricultura se descapitaliiou ao ponto de ser reduzida à 
condição de miserável, onde e para quem o lucro? Espe­
cialmente agora que há um monopólio estatal para a 
compra de grãos. Nos últimos anos a nossa insaciedade 
de estatização nos levou a transformar a velha e antiga 
Comipsão de Financiamento da Produção em uma com· 
panhia estatal que, hoje, compra toda a produção __ de 
grãos no Brasil. 
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· Então;~ Como êxplicar, senão examinando as contas 
das estatais, que os grãos pudessem ser o (mico item, a a­
limentaÇão no Brasil pudesse ser o único item que acom­
panhou os Cndices de crescimento noS serviços prestados­
pelas estatais. O dobro, em qualquer outro setor da eco­
nomíá, fcii ·a el_evação que se alcançou nos alimentos no 
Brasil nos últimos anos. O dobro, o triplo, em alguns ca­
sos, mas compatível, única e exclusivamente, com os 
preços, serviços, mercadorias e bens oferecidos ao consu­
midor brasileiro pelas malfadadas estatais. 

Examinei, também, a conta dos municípios. Esses mu~ 
nicipios têm, realmente, nos angustiado, têm~nos preo~ 
cupado pela pressão crescente que sofrem seus adminis~ 
tradores, porque, em verdade, o êxodo rural está como 
que asfixi.ãrido as cidades, e o Poder Executivo Munici­
pal ê, inequivocamente, aquele que está sempre à mão do 
contribuinte; o contribuinte entra no seu gabinete, sem 
marcar <iudíênciã" e serii bater na porta, tal a pioximidade 
e a intimidade. 

Pois bem, vejamos o que aconteceu com os munici~ 
pios. Comecemos pelo ano de 1970. As receitas totais 
dos municípios-das capitais cresceram 56.870% rio pedo~ 
do de 1970 a 1983- não obtive dados de 1984 -~mas 
em compensação, Sr. Presidente, as despesas de pessoal 
desses municípioS creSceiãin 84.507%. ~ o caso de se per­
guntar: os funcionáriOS--das prefeituraS das capitais de­
vem estar ganhando muito berit? Não, Sr. Presidente, es­
tão ganhando muito mal. t=: o empreguismo, é o abrigar 
Oli .. nada fazem .. , são os apaniguados que lá estão, gra­
varido o·eráriO e p~dindo que se pague, que se remunere, 
condignamente, aqueles que carregam a administração 
pública municipal nas costas. 

Mas, não bastasse isso, quando as ORTN, no período, 
tiveram uma valorização de 14.[56%, aS despesas de cus­
teio cresceram 83.556%. 

Sr. Presidente, se as capitais abrigaram a grande leva 
de migrantes, também ocorreu isto no interior, sem dúvi~ _ 
da alguma. Vejamos, particularmente, os municípios do 
interior, de 1970-para 1983. 

No caso dos muriidpios, estoU- examiriandO"I-ec-eitas 
estatais, porque sabe V. Ex• que, a partir de 1967, o po~ 
der de tributação dos municípioS fOi cOmo qt.ie transferi~ 
do para os Estados e, mais ainda, para a União, que, a~ 
vocando para si a responsabilidade de arrecadar, retorna 
aos municípios, atravês dos chamados fundos; daí por 
que não me pn::octipei com a receita tributária, já que 
esta tem sido de menor-relevo no contexto dos municí-
pios. _ 

O certo- é, Sr. PfCsfdenie, que aS receitas totais dos mu-­
nicípios do interior tíveram um incremento, de 1970 a 
1983, da ordein de 63.704%. - · 

E lembro a V. Ex• que, neste perfodo, a ORTN só teve 
a valorização de 14.156%, vale dizer, menos de um quar~ 
to daquilo que significou a receita dos municípios. Em 
compensação os .. coitadinhos" dos nossos prefeitos au­
mentaram a despesa dos municfpíos, Com "pessoal, em·-· 
88.4~~% _nesse períoc.lo, __ e as_ despesas de _-çusteio em 
83.582%~ 
_ Eis aí po_r _q_u~_n~s1 _ que temos a responsabilidade de 
~rd~nar ~ -_re~~~~<?-~!"!~~--_a~ lJpida_des,_ P!tr~tic_ufa_r!llent~_ o:­
Senado- alias única razão de ser, de existir do Senado, 
po-rque não teria outra senão manter o equilíbrio da Fe­
deração - nã-o tivemos a ·preOcupação maior de regula­
mentar a fiScalizaÇãO financeira, que ''dormiu .. na Cons­
tituição- por 1 T ãiYOS.-ETa~ pelo-·meilos, já eStá dando os 
primeiros passos. Depois de 17 anos, instalamos a Co~ __ 
missão de Fiscalização e Controle, graças à .. lei Mauro 
Benevides", que levou 17 anos para ser gestada e aprova­
da por esta Casa. 

Mas, Sr. Presidente, que valor tem a fiscalização fi~ 
nanceira. se não há parâmetros para diScipHnar-os gastos 
com peSsoal? No entanto, "dorme" há l 7 anos na Cons­
tituição, repito, Perdoem-me a orquestração e o realejo 
com que trato deste assunto, "dorme" lá o art. 64, sem 
que se registre, nos Anais da Câmara e do Senado, uma 
tentativa de quem quer que seja para regulamentar esse 
capítulo da Constituição. 

Como falar em prerrogativas? Como vindicar prerro­
gativas, Sr. P~esidente, se, com as maiores e mais impor~ 
tantes prerrogativas tivemos tanta preocupação que se­
quer as regulamentamos?! Caminhamos para uma nova 
Constituição e, agora, talvez, em nome da nova Consti~ 
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tuiiite, não vamos regulamentar o art. 64, por que a nova 
Coristituintcb cuidará do assunto. 

Sr. Presidente, trago hoje um assunto grave, e que fala 
de perto, como disse, de mais um capítulo dessa novela 
que vem se desenrolando nestes 18 anos, caminhando 
para 20._ Trago uma das mais velhas questões que, atra~ 
vês dos tempos, tem desafiado os legisladores brasileiros 
e que, desgraçadamente, perdura até os dias atuais, que a 
o nosso sistema tributário, espécialmente no que diz res~ 
peito às transações comerciais entre as Unidades da Fe­
deração. 

Do Império, Sr-. Presidente, temos notícia de um ver­
dadeíro flagelo, deis grandes e verdadeiras guerras tribu~ 
tárias entre as províncias e até mesmO entre as chamadas 
câmaras ou os municípios atuais. No início do regime re­
publicano, entre os muitoSqU.e pontificaram -nessa luta, 
para corrigir essa distorção no sistema federativo, bus­
cando um sistema tributário adequado ao Brasil, 
destacou-se o paraense Serzedello Corrêa, não só na Câ­
mara dos Deputad_os, mas depois como Ministro de Es­
tado da Fazenda~-

Sr. Presidente_~_ nessa pçsquisa,_ nesse trabalho que há 
alguns anos venho empreendendo, recolhi alguns apon~ 
l<!mentos, realmente, interessantes. E ele nos chama a 
atenção como chamava a atenção dos seus pares e, natu­
ralmente, da posteridade, para o fato de que uma tonela­
da de sal, embarcada em Mossor6, tantos e tamanhos os 
impOStos a· que -estava sujeifa no perCurso, que, diz ele, 
"chega no Rio de Janeiro mais cara do que uma tonelada 
de charque importada da Argentina." 

Muitos anos, Sr. Presidente, quase 70 anos depois, 
após muitos governos, muitcis Ministros, muitos Sena­
dores e Deputados, muitos tributaristas, é que chegamos 
a 1967, com muitas tentativas, sem dúvida, e algumas 
modificuções, mas mantendo sempre, desgraçadamente, 
a tributação em cascata, mesmo no comêrcio interesta~ 
dual. 

Esse tipo de tributação, sabem V. Ex•s, que além dos 
incovenientes de todos os impoStOs- indiretos, que atin~ 
geme gravam, indistintamente, todcis que consomem ou 
utilizam um bem tributado. ~válido, rilesmo, repetii que 
a tê aquele que vive da caridade pública está sujeito a este 
tipo de tributo, porque am""r;alhando os trocados da cari~· 
dade pública, ao comprar qualquer bem que ele vai utili­
zar ou consumir, estará pagando imposto, ferindo, as­
sim, claro, sem dúvida, o princípio da justiça fiscal, da 
justiça. trlb-utâría._MaS a verdade- é que o imposto indife~ 
to, além de todos os seus incovenientes tem mais esse. E, 
por mais que se intentou, não foi conseguida a uniformi­
dude das alíquotas internas nos Estados, ou mesmo nasr 
operações interestaduais, o que contribuiu, em muito, -e. 

_ cqntjnua c:9n_tribujndoJ para agravar as disparidades en­
tre as regiões dos Estados, entre os Estados e as regiões. 

Isto porque, Sr. _Presidente, enquanto os Estados de 
economj_a primária, para fazer face aos seus encargos ad­
ministrativos, gravavam à época do antigo Imposto 
sobre Vendas e Consignações, que ê o penúltimo, ê o an­
Íecessor_do IVC, do ICM, gravavam- e me parece que 
V. Ex• foi GoVernador à_ êpoca, ainda, do Imposto sobre 
Venda e Consigilaç-ões- gravavam exorbitantemente os 
seus poucos e fracos contribuintes, enquanto isso, São 
Paulo e Rio de Janeiro podiam ser benevolentes. Tendo 
nluitcis ã qUem gravai, cOnCedh1.m iiiCentivos e-is-ençõeS- e­
mantinham, invaríavelmente, alíquotas bem menores. 
Tanto é que nos idos de 1960, enquanto Goiás cObrava 
qua_s~ 8% de rvc, naturalmente incluindo nesse total um 
corolârio de- taxas e contribuiÇões, São Paulo nunca ul­
trapassou 4,8% no gravame do Imposto sobre Vendas e 
Consignãções. 

Pois bem, mantinha-se o círculo vicioso. Os Estados­
mais fracos, economicamente, gravavam muito Os pou­
cos contribuintes, e esses logo que obtinham algumas 
condições transferiam os seus negócios e investimentos 
para São Paulo e Rio de Janeiro -_ê claro- onde além 
de menor carga tributária e incentivos, contavam com a 
ínfra~estruhira lá ·eX.rstente. · 

Com o nosso sistema tributário, criamos e aliirienta~ 
mos, até 1967, uma espécie de imperialismo doméstico. E: 
isso que o Senador Cid Sampaio vai preconizar no Parla­
mento Latino-Americano, quando nem sequer dentro de 
casa conseguimos corrigir essa distorção, pois estão pen­
sando no modismo: porque deu certo na Europa, deve 
dar certo aqui. Então, vamos nos preocupar lá fora em 
fazer um mercado comum latino~americano, qu3.ndo nós. 
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não temos sequer um sistema tribuiãrlo Interestadual 
brasileiro consentâneo com as nossas reais necessidades 
de desenvolvimento harmônico. E essa anomalia 
ameaça, sem dúvida alguma, a estabilidade da Fede-­
ração. ~ 

A verdade, Si'. Presidente, nessa espêcic: de imperialis­
mo domêstico, é que, por acrésCimo, o Governo- federal 
contribuía, e contribui para agravar tais disparidades, 
concentrando os seus investimentOs nos_ dois poderosos 
Estad_os, enquanto em nome da autonomia federativa_ 
não intervinha, como era do seu dever, para corrigir tais 
distorções; pelo contrário, estimulava, e estimula, por­
que lá estão os grandes meios de comunicação, lá estão 
os grandes jornais, lá está, como dizia o saudoso Presi~ 
dente Getúlio Vargas, o tambor que marca a cadência 
para a nacionalidade. Então vamos bajular e_cor_tejar!J,s_ 
grandes massas votantes do Rio de Janeiro e de São Pau~ 
lo. 

Para se ter uma idéia da situação reinante, especial­
mente quanto à concentração da ·riqueza, bastaria, Sr. 
Presidente, a constatação de que, em 1966 -sabe V. Ex• 
que me reporto ao tempo do antigo Imposto de Vendas e 
Consignação- São Paulo, o Estado do Rio e mais a ci­
dade do Rio de Janeiro, arrecadavam sozinhos 64.1% de 
todas as receitas estaduais do IVC restanto, como se vê, 
35.9%.aos demais Estados. lmaginou~se que, com a im­
plantação do novo tributo, o ICM, e com a nova siste­

, mática de crêdito entre operações realizadas com merca~ 
darias, eliminava-se a tributação em cascata e as dis­
torções das receitas. Contudo, mesmo considerando-se o 
grande saldo das receitas estaduais, como já demonstra­
mos, como um todo, mesmõ--assini, dentro do velho 
princípio de que toda__águ_a_c.orr~ para o mar, os privile­
giados, Rio de Janeiro e.Sào Paulo, aumentaram a sua 
participação, passaram de 64.1% para 66.25%sobre o to­
tal do ICM arrecadado. 

Ao reservar para si a prerrogativa de legislar sobre o 
ICM, o Governo federal, sem dúvida alguma, teve em 
vista moldar o novo tributo, que é tipicamente, sabemos 
todos, um tributo aplicável a estado unitârio, mas inten~ 
tou amoldá-lo à realidade de uma Federação. E, assim, 
fomos, com nosso jeitinho, através de emendas à Consti­
tuição,leis complementares, resoluções do Senado e con­
vênios interestaduais, adequando a sua_ cob~a11ç.a,_ Ma~. 
até aqui, mesmõ com aS várias modificações não elimi­
namos a grande iniqauidade tributária, que é o pobre pa­
gar pelo rico. E se os pobres ficaram mais pobres, e os ri­
cos na realidade ficar_am_mª:is_ric_QS, é_ porque em verda~ 
de, Sr. Presidente, melhorou a situação_ dos Estados me~ 
nores, não há como negar. Mas, nã_o_ há como negar, 
também, o quanto agigantou Slo_ Paulo e Rio de Janeiro 
no perído. Mas as melhorias, nas demais unidades da F e~ 
deração, além de não corresponderem ao sacrifíCiO de 
seus habitanles, porque duramente _ca!>tiga,dos pela mâR 
quina fiscal dos Estados pobres, que precisam arrecadar 
de qualquer maneira, essa:s melhorias estão infiiiitam:ente 
aquém, em termos de benefícios e desenvolvimento, da­

. quilo que se observa no Rio deJ_aneiro ~ e'!l São_ Paulo._ 

Sr. Presidente, no meu Goiâs costumamos dizer que 
enquanto fechamos uma porta,' o ladrão abre uma jane-
la. No caso, mesmo detendo o poder de legislação do 
ICM, não conseguiu -õ Governo Federal e particular­
mente o Senado, impedir o "jeitinho" carioca e paulista 
de conceder a isenção. ·o ''jeitiilbO" _d_e_u umjeilol Y~IDP~.--:~ 
chegar lã. Isenção total s_obre o ICM_e, conseqüentemen':' __ 
te, aí vem o mais grave, porque, dando isenção na_form_a _ 
que deram para o ICM, deram tambémao_I_PI, ao ImpOs-
to de Renda e às demais taxas de contribuições dessa 
nossa parafernália tributária que· aí está -em vigor, atra-­
vés de um expediente nojento, imoral, criminoso da pura 
e simples não fiscalização. 

uma --mão-de-Óbra útil, um homein ambicioso que quer 
progredir. Daí por que saiu da sua terra e foi para lá; não 
para fazer estação de_ãguas, mas para trabalhar. Então, 
eles têm_ a mãQ_-de-obra de graça. 

_l_stg l!!dQ _R_o~ql!e Sr. Presic!ente, basta~lhes, e muito, a 
contribuição das empresas, cuja organização não com­
por_~a _Q _fªJ!ligerado "caixa doi.s", as empresas de capital 
aberto, as grandes multinacionais que não vendem sem 
not~. 

.M:3s,_tomemos co111:o figura o Estado· de São Paulo 
que sozinhO dcüiõ.ha, do antigo" rvc; 49.5% do total arre­
cadado_ no_ País. Em_ primeiro lugar,- em 1967, jã partici­
pava,-sozinho, com 51.12% do total arrecadado no País; 

_isto no primeiro ano, secundado pelo Estado do Rio de 
Janeiro, inchillidõ-se a cidade do Rio de Janeiro, que,- em 

__1_9_6_7,- {et~v_ff_l_~_.U% ç 9 r~to _plO!-ra _o_t_esto_;j_l!to é, ºs _Oll:-__ 
tros vj_n te e üm Estados da FederaçãO Dão São Estados ir-
mãos_.e_-nem __ membros da FederaÇão, s_ão o resto. 

-Aplicando o velho ,-,jeÜ:inho-". Já eril l968;=viüifos·en.:._ 
centrar São_Paulo em décimo lugar na escala de índices 
de crdcimento da receita do ICM e o Estado do Rio_de 
JaneirO em, décimo primeiro lugar. 

-Sr. Presidente, esta é uma forma de aferir o comporta­
mento das receitas, porque hã um índice de crescimento 
de receitas e, na escala, o Estado que mais se esforça para 
arrecadar, obviamente, vai ocupar um lugar mais desta­
cado e aqueles que não têm interesse d~ arrecadar, por­
que não precisam, podem se permitir o luxo de serem 
bonzinhos com os contribuintes locais, como é o caso. E 
vou_ demonstrar is_to. à s_ac_iedac;ie, a V. Ex•s; por que não 
fiscalizam -internamen-te, Sr. Presidente? Por que o ho­
menzTnho lá_ do Pia_uí, _o honienzfõhO- _lá do nOrte de 
Góiâs-, o -aiiênliCõ--e raqutilco_Iâ dõ- ffieU Se-rtão paga !in­
posto para o erârio paulista, Sr. Presidente? Paga para 
São Pa_l!lo propiciar cdnforto aos seus residentes, en­
quanto o riosso nativo_ que consome bens de S_ão_ _Paulo 
pesa na administração de Goiãs. Isso significa -despesas 
para a nossa administração, mas com a sistemática atual 
ele é um contribuinte do erârio paulista, vou demonstrar 
isso, Sr. Presidente. · 

Temos, então, Sr. Presidente, a partir de 1968, um 
novo ciclo de distorções tributárias entre as unidades da 
Federação. Em 1969 vamos localizar São Paulo em 18~> 
JugUr na escala _de crescimento de receita e o Estado do 
Rio de Janeiro em -17~"; em 1972, vamOS -enContrar trêS 
dos grandes deserdados, Espírito santo, Mato Grosso e 
Goiás, ocupando os três primeiros lugares nos fndices de 
crescimento de receita de ICM. São Paulo o 13~> lugar e o 
Estado do Rio o 19~>, 'isto em 72-. Em 80, Sr. Presidente, o 
Espírito Santo, novamente em I~> lugar, o índice de cres­
cimento_ de_ receita. E ainda v~mQs encon~_rar São Paulo 
no 23~> e o Rio de Janeiro olimpicamente no último lugar, 
ou seja, no 26~>. Em 84, o velho Mato Grosso ocupou o 1~" 
lugar e São Paulo _o_2_1_9, enquanto o Estado o Rio de Ja­
neirQloc_alizo_u-se _no 17~>. Em termos relativ_os, Sr. Presi­
dente, SãÕ PaulO, que detinha-Sl,f2 no total do ICM em 
67, chega em_84 somente com 37,35%. Vale dizer, en­
quanto o ICM global cresceu 364.870%, no período, o 
ICM de São Paulo, isoladamente, só cresceu 267.800%. 
Ã primeira ViSfiCteril-se a impressão de que, nos últimos 
17 anos, São Paulo teria aberto mão, em termos relati­
vos, de quase I f4 da sua receita de ICM; através do in­
centivo da não fiscalização, ou na base _do ~·paga quem 
quer", para financiar uma das maiores economias invisí­
veis do mundo. Mas na verdade, Sr. Presidente, a dura 

--verdade é que o Brasil todo, através da União, dos Esta~ 
dos e Municípios, todos pagaram até aqui, e não sei se 
vãO Corlti_fu,l_a.:: pagando - eu espero que o Senado não 
permita- para que São Paulo desfrutasse a sua situação 
atuàl, 

A União, com a omissão dasreceitas, via venda sem 
nota fiscaf e subfaúiram-entOs niais. que grosseiró!d: es~ 
·candalosos, praticados em São Paulo e Rio de Janeiro, 
abriu mão do IPI, do Imposto de Renda das pessoasjurí­

-àiCaS e ITsícas, B.lém das contribuições parafiscais.:Ds Es­
tados e Municípios, com a sistemática do ICM nas ope-

--rU-çõeiiilterestaduais e sofrendo ainda os efeitos da mer­
cadoria sem nota e subfaturada, além dos créditos falsos 
de notas frias, com raras e pouco significantes e;<:Ceções, 
todos pagaram e continuam pagando tributos a SãO Pau-

Sei que estou sendo repetitivO, Sr. Presidente. V. Ex•s. 
devem ter ouvido, mas de cinqüenta vezes, eU demi.riciãr­
este fato. Vamos batendo nesta teçJa, Sr. Presidente:, y_a­
mos batendo com aquela teimosia -da água na pedra du:--­
ra. É verdade que a hão fiscalização, ou seja, apes~r des: __ 
se sistema, arrecadam Sr. Presidente, e de maneira tão 
crescente com a concentração de rendas, porque todos 
vão para lá investir, pois recebem a mão-de-obra de 
graça, do Nordeste, Quando o homem nordestin.9 sa,_i __ da 
estatística de consumo para ser inco-rporado à estatística 
de produção e chega em Silo Paulo para traba1har, e 
nada gastaram para preparar aquele homem, para criâ-

~- --ro,afravesao ICM cobrado na saída das mercadorias; 
ou seja, o consumidor residente no Acre é contribuinte 
do erário paulista e carioca, através do ICM. No entafl~ 
to, aquele mesmo consumidor acreano recebe assistê_ncia , lo,_ para qualificã~lo, pois mesmo desqualificado ele é 
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governamental, obviamente, do .Estado do Acre. Além 
de prejudicado nas cotas federais, o Estado do Acre, 
comO de resto, "o resto", cotas que seriam bem maiores 
não fosse a isenção, entre aspas, naturalmente, concedi­
da pelos Governos paulistas, além disso não consegue o 
-Acre, atrair iilvestimentos _que, inteligentemente, vão 
para São Paulo, onde os empresários implantam seus 
empreendimentos para desfrutarem de uma infraw 
estrutura que; o rest~_do Brasil não pode oferecer, e ainda 
livres da asfixia fiscal que os Estados pobres são obriga­
dos a aplicar em seus contribuintes. O descaso em con­

- troiãr -a_ arrecadação e, conseqüentemente, aumentar a 
receita tributária de São Paulo,,fica extremado de dúviM 
da, Sr. Presidente, não só em São Paulo como no Rio, 
pois eies não têm, sequer, um sistema de autenticação 
mecânica de perfuração, para impedir a circulação das 
ch::imadas notas fiscais frias, o que permite as mais dano­
sas fraudes, inclusive contra· os outros Estados~ repito, 
com- os -creditas do ICM. 

Não há por que se preocupar. Qualquer unidade 
pobre tem, nas suas regionais, nas suas,delegacias, auten­
ticação mecâriiêa para controlar o talonário. Dirão os 
tributaiistas; os encarregados da Receita de São Paulo 
que num País e num mundo onde se falsifica dinheiro, 
falsificariani. ta-mbém as m·ãqu1nas de perfuração. Já re­
cebi essa resposta algumas vezes e a reputo como cínica. 
É escarnecer demais dos Estados pobres. t verdade que 
poderão, realmente, falsificar as mãquinas, mas será um 
trabalho a mais para o falsãrio. O que não se pode per­
mitir é que um falsário qualquer vá a alguma tipografia 
de porão e mande confeccionar as notas que quiser, a seu 
bel-prazer, continuando a emitir notas frias e vendendo 
até como créditos para sonegadores dç outros Estados. 

Na tabela que trago, Sr. Presidente, vamos encontrar a 
evolução das receitas de todos os Estados, desde 66, Sob 
o antigo lVC, e a partir de 67 até 84, com o ICM, 
podendo~se notar que os maiores índices de crescimento 
de receita, que _correspondem a 3 ou 4 vezes os alcança­
dos_ pçr São Paulo, no período, são exatamente os dos 
Estados mais pobres ou de economia agropastoril. 

Tenho aqui o quadro, Sr. Presidente, e não vou me de­
ter porque tenho certeza que os Srs. Senadores poderão 
exa~Tnâ-:Io melhor, quando publicado. Mas ele indica, 
por ·exemplo, que o Espírito Santo, - só para aguçar a 
curiosidade de V._ Ex'- conseguiu crescer, nesse perío­
do. 1.241~630%; -Vãle dizer, mais de cinco vezes o que 
cr_esceu São Paulo e o Espírito Santo. Um Estado tão 
pobre, sobretudo depois dessa política de erradicação do 
café, fic_ou_ tão combalido na sua economia que o Gover­
no Federal não te~e outra alternativa, senão_ incluí-lo, 
para efeito- 3.té de tributação do lCM, naquela alíquota 
especial de mercadorias das Regiões Sul e Sudeste, ende­
reçadas ao N ardeste. Contemplou-o com os beneficios 
da,dos, para minorar em muito essa defasagem criminosa 
que V. Ex's poderão constatar nos números e tabelas que 
aqui encaminho. · 

Sr. Presidente, para uma apropriação dos resultados 
de lucros ou perdas de ICM nas transações interesta­
duais realizadas entre as Unidades da Federação e aqui 
fui obrigado, porque não existe publicação, a ater-me 
·nos anos de 79 a 83, vale dizer, por cinco anos só, tenho 
aqui os quadros que retratam todas as entradas e saídas 
de mercadorias tributadas e também as alfquotas dife­
renciadas de região para região; vale dizer, o comércio 

·interestadual, das Alagoas de V, Ex•, com os restantes 
vinte e três Estados, e assim sucessivamente. E isso no 
perfodo mencionado dos cinco anos. 

Tenho, também, Sr. Presidente, além dessas tabelas, 
que são vã rias e que vão exigir, sem dúvida alguma, uma 
leitura paciente e até exaustiva por parte dos Srs. Sena­
dores, tenho aqui um demonstrativo da evolução das re­
ceitas do .ICM interno, quer dizer, tributação-das ope­
rações internas de cada uma das vinte e três Unidades, 
também abrangendo o mesmo período de cinco anos, e 
também retratando o ICM interestadual obtido nas Ope­
rações interestaduais sujeitas ao ICM, porque há.que se 
diferenciar, como nós o fizemos, de operações tributadas 
e operações não tributadas. 

Agora, o que _assusta, Sr. Presidente, e que realmente 
retrata o absUrdo, é que nós Senadores, os nossos ho­
me_ns do Executivo, agindo como avestruzes, porque sei 
que ninguém quer o esfacelamento da Federação brasi-
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Iêira, mas talvez com medo de arrostar Q, -potencial de 
fogo" dos meios de comunicação paulista e carioca, ou 
seja lá qual a razão, que só_Deus_s_abe, o certo é que esse 
quadro retrata, de maneira irretorquível e irrespondivel 
como "<>5 Estados pobres vêm financiando os Estados ri­
cos através de ICM. 

Daria a V. Ex', Sr. Presidente, um dado apenas. Não 
me vOu deter na tabela porque ela ê longa e compreende, 
como eu disse, num período de 5 ano_s, todas as ope­
rações. O ICM apurado, não só do comércio interno mas 
do_ comércio interestadual de cada uma das vinte e três 
Unidades aqui examinadas. Seria exaustivo lê-la. Mas 
darei apenas um dado. TOdas as Unidades pobres têm o 
grosso da sua receita no ICM interno, este é o ponto 
realmente nevrálgico. Oitenta e nove por cehto, como é o 
caso de Mato Grosso, como é o caso de Goiás, é arreca~ 
dado internamente e 10 ou 11% é obtido na operação in~ 
terestadual. · 

Temos esse process_o, essa verdadeira bomba de 
sucção exaurindo não só o sob o aspecto econômico e fi~ 
nanceiro, mas até mesmo a contribuição tributária dos 
Estados pobres em favor do Estado exportador de ma~ 
nufatura. 

E o que é grave, Sr. Presidente, o que oc-orre em São 
Paulo é que este Estado, tem a sua receita embasada na 
receita iriteresüiduaL 

Sr. Presidente, ocorre-me neste instante, um argumen­
to que gostaria constasse dos Anais, para ele também 
chamando a atenção de V. Ex•s Se São Paulo, conforme 
indica aqui, faz do seu ICMexterno o contexto, a grande 
maioriá da sua receita, como explicar, Sr. Presidente, 
nesse-período em exame, período da recessão, período da 
crise,_a situação dos consumidores paulistas, que detêm 
o maior poder aquisitivo, indiscutivelmente, em relação 
ao resto do Brasil'? Não há quem ouse afirmar o con­
trãrio, tenho certeza, nem para justificar uma imoralida~ 
de como esta. 

Duv.ido que o Sr. João Sayad, que foi Secretário da 
Fazenda em São Paulo, ou o Ministro Dilson Funaro, 
que é empresário em São Paulo, para embasar as necessi~ 
dades do erário, tivessem eles o argumento, não diria co~ 
ragem, a não ser produto de total desinformação ou en­
tão de má fé, não quero cometer a injúria, tivessem eles a 
coragem de embasar a justificativa de um aumento de · 
tri~uto antes de rever essa imoralidade que ocorre em 
São Paulo, porque não tenho dúvida, Sr. Presidente, se~ 
ria duplicado o imposto de renda no Brasil. Não tenho 
dúvida, Sr. Presidente, de que seria duplicado o- IPI do 
BrasiL Não tenho dúvida de qUe SãO-PaulO-duPliC:ãria-0 
seu ICM, se houvesse fiscalização em São Paulo, se São 
Paulo parasse de esmagar o resto do Brasil com a não· 
tributação com a não~fiscalização, para ali sugando to­
dos os investidores brasileiros. 

Porque, em realidade, quem levanta uma porta de ma­
nhã cedo, em São Paulo, tem cento e trinta milhões de 
compradores, porque ali é o grande empório nacional. 
Além dessas vantagens locacionais, das vantagens que 
um sem-número de fatores que o emp-resário é obrigado 
a otimizar para a implantação do seu empreendimento, 
eles têm esse maior, que é a isenção total de tributos, a­
través da não- fiScalização. 

Mas, Sr. Presidente, volto à minha preocupação: cha­
mar a atenção de V. Ex•s para o fato de que, sendo São 
Paulo o de maior poder aquisitivo, os seus trabalhadores 
têm pisos salariais que agridem o resto dos trabalhadores 
brasileiros, porque eles têm organização, eles têm logfsti~ 
ca, eles têm o apoio dos meios de comunicação, eles fa~ 
zem greve, passeata e quebra-quebra, o resto do Brasil 
trabalha e não tem tempo para essas coisas. Roceiro não 
faz passeata, roceiro não tem tempo para fazer quebra­
quebra, não tem tempo nem apoio de meios de comuni­
cação para alardearem seus abusos e seus absurdos gre­
vistas, para nós que não temoS o grevismó, aqui -no inte~ 
rio r, para nós do meu Goiás, os homens de mãos calos as. 
do meu Goiâs, esse fato ê: espantoso e realça, de maneira 
irretorquível, repito, esse crime patrocinado da não~ 
fiscalização. 

Goiâs, Sr. Presidente, em 1984, em termos de ICM in~ 
terno, atentem bem, excluindo o ICM interestadual, di­
vidindo o ICM arrecadado dentro de Goiás, nos limites 
da sua fronteira, significou, em núnieros arredondados, 
30 mil e 630 cruzeiros per capita, enquanto São Paulo, 

com todo Q_s_eu poderio que eu já aludi, que eujâ trouxe 
à colação, com tudo isso, a renda de São Paulo, em 84, 
foi de 30_ mil e 530_cruzeiros. _ · 

Sr. Presidente e Srs~ S"enadores nós que produzimos 
comida e que a vendemos a preços mínimos, Deus sabe 
como! 

Como nós não sonegamos, como nós exercemos a úni~ 
ca- e eu não quero ser radical como Adam Smith- a 
ún"ica profissão verdadeiramente honesta que é aquela 
que não permite falsificação nem filigranas, que é a agri~ 
cultura, contribufmos, Sr. Presidente, com 30 mil 630 
cruzeiros per capita em 84. E São Paulo que nos humilha 
pela sua riqueza, pela capacidade aquisitiva do seu povo, 
exatamente em 84 a renda de ICM interno das fronteiras 
paulistas sign'ificou única e exclusivamente 30 mil 530 
cruzeiros. 

Sr. Presidente, às vezes me torno repetitivo e até um 
tanto quanto enfático, ou enfarativo, mas é neCessárid. ~ 
necessãrio que nós, nesta casa; que receberemos, em 
breYes dias, uma mensagem do Executivo, e Deus sabe o 
que virâ nessa mensagem, se uma proposta para adequar 
a ch_am_ada parafernália tributária que está em vigor, éor~ 
rigirdistorções, ou se aumentos na carga tributária, não 
nos cabe aqui, Sr. Presidente, dizer que somos contra, 
mas- cabe, antes de tudo, indicarmos alternativas, so­
luções. Daí por que, c-Cim a-Permissão e com o apoio de 
V. Ex~s. é do meu propósito, no inicio da semana que 
vem, dar entrada de uma proposta, que deveria ser de i­
niciativa do Executivo, de um projeto de resolução do 
Senado Federal. Como não_ é do Executivo, tenho que 
fazer um projeto de lei complementar, para alterar essa i~ 
niqüidade~ E busquei nos Anais da história até palavras 
textuais de Serzedello Corrêa, do eminente tributarista 
paraense, do patriota, até, Sr. Presidente, para deixar ex~ 
tramado de dúvida que pudesse eu ter preconceitos con­
tra São Paulo, não bastasse a minha condição de filho de 
paulista e-casado com uma paulista. Poderia parecer que 
eu estivesse com preconceitos, quando, na realidade, é, e­
xatamente, o contrário, Sr. Presidente. O que me Preocu~ 
pa é que possa continuar crescendo essa disparidade. E, 
a esta altura, já não é bem o caso do meu Goiás, que tem 
alcançado índices apreciáveis de desenvolvimento, não 
obstante essas distorções. Mas, estamos aqui propondo a 
criação do Estado de Tocantins, qUe tCril, inequívoca~ 
mente, hoje, graças ao zelo do GOverno Estadual e tamM 
bém ao esforço, SObretudo o esforço da gente tocantínea, 
uma capacidade -contributiva bem maior do que quase a 
totalidade dos Estados nordestinos. Darei, como exem­
plo: a minha Araguaína, que iêm unla renda per caplta­
quatro vezes maior do que a renda de São Luís, capital 
do Maranhão, terra do eminente Presidente José Sarney. 

Logo, vê V. Ex• que não se trata de um problema par~ 
- ficulilr de Goiás, mas trata-se, sem dúvida, de exercitar, 

aqui;""nesta Casa; a razão maior da minha presença, Sr. 
Presidente, como é a razão maior da presença de V. Ex•, 
preservar a Federação. E como edificar uma casa, que se 
quer permanente, se nós a edificarmos em cima da areia? 
Como imaginarmos- uma federação forte, Se nós não a 
conStruirmos em cima da rocha da verdade? 

t pois, Sr. Presidente, com estas colocações, que eu 
pretendo apresentar um projeto de lei complementar que 
eu espero tenha o apoio de V. Ex•s e, sobretudo, com o 
aprimoramento, com as luzes dos verdadeiramente en~ 
tendidos na matéria para que nós possamos exercitar o 
nosso dever maior que é impedir essa distorção que pre~ 
judica tanto os Estados menos favorecidos. 

E, eu Yoltarei, Sr. Presidente, enquanto a paciência ge­
nerosa de V. Ex• consentir, trazendo a debate outros as­
pectos da nossa situação tributária, porque as pesquisas 
que venho realizando têm-me propiciado, além de co­
nhecimentos novos, provas daqueles indícios, daquelas 

-dúvidas e preocupações que, há muito, eu venho consta­
tando dentro do nosso sistema tributário. Eu voltarei, 
Sr. Presidente, para examinar outros aspectos, e desse 
contexto de exames espero que nós ofereçamos ao Exe­
cutiYo a alternativa que· o momento brasileiro está a exi~ 
gir, para resolver a vergonha desse déficit público, que 
não é noVidade. Sabe, V. Ex•, que 95% dos empréstimos 
externos brasileiros, desde o primeiro até o último, sem~ 
pre foram para rolar dívidas ou para cobrir o déficit 
público. Não é ~ovidade, pois, mas_jâ é tempo, 'S-r. PresiM 
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dente, como Nação adulta, já é tempo para nós, que que­
remos exibir foros de um povo civilizado, não nos trans­
formarmos em uma preOcupação constante para aqueles 
que nos emprestam dinheiro, mas sejamos, sim, motivo 
de tranqüilidade para aqueles que participam do nosso 
progresso e do nosso desenvolvimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BE­
NEDITO FERREIRA. 

Uma das mais velhas questões que, através dos tem­
pos, tem desafiado os LegiSladores Brasileiros, e que per· 
dura até os dias atUais, e sem dúvidas, o nosso Sistema 
TributâriO, eS-pecíalinente no que di.i: respeito as tran­
sações comerciais- entre as Unidades da Federação. 

O ImpériO, temOs-liOHcias do verdadeiro flagelo das 
"Guel-ras Tributárias" entre as províncias e até mesmo 
entre as chamadas Câmaras, os Municipios de então. 

No início do Regime Repúblicano, entre os muitos 
que pontificaram na luta por um Sistema Tributário ade­
quado ao Brasil, destacou-se o paraense Serzedelo Cor­
reia, na Câmara dos Deputados e mais ainda como Mi­
nistro da Fazenda. 

Dele temos em seus pronunciamentos as mais duras 
críticãs-aõs -abusos da multitributação a que estavam su~ 
jeitas as mercadorias que transitassem entre os Estados e 
até mesmo nas fronteiras municipais, -q-uando assinalava 
que .. ~ Hl tonelada de sal embarcado em Mossoró, tantos, 
e tariulilhos impostos no percusó que, chega ao Rio de 
Janeiro, mais cara que 1 tonelada de charque importado 
da Argentina". 

Muitas anos, quase 70 anos depois, muitos Governos, 
Ministros, Senadores, Deputados, Tributaristas nos con~ 
duziram a 1967, com muitas tentativas e algumas modifi­
cações mas mantendo sempre, a tributação em cascata 
mesmo no comércio interestadual. 

Além dos incovenientes de todos os impostos indire~ 
tos, que atingem e gravam indistintamente todos os que 
consomem ou utilizam o bem tributado, por mais.que se 
intentou, não foi conseguida a uniformidade das alfquo­
tas internas nos estados ou mesmo nas operações interes· 
taduais, o que, contribuiu o muito para agravar as dis­
paridades entre os Estados e Regiões. 

Isso porque, enquanto os Estados de economia pri­
mária, para fazer face aos seus encargos administrativos, 
gravavam exorbitantemente os seus poucos e fracos con­
tribuintes, São Paulo e Rio de Janeiro, podiam ser bene­
volentes, tendo muitos a quem gravar, concediam incen­
tiYos, isenções e mantinham as alíquotas invariavelmen­
te, menores. 

Tanto é que, nos idos de 1960, enquanto Goiás cobra­
va cerca _de 8% de IV C, incluindo neste total um coro­
lário de taxas e contribuições, São Paulo não ultrapassa~ 
va 4,8%. 

Pois bem, mantinha-se o cículo vicioso, os Estados 
mais fracos economicãmente; gravaram muito os poucos 
contribuintes e estes tão logo obtinham condições, trans~ 
feriam os seus negócios e investimentos para São Paulo e 
Rio"- de Janeiro onde, além de menor carga tributária e 
incentiv-os, coritavam Com a infra-estrutura lá existente. 

Com o nosso sistema tributário criamos e alimenta­
mos até 1967 uma espécie d~ "imperialismo doméstico", 
mas a verdade~- que, por acréscimo, o próprio Governo 
Federal, contribuía para agravar tais disparidades, con­
centrando os seus investimentos nos dois poderosos Es­
tados, enquanto, em nome da autonomia Federativa, 
não intervinha para corrigir as distorções. 

Para se ter uma idéia da situação reinante, especial­
mente quanto a concentração da riqueza, bastaria a 
constatação de que, em 1966, São Paulo, Estado do Rio, 
mais a: cidade do Rio de Janeiro arreeadavam, sózinhos. 
64, I 0% de todas as receitas estaduais do IV C, restando, 
como se vê,- 35,90% aos demais Estados, Territórios e 
Distrito Federal. Com a reforma tributária de 1967, com 
o ICM, imaginou~se que, com a implantação do novo 
tributo e com a nova sistemática de crê:dito entre as ope~ 
rações realizadas com as mercadorias, eliminava~se a tri­
butação em "cascata" e as distorções das receitas. Con­
tudo, mesmo considerando-se o grande salto nas Recei­
tas Estaduais como um todo, mesmo assim, dentro do 
velho princípio de que "toda a âgua corre para o Mar", 
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os privilegiados, Rio e São Paulo, aumentaram, passa­
ram de 64,10% do IVC. para 66,25% sobre o total do 
ICM. 

~o reservar para si, a prerrogativa de legislar sobre Q 

JCM, o Govti'ifi.YFederal, teye em v~ta, amoldar o novo 
tributo, tipiCarilerite de Estado Unftáfio; à feãildade-ae­
uma Federação, forilos, com 9 no~o ... jeitinhq", _através 
de Emendas a Constituição, Leis Complementares, Re­
soluções do Senado e Convênios, aaequado a_ sua apli­
cação e cob_rança. E:_ verdade, mas atê aqui, mesmo com 
as várias mOdificações, não eliminamos a grande iniqüi­
dade tributária, que é o" pobre pagar pata e pelo rico c 
HSe os pobres não fiçaram m~is pq_bres,_ C? os ricos mais 
ricos" as melhorias nas demais Unidades da FecieraÇão,-­
além de não corresponderem aos sacrificios dos seus ha­
bitantes, estão infinitamente aquém, as observadas __ no 
Rio e em São Paulo. 

Sr. Presidente, no meu G~iâS, a no~sa ~ent~ costuma 
dizer que .. enquanto fechamos uma porta o 13dfão-abre 
a janela ... No caso, mesmo detendo o poder de legislar 
sobre o ICM, não conseguiu o GovernO Federal,_iropCdir 
q••jeitinho" carioca I? paulista1 de, c.oncederem isenção 
total do ICM e conseqíJenten1ente, dó 1PCd.O itTIPOSto-· 
de Renda, as demais taxas e c:ontiib_uições da noss~ .. pa­
rafernãlia. tributária", através da pura e simples Não Fis­
calização, ou seja~_-arrecadam tanto -_e de marieirã tão 
crescente, com a concentn1._ção _4e rendas,_ que --P~orrio- -­
vem, que, basta-lhes e muito, a contribuição das Empre­
sas cuja otganizaÇão não comporta o' famigerado _caixa 
2. 

Tomemos como figura o Estado de São Paulo, que, 
sozinho, detinha do antigo IVC em 1966, 49,50% do total 
do País, e vejamo-lo em primeiro lugar, em 1967, partici­
pando sózinh_q com 51,12% do total arrecadado no Pais 
no primeiro ano, e secundado pelo Estado dO ._RiO~ 
incluindo-se a cidade do Rio de Janeiro que, em 1967, re­
teve 15,13% sobre o total do lCM do País. 
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Aplicando o velhQ "jeitinho" jã em 1968, vamos en­
contr<!-r Sã<>: Paulo em I()<} lugar na escala dos índices de 
crescimento de receita do- ICM, -e o Estado-do Rio 11-?-lu­
gar. 

Temos então, a partir de 1978, o novo ciclo de dis­
torÇOestfibutàf1isCritre as Unidades da Federaçãn_ e .em _ 
j~69, já vam-OS IÕcalizar São Pa~ló nõ 18~> lugar e o Esta­
do dã Rio--êffil?~Tugar:- ---- -- - --- - ----=-

Em 1972, vamos encontrar três e dos grandes deserda­
_dos, Espírito Santo, Mato Grosso e_ Goiás. QçU.pando os 
três primeiros lugares nos índices de crescimento de Re­
ceitado léM, São Paulo no 131' h,agar e o Estado do Rio 

_em 199 lugar. 
Em 1980, o Espírito Santo novamente nQ primeiro lu­

gar do índice de crescimento, vamos encontrar São Pau­
lo no 239 lugar e o Rio dc:;.Ja.n.eir9 no ~ltimo)ugar, ou 

.. seja no 269,: 
-- Em 1984, o velho Mato Grosso ocupou o l9lugar e 
..São Paulo no 219, enquanto o Estado do RiQ de Janeiro 
localizou-se no 171' lugar. 

Em termos relativos, São Paulo que detinha, 51,12% 
·-~do total do ICM em 1967, chegar em 1984 somente com 

37,53 sobre o t_Qtal, vale dizer _que, enquanto _o lCM _glo~ 
bal cresceu. 364.870% no período, o ICM de São Paulo, iA 

-soladamente só cresceu 267.800%. 
- -- Ã-pririleiriCvlsta~ -tem-.:.se-a 1nfJ)t'tsSão·_-que, rtos-17 anos, 
São PiiitOtCfia ·aberto as mãos, em termos relativos, de 
quase-1/4 da sua receita do seu ICM, através do incenti~ 
-vo da não-fisCãlízaÇão õu -do ... paga quem quer''. para fi~ 
nandar uma -das inâti)res eCOnomias invisfveis do mu_n­
do. Mas a verdade, Sr. Presidente, a dura verdade é que 
o Brasil todo, atravês da Un,ião, dos Estados e .do_s,_Mu­

- nidpios, todos pagaram até aqui para que _SãO Paulo 
- -desfrUtasse a sua situação atual. 

Á U ni"ã.Õ, com a omissão das receitas, via vendas sem 
Nota ~iscal e_ sl:'bfaturamentos mais que grOsseiros e es-. ~- ·-- ..... -,-.. ___ .-- ··-· ' . . •. . 
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candalosos, praticados em São Paulo e Rfõ de Janeiro, 
abriu lnão do 'IPI e do Imposto de Renda das Pess-oas 
Juridicas ~ -Físi!::aS, ~além das contribuições parafiscais. 

Os Estados e Muncfpios, com a sistemática do ICM 
nas operações interestaduais e sofrendo ainda os efei.tos 

---- .da mercadoria sem nota ou subfaturada com raras e 
PQl,ICO __ ~ignificantes exceções, todos pagaram e conti­
nuam pagadno tributos a São Paulo através do ICM 
cobradp _na saída Qas. mercadorias. 

Ou seja, o consumidor residente no Acre é o contrl* 
buinte do Erãrio paulista e carioca atravês do ICM e n_o 
entanto, aquele mesmo consumidor acreano recebe a a­
sistência governamental do Estado do Acre, além de pre­
judicado nas cotas federaiª-, ql!_e seriam bem maiores não 
fosse ~-"isenção" coricedidas pelos governos paulistas, 
não conseguem atrair investidores que inteligentemente 
vão para São -Paulo, implantam os seus empreendimen~ 
tos para desfrutarem de u-rna infra-estrutura que o resto 
do Brasil não pode ofei'ecer e aiil.da livres da asfixia fiscal 
que os Estados pobres sã.o obrigados a aplicar. 

O descaso em controlar a arrecadação e conseqüente~ 
mente,_ aumentar a receita tributária fica extremado de 
dúVidas quando se constata que os Estado de São Paulo 
e Rio até aqui, não têm um sistema de autenticação ine­
cânica (perfuração) para impedir a circulação das cha­
madas .. Notas FísCais- Frias", o que permite as mais que 
danosas fraudes inclusive contra os outros Estados com 
os créditos fictícios de ICM. 

No quadro que segue, vamos encontrar a evolução das 
receitas de todos__os Estados, desde 1966, sob o- antigo 

-IVC, e a partir de 1967 até 1984 com o ICM, podendo 
notar que os maiores índices de crescimento da receita, 
que correspondem a 3 ou a 4 vezes o alcançado por São 
Paulo, são exatamente dos Estados mais. pobre$ ou de e­
c-onomia agropastoril. 
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Para uma apropriaÇão dos reSUltados, lucros ou per­
das de ICM, nas transações interestaduais, reãlizádas en-

tre as unidades da Federaão no período 1979/1983, te­
mos aqui os quadros que retratam tod~s as entradas e 

saídas de mercadorias tributadas, com as alíquotas dife­
renciadas de r_egião para região. 
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QUADRO IV 

BALANÇA COMERCIAl INTERESTADUAL 
. OPERAÇOES TRIBUTADAS 

AN0:1979 . 
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'"' "' '" " - ur o 
"' 2.it7 " " - ,.,. .... 135 

9.D70 54.U2 1.080 a.o7& 177.83S " ... 5.459 "' "' 11.944 " "' 000 " " 7.950 • 
3.004 11.518 1.202 "' "29088' o 
5.395 48.347 4.020 4.508 J:a.asg, - ·" 
2.8~0 13.071 1.3M 1,01l7 10,842 " ... 2.050 "' '" 2.'150 ' 1.205 11.961 '" "' 3.198 ' 1.147 4.050 '" ... '"U94" • "1!1 

40 53G 231.873 2 •• 070 15.781 'i•M~::i "' - ·•I'' . , 

~ • • 
~ 

§: 1\liquotas :· <>:lé.racoe.s :mte.re.ta~úail,s: n• . 
;;· ' Pfka ás Cnera:r.Bes aé Salda daS.ReglÕe's sooe·ste e Sul ;:>aia as ~g~~s N~rte; Nordeste e_Centro.:::ces'te: 9~.!:íl'l; 
• " -.. 
"' 

"' o -"' ~. 
~ • o. • 
~ ;· 
• , 

' -- quADRO IV- A 
BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL 

OPERAÇÕES TRIBUTADAS 
ANO: 1981 

Cr$ mi1hi3n 
~ • • ~ -.-=~=·~-c.--o ,.,.~,.,,,o,,CT------,------,-----,------,-----,-------,--+----,----,-----,,-----,------,---,,--,---,-,--,--,-,--,-~,~.~,.~,--,-~,;.,~o~o~ 
J ENTAAOAS ~ C. O[SH MT MS 00 OF 5-UO.UH J .. O ES RJ $1> SUt HHRAOAS (S/C) 

~NORTE . 4.795 7U 111 3.187 783 142,012 1,1.404 'GOl 17.!41 112.608 12.779 4.187 3000 11.512 200.173 4~44 
~ AC 251 til 1 • U 7a 2.161 ', ll7 15 168 l.B49 236 6fÍ &I 101 5.•00 H 1,515 

AM a:28 111 u 251 115 &4.407 Lsu 1s2 s.539 57.029 J.57S 950 · Ht 1.oos 7&,140 ooto5 
P.A. 3.489 132 3~ 2.801 519 sa.599 ~.sJs 475 10515 '8.673 7,140 2144 1.892 3.104 to3.534 H 69.301 
/1,'/' 31 O. 2S 5 2.710 1'298 l7 •SG 1689 2aJ G~ ~6 ISU 5.631 l-1 435~ 
RO 318 279 &5 37 7 3.095 I 314 l 287 2.4S2 \,096 9().1 73 IID 7.021 2.SJS 
M 20 10 O 10 O l.Ol-t 32 O l•B 75~ 349 Sl: S! 215 2.9'7 1-) 2.32& 

NOAOIS.'TE 12.642 UC GJ3 &.042 5.827 &3B.U7 79.015 8.H1 106,205 444,2&5 90.2S1 19.994 29.800 40,587 1.0~4.580 !-)37!,385 

" " "" '" " " " " '" C. "OESTE 

"' "' " " SUC!STE 

MO 

" " " 
'"' 
" " " TOTAl' 
SAfO AS 

. 

t.•Gs 11 1.282 IGG 25.!174 ~.752 250 S 69\ \8,981 2 514 69~ 7~3 1.1~2 57.716 1-l 4!.212 
841 ~· 592 21 I!U4i l,llJ 185 l.9Gl 13.068 3.170 691 1,199 1.090 U.944 H :186~2 

3.~08 53 ~~O 1198 1.995 93.S55 8.933 H3 1~.268 60.183 lUOO 2384 3.965 4.35\ I<OSOS H 72021 
601 M 30 ~99 12 27.987 2,07g 420 Hi53 2002~ 5571 i.IGG JJCO 2.067 66.3<3 H 36105 
(69 31 11 317 llll 28.92& 1.65t 341 4.481 22449 5.901 2'56 1.6:!6 2.117 17.9W H 31,421 

2.525 50 10 1.1J2 IJJJ 16~.978 ll.UU 1.073 ~8.797 135.209 ~8501 6021 9139 IJ,l42 H39:J8 ~-) 42.055 
980 40 10 121 169 26.HD 1.378 10~ 5.333 19 !36 3.5!2 829 1.0~0 t.H3 65 617 H Ja 801 
12S la e1 2s 2&1.!14 M32 268 1.1a8 11.100 3172 100 1.129 t.3•3 ~9.t3B H 33.3~7 

'2.23~ 147 101 1.114 874 2IO.Sl6 33.250 5.441 32.628 139.199 26.522 4,642 a•oo 13,480 286046 H •n.634 

c 2~4 
1.955 
9 430 

10,1()oll; 

146.815 

31.251 

·' BU 
.5.560 

11 ~.15:1 
28.733 

'" 2702 

220.700 

Ull~ 

Ul-78 
806 ' 

10,518 

"' " 43,090 

1.93l 
n.J35 

5.353 19.466 

15.100 

'" "' 
85 829 

O 202 . J:tl 157 7 50 105 16 12 OOB H 49B 

11.:1'6 7,964 290.917 42.364 955 3<.847 lH.?Jl 36.5'i 18602 5.962 12.020 386.148 !-)14~.379 

t.598 

"' 
9.3ob 

71.?97 

20,509 

'" 1.77' 
51.315 

J 2&7 

1.964 

'" 1.12._6_ 

til I u6 

448 J9.:J02 5411 120 2.992 30.771 1.108 4,(61 123 1.098 51.875 H U.855 
J7 54601 :1974 61 3.011 4a5SS 11600 6535 995 2.150 69.612 H :1.793 

7.481 111.0(9 21.7:16 ISS 12.004 i71'l2 10023 3,492 2.381 4.14( 134.963 H JJ.HS 

9.310 

2.09\ 

"" I .311 
5.253 

"' 
'" " "' 

H 2ll 

65.965 \2.251 sst . 16640 56283 7.761 2.oaa 1.657 3.6Jõ 109.E6S H eS4f>.l 

S3M15 
91.213 20.104 

715.571 124.371 
no.Jot 340.651 

98Z~21 SJ.lOS 

403.3~7 

154 836 
404,818 

21.019 
\1,447 
:;o.sa 

671.296 

16711 512649 1.10~.441 731.951 2~4.JOU 15~.$99 323.044 J.5Jo &o& &ao •:1o 

14.839 97,450 421.536 68.700 23.19\ 19593 25.9\6 ~62 130 9.166 
30745 4S364 10813 2464 2049 5.300 1200tt !-1 2B 701 

16.161 6345~1 1~9306 41.JJ3 266~~ 71.143 9SJ.OH (-1216. 292 
45,171 JS4354 513132 187J2C.10511B 219594 1,755.495 9161G3 

,,161 105.911 799 $H 289 B40 102.699 89.012 96.129 1.3300~4 H1s6 6\1 

2 050 32,360 347 BSB 86.567 

"' !S686 127154 121.526 S9.S2t 
1.762 &7.645 324.532 61.647 :)2.778 

91,309 77G.75J 2.611.750 I IG1.44J 399 790 

40143 

tH.400 

5:18.1 os 
29l Q20 
509.126 

Hl2B.318 
H 10561~ 

H a.n& 
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"" • s. 
; 
o. • 
!! , 
• , 
~ • • 
" C• 

" õ" 
• • -"' "' 

~s 
'"'" "" ' "' AM .. 

/lo,.,, 

"" "' ' ' IM 

" " "" " " " " .. .. 
~~~;;. ·C 

"' "' .'g,o. 
' MO 

" RJ. 
• Sp· 
u.' 

" " ,, 
_r:b"L" ,., 

Qllquota..;: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

NORTE " AM .. .. 
31.2!\ "' 1.2! 12.00 " 4.338 - 3.11!2 J 155 ' 8.031 '" ~ ~.'401! ' 10.»3 1.07l ~.371 - " '5,4311. ., .>O<. '5.123. -
~::~: li~ ~?ZI '·':: ., 

"' " 1~.0:1: 21.7B 1.25 

a.gsJ ' 1.546 7.402 ' 2.739 " ·~ 
2.103 " 3 .• 38 • 1.302 '!.'J~& '" usz ' "' • 1,175 ' 'U1 . ' "' '312 " J.6l] "' 1'JH 5.083 '" 1.711 "' 

,,, 1.03& ' '" ' "' "' ' 7,720 " 4.?~ 2.315 , .. 
' .'\ .. • • 2.118 " L.Ul " '" 

.,, 
' '" 

,. 
"l " ' ~~!3 ' , !!;· ~:~t! ,: .. 

10.22& •• 712 22.7 ' ·~!I 4.115 

u.su "' 5.394 5.007 " :t.SI4 ' \,3d 1.0711 ' . 3~::~~: 4.65~· • ,:~:i~:- -k!:~:: ~-n~ 
21.11 ' .n.( 11,72 " .!.154 " 5,\lll :pt7 ' I '5.~17 ' 2.171 7.1l!8 " . • i i!lo.o.l' '' ' 

.,1,3U 7.U2 377.420 &O.•oa a.• lo 

-O.UADRO IV 
BALANÇA C-OMERCIAL INTI;RESTADUAL 

OPERAÇÕES TRIBUTADAS 
ANO; 1982 

" " NORDfSU "' " " 
2.!60 "' u. n7 <1.,3:31 ,,, B 88& 

1.01·9 ' 4,3U ' " '" \,711 '" 12.940 '" " UIO 

"' " 43,459 4.003 "' u.u 

" I.IIIS " " "' -;. ' '" • : ':: "' ' 
"' '" '"·zjl 13.511 23.(0 s.•z" 
' ' 0.414 - 15.,51 11.506 , 

' 34.134 S.067 - 10.347 

" " 31.\40 3,023 2.715 -
' ' ~'J.SSI m "' a.i\3 

' ' 71.625 "' "" 5.511 .. "' IQ\.0&8 2.627 3.628 ''m' 
' ' 6s.GGII "' "' 2.548 

' ' 31.392 .. .. 1.477 

'" " 09.447 U11 '" 6.89& 

' ' 
~· ' 23.7111 2.330 1.au 2.41 

'" ' 1.liS ' " '" •• ' 'ua1 ' " 
,., 

~~ ' ·U\3 1.24\ '" 1.3015 

' ·" " ' 11.113 "' • S.'J~· 14.28 ,,. 4.4.:2-o-
1.154 " •9.751 ,.,, 

"' 4.643 ,, • 1MOB "' n "' : '-~~1 ' 1~!:633 ~:!~ . ~::~: __ 2::~g "' '" 3.5!i "' H$.718 ,,00 1.15' 10.3U 

1.612 '" ~::~~: '" '" 3.310 

!·~2:; '" "' "' 1.581 

" ' • • '" tU\ 

ia.&31 \,081 1-488.44~ 38,U5 32,274 a•.3Z1 -- n ·~· .. 
Para as OI;:eraÇõés Int$res~_: ll.%. 
Ppra as O!?eraÇ8es de- ~-alde-: para as Regi~ SUdeste e SUl: 9 ,0%, 

QUADRO IV-A. 
BALÃNÇA COMERCIAL INTERESTADUAL 

OPERAÇÕES TRIBUTADAS 
ANO: 1982. 

'" 
'" " '" 1.690 .. .. 

28.$53 

t.JU 

"' 11.217 

-
5.059 
&.867 

"' "' 2.79B 

1.817 

"' "' "' ' 11.50 
UAO 

'" 1.&77 
17.8~ 

7.7! 

1.&93 
3.758 

" 
4B.Ull 

Outubro de 1985. 

Cr$ llhh m 

" " " " " " 
•. lU 21!.07l .4..771! '" 10.20 .. " 

'" 2.116 1.&70 ' "' ' '" 5.050 1.942 '" 1.653 • 3.701 18.958 U)45 '" I.U! ., 
" ... " ' " lO~ '~! " ·~ ·: ' -

44671 l1Z04fl 38.10!1 18.3U 10J.S7 " 2.(164 1$.472 '" "' ~-·" ' 1.012 14.66() '" "' 1.9&9 ' &.030 4&.515 1,4n \,515 11.615 ' IO.ll.o\2 32.507 "' "' &.42$ ·' - 57.885 .,,. , .. 5.1?1 ' 17.811 - IU\55 2.411 44.043 ' 1.058 SO.lU ~ 3.071 7.45& ' 1.2&3 t.963 MG! - 23.502 ' 3.731 H,702 ,g,l&4 t.&22 - " , 
' ' -

1.6'J a.gs 1.~3 "' • ' 
" '" "' " "' ' .. "' " " '" ' "' 1.~30 "' 

,., 2,419 ' ' ' ... , 
"' 1 .214 132.2 , 1\.n '• ono 4 7,M'J " 1.784 12.902 1.1124 U\4 22.751 " '" 3.257 "' '" 12.232 ' ~!~· ~~·::: ~:;:; !·:~: -3~~::~; ~ ~~ 

4.&7 18.0GB 1.40~ :uu lft.100 .. 
"' 3.U3 ... "' 7.511' ' 2.U1 4.325 '1.129 1.nz 17.105 ' 1.69 10.~75 " • ' ' • 

73.~96 4GG,U$ U.280 37,033 aez.U1 m 
:- -•" j-' ~. .... 
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DEMJNS'!'AATIVQ DA E\ULUÇ)\0 tl'.S REX:EITAS DO IOI INI'ERNO E INl'ERESTADUAIJ 
"- '-- -- ·- - .. _. . - . . - - ·- ~- -- - -- _- ·t·: 

~ PlW'$ UNJDI\IlES "J:l'\ FJ';DEMÇ!b 

L979 --1983 
em oes 

UNI 01\DE Tiro 00 ICM 1.979 1.980 . 1.981 1.982 1.983 10I'AL 
% 

l\CM • ... 
18z 

•.. 

INl'Elli'S'ml011L 23 5 52 509 771 14., 74% 
AC IN'l'EROO 125 295 485 .1.291 2.265 4.461 85.,..26%. 

'IDTAL 148 300 6671 1.343 2.774 5.232 100,0 

I 
IN1'ERESTl\lXIA 4.336 1. 736 . 1..9431 7.235 '1:4. 730 

'!IM IN'l'EROO 

.'J:Orl>:L 2;015 4.681 8.6721 18.869 44.679 .. ----I 

. I 
. . 

IN1'ERESTl\lXIA 972 1. 736 1.9441 7.235 14.730 26.617 '34,1.5%. 

PA JNl'ERNO 973 2.71 7.371 10.779 29.472 51.313 65,85% 

'IWAL 1.945 4.454 9.3151 ---18.0141 4Lio2 77.931lj 100,0 

' - . ' - - - ~ 

= 821 70 
9301 2.815 12.282 17.5491 34,93% 

Ml'. INTERNO 64.2 2.323 4.879 9.960 14.891 32.695 65,07% 
. - ~ .. -· ... .. 

= 1.463 3.024 5-.809 12.775 27.173 50~244 100,0 

' 
. . 

.. . 
I 
I~ 583 1.080 1.653 3.167 9.707 16.190 46,08% 

PI INTERNO . 420 99 2.647 5.632 9.248 18.938 53,92% 

TOI'AL 1.003 2.07 4.3oo/ 8.799 18.955 35.128 100,0 
.. 

.INl'ERESTAOOl\L 2.172 4.36 7.517 13.356 34.896 62.304 43,9:Z% 
CE INrERNO 1.390 3.59 8.790 21.720 43.889 79._382 56,03\ 

. 

·iiDIAL 
' 

3.562 7.95 16.307 35.076. '>8. 785 141.686 100,0 
--·-··- ' 

i~~ 793 1. 729 2.~841 6. 754 . 15.1231 27.383 51,25% 

'"' INl'ERNO .... 695 1.49 3.645 6.476 13.741 26:052 48,75% 
-= 1.488 3.221] 6.629 '1..3.230 28.864 53.435 100,0 

... 
' 

lNl'ERESTADtlAL 1.519 3.13! 4'.353 7.6621 16.139 32.81< ' 43,54% 
PB IN'l'EROO 474 1.17< . 4.510 9.9601 26.437 -42.553 56,46% 

= 1.993 4.31 ·8.863 17.622T 42.5761 .75.365 100 o 

IN1ERESTADU11L 3.973 9.91 25.252 48.7531 104.325 "192.= 6-4,14% 

PE .INrERNO 3.900 6.89 J.?-.020 24.989, 60.684 .107.486 35,.86% 

= 7.873 ·16.81 36.272 73./42 165.009 299.708 100,0 
' 

lNl'ERESTADtlAL 6811 1.00 2.705 5.656 12.463 22.506 21,49% 
.AL = 1.440 3.26 9.805 20.971 46.747 .82.22 7.8.,51\ 

= 2.121 4.26! 12·.510 26.627 59.210 10_4. 734 100,0 . 

INl'ERESTAilOl\ 514 97 1.275 3.7411 ~.454 1.5.951 ·36,98% 
SE ~ 580 1.43: 3.S80 .7.235 l3.S18 27.19 63l02% 

= ~~I 1.0941 2.40~ 5.255 10.9761 23.422 43.154 100,0 
. .. .. 

" 
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DEMJNSTRATIIJO DA.--:EÃ.OI.Uçt\b ~--~ CO- -ICM ~ E !NJ:':ERES~ 

. .1\RRECAl)l\J:Q P.!Mê_UN)DADES I<'\E'EilE!I>Qb~.--~··· • ··- - ..... 
1.979 ·:= 1983 

.res -
01\DE Tiro DO. Ia-! 1.979 ' 1.9.80 l.9aL ... 1..982 l.9a3_ = % 

l\01. UNI 

INl'EllESTADUAL 7 .8JJ9 20~300 26.ao9 52.94 1a0.83 298.699 61,48%. 

BA INl'E!W:l 4.53 6.129 25.a41 47.45 103.16 1a7 .126' 38,52% 

IDTAL 
-. 

12.34 26.429 52.65oi 110.39 284.00 4a5.a25 100,0 

' ' ara! INI'ERESTAOOAL . .14 57 
I 

a42 6.09 a.475 .J.Q~97\ 

"" INl'E!W:l 1.37 2.97 6.9671 16'.320 41.10 Ga·~ na-- . 89,03% 

= i.5z: 3.55 7. 7a5l 1.7.162[ 47.19 77.213 100,0 

' ' 
INl'ERESTAilil'IL 1.09 2.69 4.7a~ "8. 769 30.a6 48 .. 207 36,64% 

MS IN1'ERN:) 1.69 4.0a 10.36 21.4a2 45.74 83.364 63,36% 

rorAL 2.78 6.77 15.14~ 30.2511 76.60 131.571 J.oo-,o 

ll'ltEREsTI\IX1 2.31 2;05 3;9~5 3.725 14.25 26.2a5 10,92% 

ro INlERNO '3.08 9,61 22:09~ 49.403 130.10 214.314 89,08% 

rorAL 5.40 11.67 26.02 53.128 144.36 240.599 100,0 

lNI'ERESTADllAL 59 1.10 1~755 2.547 6.70 12.704 10,64% 

DF INTERNO 1:.91 3.91o 10 •• 873 28.031! 61.92 --106.663 89,36% 

IDrAL 2.51 5.02 12.62~ 30.578! 68.62 119.367 100,.0 

' 
INI'ERESTJ\OOAL 25.22 35.a8 71.07 150.195 347.39 629.769 71,09% 

Mi INI'ERl'<l 1.49 20.44 40.395 75.226 11a:46 256.029 28,91% 

i 'IO'rAL 26.71 56 .• 33 111.46 .225.4211 465.a5 8a5.79a 100,0-

I INI'ERESTJ\OOAL 3.07 -~.76 7;02 16.597 . 47-02 78.490 47,46% 
1;:s lN1'ERID 1.32 6.70 .12.12 . 25.109 . 41.62 ·a6.691 52,54% 

= .4.40 ;1.1.46 ·19.15 ' 41. 7Q6 ;.:a8.64 165.381 100,0 

I INI'ERESTJ\OOAL 26.ao 55.14 80.09 146.9:02 252.61 561:559 '"S3;35% 

"' INTERNO '6.01 .10.07 49.609 . •·lJ.8.098 307.25 . 491.054 46,65% 

= 32.82 65.22 :. 129.704 ·. 265.oool 559. 8dL o 52. 613 100,0 

lNl'ERESil>!Dtl 72.57 179.B 276.222 -s55;121 1._313.7*.397:373. 59,-37% 

SP ~= 54.32 .76.24 . 213.4a4 .440.20a a55.96 1..640.226 40,63% 

= 126.90 255.37 4a9.706 995.929 2.169;6a 4.037:599' 100,0 

INl'ERES'I7IIXl 15.55 31.4'8 ~3.24J 84.999 277.17 • 452.452 72,23% 
PR INTERNO -. .1.08 6~90 ,J4.32~. . ;sg. 731 7l.a9 .173.938 .27 r 77% 

= 16.64 ... 3a.3a> . 77'.57(1 144.730 349.06 626.390 100,0 

INl'ERESTl\CUI>L '6.50 :1,4 ~63 . 21.07~ :77.9351 
oc ·=· -· '3.53 . 1.3a ,.·21.99 .10.633 

= !0.04 22.01 • 43.06~ aa.s6al 1a0.2li 
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QUADRO OEMONSTRAT?=VO oo:RESULTADO ·oA-PARTICIPAé:ÃO NAS' T~NSACÕES 

DO ~ICM L!QUIDq ~OBA'QQ_ ~p~ _Q_NI_PAPES BE_NEFICIAPAS E PREJ'Ç.JDICADAS 

1) UNIDADES 'BENEFICIADAS 

Unidade Resultado IC...'-1 

SP 876.035.042 

'IG 110.011.845 

"" 106.624.703 

Bl\ 92.379.936 

se 47.456.487 

(*) ES 6.291.414 

1.2n. 80_0.327 

2) UNIDADES PREJUDICADAS 

Unidade Resultado ICM 

RJ 404.971.211 

RS 46;454.145 

PR 42.343.089 

PA 25.119.091 

AL 19.895.587 

CE 19.586.016 

DF H.l52.268 

RN 14. 37"6 ~ 232 

MA 14 .363.176_ 

PI 11.394.836 

MT l0:_663.7ll 

MS 9.225.234 

PB 7-041.512 

SE 7.032.427 

PE 5.418.223 

' 
GO 3.537.632 

' - ~-.?.333.233 L __ l\C 

659.907.623 

Em Cr~ Mil 

• 
70,72 

a, as 
a ,61 

7,46 

3,83 

0,50 

100,00 

• 
(-) 61,37 

(-) 7,04 

(-) 6,42 

H 3,81-

(-) 3 r o·l 

(-) 2,97 

(-) 2,45 

(-) 2,18 

(-) 2;17 

(-) 1,73 

(-) 1,61 

(-) 1,39 

(-) 1,07 

(-) 1,06 

(-) ·o-,82 

(-) o ,.,54 

(-) 0,35 

(-) 100,00 

I 
l 

; 

! 
i . r 

(*; Resolução n9 7 de 1.98~, Art9 2 considera-o integrante do NORDESTE 

Como síntese dos resultados das transações interesta­
duais, tep1os o Rio de Janeiro como maior perdedor mas 
que tem os seus prejuízos atenuados exatamente pelos 
·Estados nordestinos. 

Com a "parte do Leão" São Paulo, nas transações ob­
tém o lucro de 876 bilhões o quC corrêspondC ã. 70.72%. 

Minas Gerais fica coril 110 Dífhões, o Amazonas, 
graças a Zona fFanca de Manaus, lucra '106 bilhões, a 
Bahia ficou coin 92 bilhões, Santa Catarina com 47, e o 
Espírito Santo·com 6 bilhões, enquanto todos os demais 
Estados tiveram que:: '"bancar" os tais lucros. 
· No entanto, da análise das mencionadas tabelas, o que' 

caracteriza mais ainda a iniqüidade do sistema atual, é a 
percentagem das Receitas Internas, em relação às Recei­
tas Totais dos Estados que obtêm lucros, retratando_ 
mais uma vez o descaso com a fiscalização_ de_ntrQ das ' 
suas fronteiras. - -

v.be dizer, os governantes podem ser: "bonzinhos". 
Podem graças às contribuições dos Estados mais pobres, 
agradar os seus eleitores, não fiscalizando. 

São Paulo, como exemplo maior, de Governantes 
.. bonzinhos", apesar de ser o mais rico Mercado Interno 
da Federação:· só obtém 40,63% da sua receita no seu 
·Mercado Interno. Os restantes 59,"37% são arrecadados 

põs--ÕutrOS Estados, daí por que a sua i-êceitã' t'ót'ãi de 
'ICM, só cresceu um terço (1/3) no perfodo, em relação à 
maioria dos Estados pobres. 
ORIOdê"Taneíro,õride tem- sido notãvel o crescimênto 
da Receita Interna nos últimos 2 anos, ainda assim, com 
.todo o seu pujante Mercado Externo, até só obter 
46,65% e os restantes 53,35% siio sugados dos outros Es­
tados. 

Por outro lado, com exceção da Bahia e Pernambuco 
no Nordeste e o Amazonas no Norte, todos os demais 
custeiam _as suas administrações com fulcros nas suas 
rendas internas. 

No Centi-o-Oeste, temos o mais sério dos contrastes, 
isto é, onde as mãquinas arrecada'doras são mais atuan­
tes, e por esta razão obtém, permanentemente os maiores· 
índices de creJ>cin:tento·das Rece~tas e, tanto GOiãs, como­
Mato Gi'ossQ, \•em CO~nseguindo mais 89% das suas recei~ 
tas totais dos contribuintes ali residentes, ou seja, nos li-
mites dis suas fronteiras. -

·vimos, ·_sr. PfêSideõte;atê''aciui o quanto nós aqui no 
Senado, t.emos sido descuidados com a nossa tarefa 
_maior que é, Promover o equilíbrio entre as Unidades da 
Federação, descuido das receitas tributárias e permitio· 
do as distorções aqui assinal~das. 

E verdade que, a maior parcela da culpa cabe, inega­
velmente, aos governqs estaduais, porque são executores 
dos orçamentos. 

Te'mos então- que, tivéssemos acompannado mais de 
perto as adminiStrações dos nossos Estados, -por certo 
não teríamos consentido o gigantesco endividamento in­

_'terno_ e externo dos mesmos, para realização de obras, 
em grande parte prioritárias, mas que poderiam, em 
muitas Unidades da Federação ter sidO-.constru{das com 
os montantes dos impostos sonegados. 

Para se ter uma id~fa do endividãmento dos -Estados e 
Municípios nos últimos 4 anos, especialmente nos Esta~ 
dos dos governantes "bonzinhos" em matéria da arreca~ 
dação, vejamos. 

ErTI i980, Õs Estados e Municípios, tinham uma dívida· 
externa de US$ 2,290,208,000 e em dezembro de 1984, a 
mesma atingia US$ 12,565,826,800,.conforme relãção a­
nexa. 

Enquanto a dfvida interna dos Estados e Municí'pios, 
em 1981, atingia Cr$ 247.414.000.000 em 1984, conforme 
quadro anexõ,-dã Secretaria de Economia e Finanças do 
.Ministério da Fazenda, jã atingia Cr$ 27.534.992 mi­
lhões. 
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Valendo ressaltar que, do t_otal da divid_a __ e~tç_rna~ -~-"Resta-me,---ªr_!__p_~ide~_!_pa~!l co~~ui_r, cOmunicar a 
44,91% cabem ao Estado de São Paulo, o qual nãO í!r,;:e-: __ Vossa Excelência e aos Senhores Senadores-qu-e,_ e5tolf 
cadando propositada e politiqUeiramente, írrlposfos-(foS -__ 'iiYtinlã!1dO~oS-eStlldOS,-e-aírídã-:-esta Seman-a:;apresentarei 
seus residentes, por certo, espera que, com a nossa omis- Projeto de Lei Complementar, disciplinando as aHquotas· 
são, paguem-lhe tamanha dívida, os contribuintes dos do ICM, par<!-l!S operações interestaduais o qual, espero,.: 
Estados pobres. o Sen-ªçio, m~nw_~!it f,a.Jlto tardiamente, venha a corrigif: 

aS ano-maYí"âS aQUrãSsíllálaCfaS~=-=- · ,__ - - - - - -

Out11bro de 1985 

E o maís importaôte. Sr. Presidente, vamos cominar 
oS Estados que patrocinam a sonegação do ICM. a arre­
cadarem as suas receitas dentro das suas fronteiras e. 
coqsecj"üentemente. incrementaremos • .em muito a receita 
da União.' através da arrecada,ção do IPI e do Imposto 
de_ Renda, atualmentt:: .. isentados" pela não fiscàiização 

. c do ICM. . 

DIVIDA EXTERNA DOS- ESTADOS DA FEDERAÇÃO_- oll..R.ASI_h 

UNIDADES 

ACRE 

.ALAGOAS 

AMAZONAS 

BA)iiA 

CEARÁ 

D. FEDeRAL 

ESP. SANTO 

GOIÁS .. 

MARANHÃO 

M. GROSSO DO .SUL 

MATO GROSSO 

MINAS GERAIS 

PARÁ 

PARA!BA 

PARANÁ 

PERNJIJ:ffiUCO 

PIAUI 

RIO DE JANEIRO 

RIO G. DO NOR:rE. 

RIO G. DO SUL 

SANTA CATARINA 

SJ\0 PAULO 

SERGIPE 

POSIÇÃO-JOM 31 DE DEZEMBRO- -84 --

DAS PREFEfTURAS 

( .5.000.1) 

(17.506;1) 

( 3.333.3) 

f 8.666.8) 

( 1.458.5) 

(Juiz de Fora ) 
( 2.533.3) 

(Londrina 3.266.6) 
(Curitiba 14.684.$) 

(Rei:ife 14 ;s60.6) 

(165.398..5) 

cs:caetano ,zo;OOO~O) 
(S.Bernardo 3.375-.8) 
(S.Pau1o. 21\4.089 .• 5) 
( 287.465.3)-

_.._ 

us $ l. 0:00 

1.072.6 

68.353.l> 

6L619.S 

528.300.6 

307.666 .o 

23.388.6 

84.869.7 

253.020.2 

176.482.5 

147.777.6 

148.417.2 

1.421.416.1 

32.809.4 

60.000.0 

846.094.8 

240.325.0 

23.700 .o 
995.119.3 

44.400.0 

1.147.700.5 

299 • .674 .8 

5.644.174.8 

·9.444.0 

12.565.826.8 

.... 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz_Cavalcante)- S~nador 
Benedito Ferreira, sinto~mc impelido a dizer a V. Ex•, 
expressando um ponto de vista pessoal, que mais do que 
o discurso, V. Ex• nos deu uma magnffica aula sobre tri~ 
butação. Na condição de aluno atento os meus agradeciM 
mentos a V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador _Eábi_o Lucena. · 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discursO, Sem revisão do orador.)- Sr_. Presi-: 
dente e Srs. Senadores; __ . _ 

Sinto-me no dever· de vir à tribuna do Senado, nesta 
tarde, neste quáse crepúsculo, para formular, dentre ou­
tras considerações, a pertinente ao crepúsculo dos deu­
ses, acontecido na última sessão do Congresso N acionai. 

Em verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda es­
tou sob o impacto da perplexidade, do desacreditar no 
que vi, ouvi, no que li e senti. Não pude ainda compreen­
der, Sr~residente, talvez por deficiência sensorial de mi­
nha parte-,'4s razões que levaram o Congress-o Nacional, 
pela cortdUta de suas principais lideranças, principal­
mente pelo comportamento do Presidente da Câmara 
dos Deputados, o eminente Deputado Ulysses Guima­
rães, também Presidente do meu Partido; não pude en­
tender e nem compreender aquele espetâculo vergonhoso 
e tão deprimente, que colocou o Partido do Movimento 
Democrático_ Brasileiro, aos olhos da Nação atônita, 
como agente proCessador de fé púnica diante do povo 
brasileiro. A fé púnica, Sr. Presidente, contra a qual os 
Romanos sempre se erguiam, porque os Cartagineses 
não cumpriam jamais a fé jurada, a palavra empenhada. 
E assim, Sr. Presidente, não posso entender como foi 
possível que um democrata, um liberal do talento do 
Líder das Oposições ao regime autoritârio durante cerca 
de _18 anos, o homem que encarnou e simbolizou a res­
tauração do estado de direitQ, a reconquista das perspec­
tivas democráticas nesse País; como um democrata do 
mais alto coturno, como o Deputado Ulysses Guima­
rães, tenha decepcionado a Nação brasileira, nivelando o 
seu voto, na forma e no conteúdo, ao do Deputado Se­
bastião Curió que não se peja, e nisto~ sincero, de sem­
pre confessar que nasceu faScista, vive fascista ê Vai mor­
rer fascista. Não posso entender, Sr. Presidente ... 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Desde que me permita 
continuar com o preâmbulo do meu raciocínio. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• estã fazendó real-
mente u~ belíssimo discurso, eu não -queria.... -

O SR. FÁBIO LUCENA':" Permita-me continuar com 
o meu preâmbulo do raciocíniO. 

Não posso entender, Sr. Presidente, mas devo, à luz 
das minhas conhecidas 1imitãções intelectuais, fazer as 
considerações que acho do meu direito e do meu_ dever 
formulá-las ao Senado da República. - -

Nos termos do art. 47 da Constituição Federal, atendi­
da a exigência do§ 3'i' do item 2 do mesmo artigo, isto é, 
o recolhimento de no mínimo de um terço de assinaturas 
de Deputados Federais e de Senãdores, e percorridos to­
dos os caminhos do Regimento Comum do Congresso 
N acionai, um Deputado pelo Estado do Rio Grã.nde do 

'Sul, o Sr. Jorge Uequed, apresenta uma subemenda à 
proposta de convocação da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, oriunda do Senhor P_residente da República, e 
essa subemenda é colocada em votação no Congresso 
sob o caráter de destaque. 

Na primeira votação, as Lideranças dos maiores Parti­
dos do Congresso votam a favor do destaque e, no dia 

'seguinte, Sr. Presidente, na votação do mérito, o Presi­
dente. do PMDB, que no dia anterior havia dado o seu­
voto favorável à anistia ampla,- geral e irrestrita, e não 
quero entrar no mérito da proposta de anistia do Depu­
tado Jorge Uequed, estou analisando os fatos como as vi 
e como eles foram apresentados ao Congresso N acionai, 
no dia seguinte, o Presidente do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro muda a forma e o conteúdo do 
seu voto, tendo votado SIM na primeira chamada, ao se­
~undo chamamento responde com um NÃO. O que teria 

DIÁRIO DO.CONG RESSO NACIONAL (Seção 11) 

aconteCido, Sr. Presidente, para que um homem com a 
autoridade moral do Deputado Ulysses Guimarães, esse 
homem em que todos os desamparados. brasileiros fize­
ram se sentir como se fossem eles próprios, ao longO do 
quase interminável período de luta contra o regime auto­
ritáriO; 6 qUe poderia ter acontecido, Sr. Presidente, com 
o Deputado Ulysses Guimarães, que enfrentou a polícia, 
que enfrentou cães de caça, cães policiais em vários Esta­
dos deste País, que foi perseguido, que foi ameaçado, 

·que transformoU a sua vida num sacerdócio em defesa 
__ c_!os ideais democráticos deste País; o que teria aconteci-

do com_~se bfgamo._$_r. Preside_!lte, que se casou com a 
sua própria espOsa e Com a denlOcracia brasileira; o que 
teria acontecido Para que, em apenas 24 horas, mudasse 
ele o seu voto, desnorteando a Nação inteira, despertan­
do a perplexidade em todos os brasíleifos que, agora, se 
quedam numa indagação pungente, dramática, lancinan­
te, a pergu~J;tar, a perquirir, a indagar: por que isto acon­
teceu? 

O Sr._Nelso!l Carneiro- ~ermite V. Ex• ~m aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho, Sr. Presidente, mi­
nhas respostas. Isso aconteceu porque o Presidente José 
Sarney foi_ coagido pelos três Mi_Qistrõs militares. E coa­
gido pelos Ministros militares, mandou intimar os Líde­
res do Congresso, principalmenté o Deputado Ulysses 
GUimarães, e fez com que aquele gtande homem, aos 69 
anos de idat;Je, no alto e no esplendor da sua glória, 
transformasse a sua biografia, qUe hoje Poderia encher 
bibliotecas inteiras, e a transformasse dentro de um cre­
púsculo num verdadeiro opúsculo. 

Isso foi o que aconteceu, Sr. Presidente, porque o 
Congresso, atuando dentro_ das suas competências cons­
titucionais, das suas prerrogativas que extravasam do 
texto cons_tituc_iQ_nal; porque o Cq_ngreSso, exercendo o 
poder de enlenda à Constituição Federal; porque o Co_n­
gresso. cumprindo única e exclusivamente mandamento 
que se contém no corpo da Constituição; porque o Con­
gresso assim_ agiu, rebelaram-se os Ministros militares e, 
através da submissão do Presidente da República obtida 
por eles e do rebaixamento das lideranças do Congresso, 
forçaram a· Congresso a rebaixar-se, o Congresso que é 
um Poder do Estado, ao qual constitucionalmente estão 
subordinadas as Forças Armadas, porque as Forças Ar­
madas são instituições nacionais permânentes mas admi­
nistrativamente subordinadas diretamente ã a1,1toridade 
do Presidente da República que é o Chefe do Poder Exe­
cutivo, Poder que a Constituição define e_rn igualda(le e 
em harmonia com o Poder Legislativo, que é exercido 
pelo Congresso Nacional e_ com o Poder JÓdiciãrio na 
sua mais alta expressão que é o Supremo Tribunal Fede­
~ -

O Sr. Benedito Ferreira-- Permite V. Ex'" um aparte? 

~o Sr, NelsoD-ÇUneiro - Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -_Nobre Senador Nelson 
Carneiro~-pela precedência, peço a V. Ex• que me permi-­
ta Conceder o~ aparte em Primeiro lugar--ao nobre Sena­
dor Benedito Ferreira, pedindo-lhe a deyida escusa. 

O Sr. Benedito Ferreira- Agradeço e fico desvaneci­
do ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pedindo apenlks a V. E<• 
que seja um pouco breve, porque disponho de apenas 46 
minutos para continUar o meu discurso. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Fábio Lucena, não 
fosSe o ~Preço qtie tenho pOr V. Ex•, a estima pessoal, 
não daria apªrte a V. E_x~. como nãQ daria a n.en:P.um co­
lega que com~tes.se a indelicadeza de, falandõ com 46. mi­
n u_tos çie _pnlzo aiilda para se pronunciar ... 

O SR. FÁBIO-LUCENA- i:. muito pouco! Para o as­
sunto é muito pouco! 

O Sr. Benedito Ferreira- Não tenho dúvida! Não te­
nho dúvidas pela eloqüência, pelo brilhantismo e pela in­
teligência de V. Ex•, realmente, é pouco. Mas acho que a 
estima que tenho por V. Ex• realmente me obriga a esse 
gesto de humil~~d~: 

O SR. FÁBIO LUCENA - -A estima é recíproca. 
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O Sr. Benedito Ferreira - Quero colaborar com V. 
Ex< 

O SR. FÁBIO LUCENA__- ?ois não. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sei o quanto V. Ex' é um 
homem generoso. Tenho acompanhado V. Ex• nesta Ca­
sa, e sei o quanto V. Ex• ~magnânimo. Temos até algu­
ma coisa em comum, o que, de certa forma, me envaide­
ce. Na minha obscuridade, ter defeitos que são virtudes 
em homens brilhantes como V. Ex• - mas que podem 
também signifiCar defeito em V. Ex•- me eleva, real­
mente.~\/. Ex•, sendo- generosO, e como todo generosO, às 
vezes, assume uma postura"-da qual recUa depois, O que é 
próprio do ser inteligente. Sabe V. Ex• que o único ani­
mal, entre os irracionais, que não recua ante um obstâcu­
\o intransponível é a topeira. Todos os demais, que tenho 
notícia, quando deparam com um obstáculo intrans­
ponível, recuam, contornam e ultrapassam. Assim, é 
normal que homens inteligentes como V. Ex' recuem 
ante o intransponível, como ocorreu com o ilustre Depu­
tado Ulysses Guimarães. S. Ex•, motivado pela generosi­
dade, que é comum no homem brasileiro, ante os clamo­
res daqueles que ali estavam reivindicando e ameaçando 
greve de fome - aliás, a greve de fome foi iniciada, na 
Câmara dos Deputados -se sensibilizou e. levado por 
essa sua sensibilidade, creio que o voto de S. Ex• foi, não 
·estou aqui credenciado e nem sou correligionário do De­
putado Ulysses Guimarães, creio que ele queria dar o­
portunidade para se discutir e se debater o problema. Eu, 
de minha parte, quero adiantar a V. Ex•. não sou fascis­
ta ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em absoluto, V. Ex•êum 
democrata da mais fi_na cepa. 

O Sr. Benedito Ferreira- .•• mas talvez não seja um li­
.beral na expressão do ternío, até porque não gosto da a­
t\tude de muitos que se rotulam liberais que, em última 
análise, não são mais que enclausurados egoístas que, a 
pretexto de serem liberais, não se metem na vida de nin­
guém para que ninguém lhes incomode. Mas, a verdade, 
é que não estou aqui para julgar ninguêm. S6 queria 

. ponderar a V. Ex• que, nessa posição intransigente que 
tenho mantido ao longo da minha vida, subscrevi tam­
bém a emenda Jorge Uequed, para que ela rosse levada 
ao debate, embora dissesse a S. Ex• que votaria contra, à 
primeira vista, porque achava que o que poderia ter sido 
feito, já esta feito ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- O voto de V. Ex• não está 
em discussão, nobre Senador, não estou discutindo o 
voto- de Y- Ex•_ Gostaria que me permitisse continuar 
com meu -pronunciamentõ, porque as 18 horas e 30 mi­
nutos estão se aproximando. 

O Sr. Benedito Ferreira - Gostaria de continuar ou­
vindo V. Ex•, não sem antes, nobre Senador Fãbio Luce­
na, -de_ chamá-lo à'_reflexão para que V. Ex•, magoado, 
talvez, momentaneamente com a posição do Presidente 
do seu partido ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não há mâgoa com nin­
guém, Ex•, deixe-me continuar e vai ver que não hã mã­
goa de espécie -alguma. 

O Sr. Benedito Ferreira- M"as, V. Ex• chegou a adje­
tivar o Deputado Sebastião Curi6 daquele que se auto­
proclama ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Isso é um problema de 
minha exclusiva responsabilidade, rogo-lhe me deixar 
continuar, sob pena de ter de apelar ao Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros)- V. Ex• tinha 
concedido o aparte. Agora se V. Ex• quer cancelar o a­
parte ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Não, não cancelo. Peço 
·~ue deixe-me -prosseguir no discurso. 

O Sr. Benedito Ferreira -Solicito, então, Sr. Presi­
dente, que a_Taquigrafia retire a minha intervenção, por­
que ela completa dá a impressão de que teve o propósito 
de tumultuar o discurSo de S. Ex•, quando a minha in­
tenção, Deus é testemunha, não era essa. Peço-à-Taqui-. 

!_ _____ _ 
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grafia que exclua o meu aparte e que V._ Ex•, Sr. Presi­
dente, se for possível, não sei se regimentalmente o ê, eli­
mine o tempo gasto com- esse lamentável ç mais que de­
plorável aparte que tu_multuou o discurso do _Senador 
Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não! Em absoluto. 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros) _,_Continua 
com a palavra o Senador Fábio Lucena. 

o·sR. FÁBIO LUCENA- Não! Em absolutO:·o a:. 
parte de V. Ex• merece todo o meu a_ca_tjt.mentO,_ij.penas a 
premência do tempo ... 

O Sr. Benedito Ferreira-- Não, não ê aparte. A Ta­
quigrafia vai atender a esse meu pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros) - Coritirnia 
com a palavra o Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENL\- É interessante, Sr. Presi- _ 
dente, o Senador expõe os seus pontos de vista e o mais i­
lustre, um dos mais ilustres dos seus pares, se rebela con­
tra a exposição desse ponto_ de vista ... 

Guimarães, que de minha .defesa S. Ex• não precisa·. Por~ 
que o que me move, em realidade, é a profunda preocu­
pação de que tão grande homem receba tão grande con­
denação_ da Nação que tanto defendeu. 

O medo é que_ se repita com S. Ex• o que aconteceu 
com Sir Winston Churchill, depois da Segunda Guerra 
Munçiial. Um homem que derrotou Hitler e salvou a In­

. glaterfa da Alemanha nazista, ao se submeter à primeira 
eleição popular, depois da Guerra, foi derrotado pelo 
povo inglês, que devia sua liberdade a Winston Chur­
chill. 

O meu medo é que isto possa acontecer com o Deputa­
do Ulysses G_uiinarães, apesar das glórias que derrota e­
leitoral alguma poderâ apagar, nem a História, nem 
qualquer: outro tipo de julgamento dos homens ou de 
Deus,_ a glQria_ que_ se reveste a figura e a memória do 
grande estadista britânico. 

Mas, Sr. Presidente, o _Deputado _Ulysses Guimarães 
não podia fazer o que fez, outro qualquer Deputado po­
dia tê-lo feito, menos S. Ex'. 

Por que, Sr. Presidente? Porque não foi ele quem o fez. 
Foi o PMDB. Esta é a· realidade. __ 

Há muito tempo qtie o Deputado Ulysses Guimarães 
O Sr. Benedito Ferreira - Eu fazia um apelo a V. E- perdeu a sua individualidade própria, há- pouco taxei-o 

x• .. ~ ---------- "- ~ __ . ~-~-~-.de-bígamo e repito que S. Ex• se casou com a sua própria 

0 SR. FÁBIO LUCENA_ Está atendido esse s~!l_lk.._ _~~os~ e com a_ democ~ci.!!.- brasiJeir~; mas e_le teiJl dois_ 
1 F' t a·l nomes, ele tem um homommo e este e o Parttdodo Mo-

pe o. tque ranq 1 o. · 1 D ãt' B 'I · · · 
Ou o eminente Senador Nelson Carneiro. vtmen o emocr tco- ra~ etrQ. 

ço --- O Deputado Ulysses GutmariJ.es não pode tomar uma 
O Sr. Nelson Carneiro -·senador Fábio Lucena, a decisão em sua reta retilínea, em sua proba,_ em sua indi-

Casa é testemunha do brilho que V, Ex• empresta a todas mensionável existência de grande homem público, sem 
as orações aqui pronunciadas e a sua coerênciano_Cxa- que esta atitu_de se confunda com um ato do Partido do 
minar os homens e os fatos. Mas eu me permito Subscre- Movin1ento Democráticp Brasileiro. · · 
ver quanto V. Ex• disse a respeito da personalidade do Esta é a questão das questões, Sr: Presidente. Daí a 
Deputado Ulysses Guimarães, que foi, durante todos es- preocupação terrível que se me assalta neste momento. 
ses anos, o campeão das memoráveis lutas cívicas, trava- Ao recordar que o Presidente José Sarney repetiu idênti-
das co_ntra _a_s forças de opressão. Mas, permita-me dizer co compo-rtamento do ex-Presidente João Figueiredo, a-
que, pela primeira vez, discordo da interpretação de V. dotado na antevéspera da votação da Emenda Dante_ de 
Ex•. O que seria lamentável ê que o Presidente do Oliveira, em 1984, faz pouco mais de 1 ano. Deputados 
PMDB, o lutador Ulysses Guimarães, criasse dificu:tda- Federais dÕ- PDS- declinaram publicamente o seu voto 
des a que houvesse uma manifestação livre do Congresso em' favor da- Emenda Dante de Oliveira. O Presidente 
Nacional sobre um tema da maior relevância como o da João Figiieíi·edo, no dia seguinte, mandou chamá-los a 
anistia. S. Ex• abriu essa oportunidade com o seu voto, seu gabinete, no Palácio do Planalto, e te-los a todos mo-
mas não comprometeu, com essa atitude. a sua posição darem o seu voto no dia da votação; dia 2S de abril de 
diante do mérito da questão. Era livre. Muitos de nós as- 1984. 

· sinamos emendas constitucionais apenas para apoia-men­
to e depois não nos sentimos obrigados a votar essãs e­
mendas constitucionais, quando elas_chegam a plenário. 
Apenas possibilitamos o debate, debate a que podemos 
rios render mas de que tambêm podemos divergir. O De­
putado Ulysses Guimarães abriu_ essa _Opf:?~tl!~icJ~~~-~-Of!l_ 
o seu voto, mas não comprometeu no mérito. Qu-àndo 
do exame do mérito, S. Ex• apoiOu o ponto""'de vista ex­
posto pelo Líder Pimenta da V~iga que o convenceu, e 
convenceu a vários Parlamentares, de _que o texto apro­
vado_ do _substitutivo .era mais generõso dó que aquele­
proposto na emenda Jorge Uequed. Era uma posição, 
uma alternativa que poderia ser aceita por um ou outro. 
De modo que, peço a V, Ex• que continue fazendo do 
Deputado Ulysses Guimarães o alto corrceito que ele me­
rece, e não vejo nessa sua atitude nenhum fato que-desa­
bone sua brilhante trajetória de homem público. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Agradeço a intervenção 
de V. Ex•, eminente Senador Nelson Carneiro, que me 
recorda a condenação do grego Aristides, condenado ao 
ostracismo, mediante o processo da inscrição no seu­
nome na crosta de uma ostra. Certo cidadão grego, que 
não sabia o pOrquê de conden:ã.-lo, encontrou esta expli­
cação: .. Só ouço falar de Aristides, o justo. Por isso, vou 
condená-lo." É o mesmo jufzo que faz coin ·que V. Ex• 
absolva o Deputado Ulysses Guimarães, V. Ex• é exces­
sivamente justo e o Deputado Ulysses Guimarães é justo ____:___ 
excessivamente. _ --

Mas não o estou condenando, Sr. Presidente, pelo 
contrário:estou _assllmii:tdo a tribuna da sua defesa. Na 
defesa, hã momentos tão sublimes, Sr: Presidente, e o 
conceito é de Rui Barbosa, que nãQ raro _aquele que de­
fende, em todas as oportunidades se coloca nas proximi­
dades da divindade. 

Não serei Cu a colocar-me nas fronteiras, nas lindes da 
divindade, para formular a defesa do Deputado Ulysses 

Menos d~- 1 ano e meio depois, Sr. Presidente, mais 
precisamente um ano e mef6 depois, o Presidente José 
Sarney repete aquele deplorável comportamento do Pre­
sidente João Figueíredo, ao mandar chamar ao seu gabi­
nete como se fossem garis, o Presidente da Câmara dos 
Depuiãdos, -o Presidente -do Senado Federal e os 
membros do Conselho Político, e força-os a mudarem o 
seu-voto, não aos Líderes que haviam votado consenta­
neamente com a orientação do Presidente da República e 

_com_ o_tal tr_atado ou_ acordo__que teria sido -firinadO,-a 
nível _de .cavalheiros, entre os Líderes do COngresso, o 
Presidente da República e os Ministros rriilitares. Mas 
cons_egue o Presidente da República que o Deputado U­
lysses GuimarãeS rilUde o seu voto. E essa mudança foi o 
que gerou a perplexidade global em todo o Pais, e poderá 
ter repercussões a curto prazo das mais desastrosas para 
o futuro da democracia brasileira. Porque se era de sus­
peitar de que este País vivesse sob a cautela do sistema 
militar invisível, hoje não tenho mais dúvidas, Sr. Presi­
dente, que o Brasil continua a viver, especialmente o Pre­
sidente da República, sob tutela direta dos três Ministros 
·mmtaresL Alimento a esperança de que a tutela não es­
corregue para a curatela, como aconteceu em 1969- com o 
Presidente Costa e Silva, que por haver adoecido foi de­
clarado civilmente incapaz e curatelado pela Junta cons­
tituída por três Ministro~ militar~ que usurpar~m o Po­
der, e impediram a posse legítima e constitucional do 
Vice:Yresrnenre- "Pedro "Aleixo. 

Por que isto está acontecendo em nosso País, Sr. Presi­
dente? Por quê? Por que- eu indago- três Ministros 
militares, demissíveis ad nutum, pelo Presidente da Re­
pública, subordinados constitucionalmente à suprema 
ai.uonaaae-·ao--mãio-r magistrado desta Náção~-por- que-­
ail}da- eles t~OJ _ fqrça, _dç:_ coagir e. presSionar o Congresso 
Nacional, para votar um projeto de lei que atenda não 
aos interesses da sociedade 9ue o Congresso represeilta, 
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mas aos mteresses de uma corporação militar, de uma 
instituição subordinada aos poderes constitucionais da 
República? Por que isto está acontecendo, Sr. Presiden­
te? Porque a última força mor"al deste País, a única gran­
de força moral desta República, capaz de conter os mili­
tares no estritO cumprimentO de seus deveres constitucio­
nais, aquela grande força moral, desgraçadamente, mor­
reu no dia 21 de abril _deste ano. A grande força moral do 
saudos_o Presidente Tancredo Neves, que constituiu ·a A­
liança Democrática e que, com essa Aliança, mandou os 
militares de volta às suas profissões nos quartéis, para ali 
continuarem obedecendo a Constituição Federal, vale 
dizer, a exercer as suas limitadas funções pela Consti­
tuição de zelar pelo cumprimento das leis e da ordem, a­
quela grande força moral_desapareceu d_o nosso Pais e 
outra só pode reaparecer, Sr. Presidente, outra grande 
força, igual a de Tancredo Neves, só pode reaparecer no 
dia em que este País puder eleger, pelo voto direto, o seu 
Presidente da República. 

Eu podia imaginar tudo, Sr. Presidente, podia at~ ima­
ginar qUe fosse possíVel o absurdo, tido pela Bíblia como 
absurdo, de um camelo passar pelo fundo de uma agu­
lha; podia até admitir que issO fosse possível; não podia 
jamais admitir que o Deputado Ulysses Guimarães, por 
pressão dos três Ministros militares, ftzesse o que fez 
contra a Nação brasileira. Isso me entristece profUnda­
mente. isto me compunge, isto me punge, isto me lanci­
na, me massacra mesmo, porque metade da minha exis­
tência, toda ela é dedicada ~ bandeira do PMDB, a partir 
do velho Movimento Democrático Brasileiro, ao qual 
me filiei com 24 anos de idade. Porque entendo, Sr, Pr~ 
sidente, que, embora massacrado, embora agredido na~ 
quilo que tenho em mim de mais autêntico, que é a fideli­
dade aos meus compromissos com o regime democrático 
do meu País, porque entendo, Sr. Presidente, que o 
PMDB, se está no_ Governo, não pode, em hipótese algu~ 
ma, abrir mão, abdicar do programa e do estatuto parti­
dário que ele jurou, que o seu ftliado; ao assinar a ficha 
do PMDB, se coffiproffiete por escrito, num juramento 
solene, a obedecer, cumprir e acatar. 

Por isso, Sr. Presidente, esses fatos todos, além da tris­
teza que encerram, trazem grande preocupação para o 
nosso País. Porque o difícil era acontecer a primeira-Vez, 
o difícil era materializar-se depois de 15 de março a 
célebre advertência d_o ftlósofo alemão, autor do 18 Bru-. 
mârio de Luiz Bonaparte, segundo o qual não se perdoa 
à mulher que se deixa seduzir pelo primeii'o galanteio 
que lhe aparecer quer na infância, quer na adolescência 
ou na adultidade, como não se perdoa à Nação que se 
deixa dominar pelo primeiro prurido de arbítrio que sur­
ja aõ Tango da sua história. Faltava esse primeiro pruií­
do que vinha sendo tentado, sem sombra de dúvida, para 
tentar abafar a apuração, pelos órgãos do Poder Judi­
ciãrio, dos grandes escândalos financeiros que o regime 
mnitar legou à Nova República; para abafar, sobretudo, 
as -te-ntativas de reabertura do inquérito do RIOCEN­
TRO, cujos cirrrill'losos, de crime cometido depois da a­
nistia, até hoje não foram sequer indiciados num inqu~ri­
to; para abafar o desenvolver, o desenrolar do affalre A­
lexandre Von Baumgarten que, aos poucos, vai transfor~ 
mando a penumbra em sombra, a sombra em tênue luz, 
a luz em claridade ofuscante, que, aos poucos, vai tra­
zendo das masmorras do regime obscurantista toda a 
vefd"ade que enodoava, maculava e manchava a Nação 
brasileira, que não quinhoou, em nenhuma fase, do regi­
me Obscurantista, com todos aqueles delitos que foram 
praticados contra a essência própria daNação brasileira. 

Faltavam os Pruridos, vieram os pruridos, faltava en­
tão a primeira oportunidade para que os pruridos_ se ma­
nifestassem de forma cabalmente materializada. E esta a­
conteceu, aconteceu com o encaminhamento da propos­
ta de convocação da Assembléia Nacional Constituinte. 

-~=--tii'Lg_tJ._nh~- P9LQUe enxertar uma convocação deconsti­
tuíiüt!-Uma ·emerida coilst_if.llcional que tivesse por objeto 
a anistia. Eis que a anistia sempre foi objeto de leis ordi­
nárias e a última anistia que tivemos neste Pais resultou 
de Mensagem do Presidente da República, discutida, vo­
tada e aprovada pelo Congresso Nacional, isto é, na for­
ma_ de lei ordinária. Não havia por que consentirem as li­
deranças que um assunto completamente distinto do ob­
jeto da convocação da constituinte fosse inserido, fosse 
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interpOlado, na proposta convocatõ"ria da constituinte. 
Mas não é o que se discute, o fato ê que o Regimento 
permite a apresentação dessa subemenda, o fato ~que o 
autor da emenda obteve o número de assinaturas de De­
putados e Senadores, exigido peta Constituição Federal, 
o fato é que o Regimento teve todos os seus ritos obede­
cidos, o fato ê que essa emenda foi protocolizada pela 
Mesa do Congresso Nacional, incluída na Ordem do Dia 
e submetida à votação pelo Poder Legislativo, da Re­
pública Federativa do Brasil. Qra, e-pOr est~fato, porque 
se cumpre a Constituição, entendem os três Ministros 
militares que um ato do Congresso, um ato soberano, na 
mais lapidar expressão de sua soberania, que ê a que ex­
surge de uma proposta de emenda à Constituição Fede­
ral, se lograr a sua aprovação, e porque o Congresso e­
xerce um ato soberano, entendam os três Ministros mili­
tares de subjugarem o Presidente da República e de afir­
matem à Nação, perplexa e atônita, que aquela emenda 
não poderia ser aprovada pOrque-não poderia ser cum­
prida. Isto é República, Sr. Presidente'? Não! Recordo 

. Rui Barbas~; "isto é reprivada". 
A República tem os seus interesses corifiados ao públi­

co e a reprivada, isto é, a República particular, tem os 
seus atos confiados às privanças, aos interesses claros ou 
escusos, mas que não dizem respeito aos interesses públi­
cos, porque o interesse público só se pode encontrar na 
órbita Qa res pública dos romanos, isto é, da coisa públi­
ca da República, acepção que se lhe dá na atualidade. 

Como restaurar a República em nosso Pais, Sr. Presi~ 
dente? Hâ dois caminhos e 9s dois caminl!os num só s~ 
encontram, os dois caminhos convergem para um só ca~ 

. minho. Se o Congresso Nacional votar o segundo turno 
da emenda que aqui se encontra desaparecerão o Senado 
Federal e a Câmara dos Deputados. Foi uma sórdita ma­
nobra de uma corrente liderada pelos Deputados Prisco 
Viana e BonifáciO de Andrada na Câmara dos Deputa­
dos, que ilaquearam a boa fé das _Lideranças dos parti­
dos majoritários e levaram esses partidos a apoiarem e a 
aprovarem, por votação simbólica uma proposta de çles­
taque que retira do a-rt. 19. da proposta do Senhor Presi­
dente José Sarney, que convoca a Constituinte, o exercí­
cio das prerrogativas constítucioniis pela Assembléia · 
Constituinte a ser eleita em 1986. Com isso, Sr. Presiden~ 
te, restaura~se o espírito e a matéria do sub-stitutivO do 
Deputado Flávio Bierrenbach que foi tão repudiado pela 
Comissão Mista dos 22 Deputados e Senadores. 
Restaura-se porque se recria a figura da Constituinte au:. 
t.ônoma, da Constituinte isolada, separada do Congresso 
Nacional, figura que só pode acontecer quando ocorre a 
ruptura da ordem jurídica, quer por uma revolução, quer 
por força de um golpe de estado nas suas variadas a­
cepções: golpe militar ou golpe político. Se isso tivesse a~ 
contecido, mais caberia aceitar a tese esdrúxula de se ad~ 
mitir uma Constituinte isola_cla 9o Congresso Nacional. 
Uma Constituinte eleita com o fim exclusivo de elaborar 
a Constituição e depois se autodissolver, para facilitar, 
Sr. Presidente, com que o poder ec<>nôrnico fizesse derra­
mar neste País e nele despertar o maior orgiasmo 
·econômico-financeiro para eleger delegados constituin~ 
tes com o fim exclusivo de elaborar uma Constituição 
depois se autodissolver e partir então para a composição 
da Câmara dos Deputados e Senado Federal. Eu indagq: 
Nessa grande vacância, o que acontecerá com a insta~ 
lação da Constituinte autônoma, quem irâ legislar? 
Quem irá conceder licença ao Senhor Presidente da Re­
pública para se ausentar do País? Quem haverá ~e aut_c;>_~_ 
rizar a nomeação dos MiriistrõS -do Supremo Tribunal 
Federal e Tribunais Superiores da República? Quem ha­
verá de autorizar a nomeação do Governador do Distri­
to Federal e dos membros de carreira diplomática dos 
Embaixadores do nosso País no exterior? Quem haverá, 
Sr. Presidente, de fiscalizar as contas do Executivo? 
Quem haverá de legislar ordinariamente'? Quem haverá 
de exercer todo o processo Legislativo na forma em que 
definido pela atual Constituição da República? Quem Sr. 
Presidente'? Em 1946, deu-se essa competência ao Presi~ 
dente da República, Eurico Gaspar Dutra, que exerceu a 
competência Legislativa na fonna de decreto-lei, pÓrque 
a Cbnstl~ü_in(C: não pode editar atos constitucionais gra~ 
dativamente, não pode hoje, amanhã ou depois, baixar 
um ato com força constitucional, de vez que a Consti­
~uinte, eleita para elaborar a Constituição Federal, se e-
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xaure exatamente !:.1'9 · momento em que promulga a 
Constituição que passa a vigorar em substituição à 
Constituição atualmente. 

Isto Parece o óbvio e 9 é. S6 que é mais fáCil, melhor 
dissertar sobre o óbvio dO Que d_issertar sobre o_absurdo. 
E é este absurdo qtte se pretende, agora, obter, na Câma­
ra dos Deputados, com vista a atingir os Senadores elei­
tos em 1982. Reforçando o meu argumento com a feliz i~ 
magem, há pouco, aqui formulada, pelo eminente Sena­
dor Hélio Gueiros, por que essa meia dúzia de Deputa­
dos estã atirando no qUe vê para-ace:rtar aquilo q:ue não 
vê. Se estivessem ~ legítima defesa, dir-se-ia, em Direi­
lo_ Penal, que estariam cometendo um ato aberratio ictus, 
mas is:s:o _nã9 ocorre, Sr. Presidente. O que se cOmete é 
um aberrado persone, é um erro de pessoa. Queiem atin­
gir os Senadores eleitos em 1982, para a posterlorl, atin­
girem toda a Assembléia Nacional Constituinte- esta é 
que é a realidade - que ficará desvestida, desnudada, 
despossuída das sUas prerrogativas constitucionais, desa­
parecendo o Poder Legislativo, durante o interstício que 
vigorará entre a instalação da Assembléia Com;tituinte e 
a conclusão do seu trabalho constituinte. 

Ora, Sr. Presidente, querer-se-á devolver ao Presidente 
da República o poder de legislar naquela vacatio, por 
decretos-leis, melhor seria cOnferir aos Ministros milita­
res o poder de editarem atos institucionais ou çomple~ 
mentares. Seria mais condizente, mais consentâneo, pelo 
menos, com a realidade que vive a Reptiblica. 

Que deve, então, fazer o Senãdo? Deve atCmder ao sã-~ 
bio conselho desse homem, que é o mais sábio - não te­
nhO-dúvida de o proclamar- dentre todos nós. Por sua 
experiência~ pela translucidez _do seu pensamento, pelO 
condoreirismo da sua imaginação, devem o Senado e os 
Senadores atender ao conselho do emine11,te Senador 
Nelson Cai-riei:r:O. 
- O Senado deve mandãr a visar ao Presidente da Câma­
ra doS peputados- e isso porqUe o Presidente José Fra~ 
~em encaminhou recurso do Deputado Bonifácio -de An­
drada à Câmara dos Deputados, que vai decidir, em ins­
tância irrecorríVel, sobre modos da votação .do dest_aque, 
qUe vai dar razão ao argumento da Câmara dos Deputa­
dos. devem os Senadores mandar dizer ao Presidente da 
Câmara dos Deputados Ulyss~s Guimarães, porque a i­
déia inccintrou a simpatia-do Líder do PMDB na Câma­
ra, Deputado Pimenta da Veiga, e essa idéia está mani­

-resta em palavras. hoje publicadas na imprensa brasilei~ 
r a. 
De~e o Senado, por seu Presidente, Senador José Fra­

gelli, íazer chegar ao conhecimento do Presidente da Câ­
mara que o Senado não dará quorum para que_ ~e prossi­
ga· na vofação dessa emenda- porque o Senado não pode 
consentir com esse esbulho que se urde cPntra a Nação 
brasileira. Esbulho_que consiste ilo pretexto de convocar 
uma Assembléia Constituinte livl-e e soberana, mas des­
vinculada; de modOCOtTiPieto do Poder Legislativo ordi­
nário, como se a Constituição em vigo·r tivesse tidO o seu 
império derrogado em sua totalidade e, como pudesse o 
País vive( à mercê de uma supressão do- seu Poder Legis~ 
!ativo, o que significa um estímulo poderoso, um verda­
deiro afrodisíaco para aqueles, Sr. Presidente, que a toda 
hora pensam e dormem coni a idéia de golpe de Estado. 
Se o S-enado não adotar o sábiQ _conselho do Senador 
Ndson-·tari"tei"ro, o senado estai'ã contribuindo para 
uma- hecatombe institucional nesta República. 

Não' podemos, Sr. Presidente, ficar sem Senado e sem 
Câmara, enquanto a Constituiilte trabalha. E" SõU, tal­
vez, o mais insuspeito -para abOradar este assunto, por­
que eu próprio, desh tribuna; propus a redução do meu 
próprio mandato para quatro anos, a fim de que a Cons­
tituinte pudesse ser origiríária; de fato e de jure, mas, per­
c_ebendo,_Sr. Presidente, que eSsa 1déia, aléril de contra­
rhu Õ bom sensO. contrariava os mandamentOs COõstitu­
cionais em·v-ígõr~--abdiCIUel de teVar avãnte·a riiinha in­
tenção, primeiro: pOrque eu mesmo a senti deslocada dos 

-ObjetivOS rea_is que eu pretendia· a ela conferir; segurido, 
porque senti que não me assistia o direito de tentar, por 
uma ou outra forma. uma espécie de cassação da metade 
do.s mandatos dos Senadores que foram eleitos em 82. 

Em assim sendo, Sr. Presidente, esgotando-se o prazo 
corlstitucional para a tramitação da emenda e, desde que 
a·Câma-rados Deputados, por urna minoria, autora des­
sa urdidura, não entenda ou não queira aceitar a serieda~ 
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de das mensagens do Senado, do uldmatum do Senado, 
em defesa da República, em defesa da Federação, por­
que o Senado, Sr. Presidente, é uma Embaixada dos Es­
t~dos, jrnunto à l.Jn~ão Federªl, e aCãmára dos Deputa­
dos é _a i:epresenütÇão da democr~cia, ê à representação 
do povo. -

Assim como não se pode eliminar do texto da ConSti.:: 
tuição, a C a;; a dã demo<:i'aciã, -que é a Câinara dos Depu­
tados, não se pode riscar, como se pretende, na Câmara, 
do corpo da ConstituiçãQ, a Embaixada dos Estados, a 
Casa da Federação. a Câmara dos Estados, que é o Sena-
do Federal. ._ 

Nessas condições, Sr. Presidente, o Presidente daRe­
pública muito tem que faZer por este País, Basta que Sua 
Excelência mande ao Congresso nova proposta convoca­
tória de Assembléia Nacional Constituinte ainda este 
a!Jo. Af, erttão, as lideranças do Ci:ú1gresso, depois de te­
rem vivido essa experiência QUe devo cõn-sidefar amarga, 
porque para mim foi simPlesmente decepcionante, as li~ 
deranças do Congresso.- no Senado e na Câmara, à luz 
dessa experiêtlcia, -estarão capaCitadas a impedir a ocor­
rência de novos aclives ou declives, estarão habilitadas a 
conduzir a tramitação da emenda, no sentido de que se 
convoque a Assembléia Nacional Constituinte, porque, 
a pennanecer a emenda que a{ está, Sr. Presidente, rejei­
tada que foi a anistia_, antecipo o meu voto, se é Que a e­
menda vem ao- Senado, de votar contra a proposta do 
Presidente da República, porque não serei eu quem vai 
admitii que se possa ou deva _fazer uma assembléia na­
cional constituinte neste Pais, sem antes decretar, por via 
do Congresso N acionai, uma anistia ampla, geral e irres­
trita. 

Ora, Sr. Presidente, não tenho nada com a afirmação 
de~te o_u d_aquele general que, há vinte e um anos, atrav~ 
da df:cJuragein ou de outro processo infame, expulsO.u 
um seu colega do ExércitO. da Marinha ou da Aeronáuti­
ca e que, hoje, não deseja vê-lo reconduzido, restaurado 
à atividade da .corporação, envergando as mesmas dra­
gonas ou as mes,mas patentes do oficial ou .do oficial ge­
neral, hoje, na atiVidade. Não tenho nada a ver se esses 
oficiaiS, -que foram PUriidos. não tiveram a oportunidade 
que lhes foi negada, porque lhes- foi negado o direito de 
defesa, de fazerem os cursos curriculares, para atingirem 
a prOmoção, isso não me diz respeito, não tenho nada 
que vêr com isso. O que tenho com que ver. Sr. Presidenr 
te, é com o fato que constitui um grave precedente, isto 
que aOOnteceli no Congresso. 

Os nfffitares, por seus ministros, vergam o Presidente 
da Repíiblica, subjugam o Presidente da Câmara dos 
Deputados, antes, homem que jamais úsou dobradiça na 
cintura; homem reto, probo~ digQ.o, que polarizou, du­
rante vinte anos, a confiança; as expeétativas e as mais 
sagradas esperanças do povo brasileiro. 

E, por I)!CÍO da Vergança do.Presidente da Câmara dos 
Deputados,·os-·t:rês ministros militares mudam a decisão 
do Congresso Na_cional, pela pressão, pela intimidação, 
pelo medo e pe(a força, por enqua'nto não ostensiva, mas 
pela pior de todas as forças, é aquela força que vive na 
inviSibilidade, é aquela força imanente, é aquela força 
iminente, que, como--a-agressão iminente, nada a distin­
gue da agressão atual, para o efeito do exerclcio da legíti­
ma defesa, como e>;cludente de_.criminalidade. 

Esta que é a força mais grave, Sr. Presidente. f: aquela 
que está -esCi::mj]i~, qa .~sperança e na expectativa de 
uma oportunidade, .cJ.e uma brecha, de uma fresta, para 
manifestar-se novameriie. com toda a sua torpeza, com 
todas as suas maléficas conseqüências, como as quê pro­
duziu, ao longo de 20 anos, contra todas as cabeças_inde­
fesas das cidadanias _brasileiras. 

Não, Sr. Presidente! A Nação não pode permitir que 
isso aconteça! Mas há um precedente e esse precedente é 
sério. ~a autorida_de moral do saudoso Presidente Tan~ 
credo Neves, capaz de manter civis e militares dentro do 
estrito cumprimento das suas obrigações e deveres cons-­
titucionais, essa força pode ressUscitar de uma única fór­
mula: CÇ)m a eleição diretaj~ do futuro Presidente daRe­
pública.. 

O Sr. Hélio Gueiros_- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muito prazer. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu só queriã 
avisar a V. Ex• que só há 2 minutos para concluir ases-
são. · 

O SR. FÁBIO LUCENA ~ Assim que S. Ex• termi­
nar o aparte, e eu sei que V. Ex• é tolerante, e a magnani­
midade de V. Ex• é do tamanho do Nordeste e o Nprdes­

'te é do tamanho do Brasil. Asshn que o Senador Hélio 
Gueíros termiriar o seu aparte, eu;-com a sua magnani­
midade, terminarei, eni poUcos mihutoS, o meti pronüii-· 
ciamento. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Fâbio L~Jcena, 
ouvi, com a máxima atenção, todo o discurso de V. Ex•, 
interrompido, algumas vezes, por algum chamado fora 
do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (~assas_ Pôrto)_- Sr. Sepad_or 
Hélio Gueiros, sou obrigado a interromper o aparte de 
V. Ex• para submeter ao Plenário a prorrogação da ses~ 
sãO por mais 10 minutos, porque só temos um minuto 
para o encerramento regimental da sessão. 

Em votação a prorrogação, 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprováda. 
FiCa a sessão prorrOiada por rnaiS ro miriúiOs-e-solici­

to ao nobre orador que, concluído _o aparte, S. Ex• tam­
bém conclua, porque ainda há um orador para falar em 
explicação pessoal. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Fábio Lucena, ouvi atenta­
mente e não quis interromper V. Ex• até pOrque V. Ex• 
abordou muitos itens em seu discurso. Poderia dizer, ra­
pidamente, para não levar muito tempo que, em.muita 
cOisa concordo com V. Ex• mas discordo_ frontalmente 
do início e do fi_na;l do discurso. de. V.- E~• 

O SR, FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Hélio Gueiros- Quero reSsalvar, por exemplo, 
quando V. Ex• se refere à intimaç-ão de ministros niilita­
res. Quero dizer a V. Ex• que estou no exercício everitual 
da Liderança do PMDB e, da parte dos ministrOs inilita­
res, não recebi nem intimàção nein intimidação, com re­
lação a mim isso não houve. Agora, quando aqui existe 
algum projeto de lei Qoriúelação à educação, acho a coi­
sa mais normal e maís natural do murldo Que 0-MIOiSti'O 
Marco Maciel, da Educação, tome conhecimento do_ que 
se discute aqui. 

O SR;. FÁBIO LUCENA -~mbÇm_~u._Agora, acha~ 
ria ariormal se o Mínisir9.M;u:; .. c Maciel disse~e que não 
aceifáifa a_decisão do.'Co~8resso. Es_ta é_a questão. 

O Sr. Hélio Gueiros~ Então, não vejo nada de mais 
em o Ministro Marco Maciel totnar conhecimento do 
que o Plenário do Cori&ressO N acionai ... 

O SR, FÁBIO LUCENA - Nem eu. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... está apreciando, decidindo 
sobre o Ministério da Educação. Também não vejo_nad.a_ 
de mais em que o Ministro Carlos Sant' Anna procure to­
mar conhecimento do que aqui no Congresso se discute 
sobre problemas e planos de saúde._ 

O SR, FÁBIO LUCENA - Nem eu. 

O Sr. Hélio Gueiros ~ Também não vou estranhar 
que o Ministro Affonso Camargo procure-tomafCõ:Ohé·­
cimento do que aqui se discute, não ficando indiferente __ 
ao que aqui se dis-cute sobre ferrovia, sobre hidrovia, 
sobre rodoviaS.-Âcho- que-ele teill, an-fe& de tudO O dever.-. 
e a obrigação ... 

O SR. FÁBIO LUCENA~- ~J.J._g_Qstaria que_y. ~x~§e 
limitasse aos três mi:Oístros militares. Eu nãó Talei em 
Ministro civil, Ex' 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas ai é o que vem, nobre Se· 
na dor. Agora, quando se trata de Ministro militar tom_ar _ 
conhecimento do que o Congresso_ está apreciando e de· 
cidindo sobre assuntos que interessam a parte deles, por 
que esse preconceito? 

O SR. FÁBIO LÜCENA- Não há preconceito. Não 
há Pre-conciifo~ Há um inconformismo. V. Ex' e.stá__u.s@:-__ . 
do de um sofisma muito inteligente. Faço justiça a sUa 
intelígêftCía. Há. um inconformismo, e a diferenÇa ... _ 
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O Sr. Hélio Gueiros- Deixe-me terminar, nobre_Se­
nudor, por favor. Deixe-me terminar. 

O S~. FASIC) LUÇENA- Info-imai' os mii.iiStrOs mi­
litares ê uma coisa. Mas os miniStroS- militares dizerem 
que nâ'o ·aceitam a decisão do Congresso, isto é subver­
são. da o_r_9e~jurfdica. V. Ex• me prov~ o. contrário. 

0- Sr. Hélio Gueirós - V. Ex• nobre Senador Fábio­
Lucena, então tem fontes que a Liderança-eventual do 
PMDB não !_em. 

O_SR. FÁBIO LUCENA- Tem. V. Ex• participo!-! de 
uma reunião comigo e ouvi o Deputado Pimenta da Vei~ 
ga afirmar aos Colégios de vire-Lideres da Câmara e do 
~nado que ~stávamos Sob um risC<> de um confronto en~ 
tre o Congresso Nacional e as Foiças Armadas. V. Ex• 
ouviu como eu ouvi. 

, - Õ Sr. HB:iO-Gueir~ :_Nobre -senador FábiO LuceOa,­
eu não sei porque toda a vez que se usa esta palavra con­
fronto ... _ 

O SR. PRFSIDENTE (Pasaos Pôrto. Faz soar a_cam~ 
panhia.) -· 

O S~;, F4bio Lucena - Sr. Presidente, a sessão foi 
prorrogada por mais de lO minutos. 

" O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Mas é que hã 
um orador. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... pretende-se logo achar que 
_ isso vai termiriar em golpe de estado, em golpes de qual­
quer espécie. Eu canso de ver aqui Ministro da Fazenda 
e do Planejamento díscordarem de projetos, principill­
mehte, em curso no CongresSó N aciona!. E não hã nada 
de mais nisso. -

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, eu estou 
. fa.J.ando ·_dos _ _três_ministros militares. 

O Sr. Hélio Gueiros - Por que esse preconceito, 
nobre Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA --Não é preconceitO, são fa· 
tos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eles podem opinar. Por que 
eles não podem opinar, dar opinião, dar parecer sobre 
projetos ... 

O SR; FÁBIO LUCENA- Podem opinar, mas não 
podem ameaçar. Podem opinar, quem disse que não? 
Mas não podem ameaçar. Estão proibidos pela Consti­
tuição Federal. 

,O ·s_r_!--fi_~~o __ Gueir~_ ---:-__ ~ ~lªro q_ue e_les nã~ p_odem 
ameaçar ... 

o- SR. ~ÁBIO 'LUCENA - Mas ameaçaram. 

O Sr. Hélio Gueiros_,. ... até por que, nobre Senador 
~ãf?io ~cena, ~eria uma inj_úrüi... -

O SR_. FÁBIO LUCENA- Mas ameaçaram. E ê pre­
ciso que a Nação disto tome conhecimento. 

o Sr. _Hélio Gueiros - <W seria uma injúria ao con­
gresso Nacional achar que nós nos curvaríamos a 

-ameaças veladas ou não veladas. V. Ex', com isso, inju­
ria a soberania do Congresso_ Nacional. E, eu tenho cer-
teuC. - - - - -

O SR. FÁBIO LUCENA- Não me atribua esse cri· 
~e- ~?-~ir~--~ h~':!Ea __ d~_Congresso ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Exatamente. Então, nobre Se­
. nàdor ... 

_- o-~: :FABfõ -.LUCENA-.::.. ... pelo Contráiiõ-. estoU­
_ d_cfç_nd_(!-[J_çlç a_ Qon_r~_do Co_~g_res~ç __ nas suas acepções 

muis legítim~s, 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, nobre SenadOr ... 

o sit. FÁBIO LUCENA _:__Estou defendendÕ a Sua 
iforlra-Obj~IíYie-ã -s~ã fiO~r~~Ubjefiva. "Estlis~-sim, afingi-
dus pela ameaça dos Ministros militares.._ -

O -Sr. Hélio Gueiros- Entãõ, nõbre S_enadOr FábiO 
Lucena, se V. Ex~, como membro deste Congresso, não 
aceita ameaças nem intíinidações, V. Ex• não deve fazer 

·ã-fri}úfiii.Cie- a-õriiitfr que OCo"iiJtinfO -d"os· Seus cOlegas- Vã 
ced_er f!s supostas ameaças. 

I 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Não foi o conjunto,_fo­
hm as Lideranças d() Congresso, principalmente o De­
putado Ulysses Guimarães. 

- O Sf; Hélio GUeiros- O que houve, nobre Senador 
Fábio_ Lucena ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- -Vergou-se vergonhosaw 
menteu~----

0 Sr. Hélio Gueirns - O que houve, nobre Sena.dor 
~ãbio Lu_cena, .. _ 

O SR~ FÁBIO LUCEiiA - Vergou-se, vergonhosa· 
mente, do topo da sua glória e do alto da sua idade, nive­
lando o seu voto ao do Deputado Sebastião Curió, cuja 
ideologia eu respeito, mas prefiro votar com Satanás a 
votar com o Deputado- Sebastião Curió. 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Pôrto) --Peço ao Se~ 
nhor Hêlio GueirOS que-permita ao orador encerrar o 
seu discurso. 

O SR.~ F ÃB(O LUCENA -Sr. Presideri.te, vou encer· 
rar ... 

--0 Sr. Hélio Gueiros --0 que houve, nobre Senador 
Fábio Lucena, foi durante uns trinta ou quarenta dias se 
alinhavou um acordo entre as Lideranças polrticas aqui 
no Congr~so Nacional, entre o_PMDB, entre o PFL, en­
tre o próprio PDS. Agora, se se acerta um acordo, se se 
discute, todo mundo entende ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quem rompeu o acordo? 
O Deputado Ulysses Guimarães! 

O Sr. Hélio Gueiros - Todo mundo entende que 
aquele ê o resultado do consenso ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Quem romp.eu o acordo? 
Sr. Presidente, eu quero concluir, eu quero concluir._ 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Põrto)- Nobre-Sena-
dor Hélio .Queiras, faço um apelo a V. Ex•, pois vamos 
ter uma seSsão do Congresso e vamos transferir esta dis­
cussão para a sessão do Congresso. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não tem graça se na hora de se 
concretizar o acordo, de se honrar os compromissos, se" 
tire o time de campo e se faça enveredar por outro canti­
nho. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concluiu? Eu quero con­
cluir, Si. Presidente. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nós não seríamos confiáveis,­
nobre Senador_ Fâbio Lucena, se,_ durante trinta dias, 
quarenta dias, acertãssemos uma coisa e,_ quando chegâs­
semos na hora, fizéssemos outra. Isso, sim, seria contrà o 
Congresso Nacional. Mas quero dizer a V. Ex' que, em 
face da exigilidade do tempo, deixo para outra oportuni­
dade Para dialogar com V. Ex', para mostrar apenas que 
V. Ex• comete uma injustiça profunda. ao Congresso Na­
cional e às Lideranças políticas, porque honraram os 
seus compromissos e a palavra empenhada. Isso não é 
desdouro, isso deveria ser motivo de honra e de van-

-glória para o Congresso Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA -: Concluo, Sr. Presidente. 
Se houve compromisso, quem descumpriu o compromis· 
so foi o ínclito Deputado Ulysses Guimarães, ao modifi­
car o seu voto,- aO votar hoje "SIM" e ao votar ·~NÃO" 
amanhã. Mas, na realidade, não houve descumprimento 
de compromisso, houve pressão militar contra as autori· 

- dades da República. E essa pressão mjlitar eu repudio 
por inf::~mante à Nação e por incompatlvel éorri os-fõi-os 
de !1ignidade_!_ -~e liberdade e democracia do povo brasi­
~~. . 

Por não poder continuar mais uma hora na tribuna, 
transfiro o nieu- prónünciarriehto para a próxima terça­
feira. 

Era o qu~tinha a dizer, Sr. Presidente.-(Muito bem!} 

O sft:...:PRESlDENTE (PaSsos Pôrto)- Concedo_ a 
·paluvra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para uma 
e,l<ip!i"caÇão pesSoal. -

O SR. BENEDITQFERREIRA (PDS - 00. Para 
uma explicação pessoal. Sem revísão do orador.) --Sr. 
Presidente, Srs. Sen<tdores: 
--Quero, initlUimente, deplorar que valentia não seja 

uma mo)êstia contagiosa, por9ue o Senador Fábio Luce-
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na, que é o único valénte desta Casa e do Congresso Na­
cional, como um todo, estava presente e deveria_ ter 
transmitido para nós a sua valentia, porque, pelo que S. 
Ex• disse, nós decidimos com medo, votamos com medo. 

Sr. Presidente, eu ipvoco aqui o testemunho ... 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• não votou! 

O SR. BENEDITQ FERREIRA- Votei, Ex• E com a 
bravura, a moral e a coragem que V. Ex•, desculpe-me, 
não tem mais do que eu. 

O Sr~ Fábio Lucena- Mas, tenho igual! 

O SR. BENEDI;rQ FERREIRA - Eu não disse que 
V. Ex• tem igual QU mais. Eu disse que V. Ex• não tem 
mais do que eu: - - -

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• não votou na segunda 
votaçãO. 

O SR. BENEDITQ ,FERREIRA - Votei, na priineirã 
votação, coritra, Sr. Pfesidente. E nãó foi com medo, Sr: 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a 
campainha) - Nobre Senador FábiÓ Lucena, o aparte 
não lhe foi concedido. 

OS~. Fábio Lucena~ A coragem consiste em V. Ex• 
não mudar o seu votO. 

O SR. BENEDITQ FERREIRA - Não v.otei com 
medo, não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Senador Be· 
nCdito Ferreira, V. Ex• tem um minuto para Concluir o 
seu discurso. 

O Sr. Fábio Luc:eu.- V. EX• votou contra e vOtaria 
contra novamente -- isso é coerCn~a. -

O SR. BENEDITq FERREIRA- O que eu disse, Sr. 
Presidente, aqui, é que o único animal entre os irracio­
nais, que eu conheço, que é incapaz de recusar uma po. 
sição, é a toupeira. Não estava me justificando, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. F'blo LlK:eoa- Por isso V. Ex• não mudou de 
posiçãO, porque V. Ex• não é uma toupeira. 

O SR. BENEDITQ FERREIRA - Não estava me 
justificando, Sr. Presidente, mas tentava compreender e 
induzir S. Ex•, que é um homem de bem, mas, lamenta­
velmente, deixa as suas emoções tirar-lhe o equilíbrio e a 
razão. Tentava eu, sem perturbar o discurso de S. Ex•, 
porque sei que é um homem de bem e generoso, mas su­
mamente emotivo, que não fizesse agressões, 9ue. tenho 
a certeza, mais tarde sua generosidade d,Cpois iria 
recriminar-lhe. · 

O Sr. F'blo Lucena - Só quem tem emoções são os 
seres hUmanos, como eu e V. Ex• 

O SR. BENEDITQ FERREIRA - Exatamente, da! 
por que compreendi, e quis 3cudir V. Ex.• porque lhe 
quero bem oomo colega e como amigo. Mas, V~ Ex•, não 
soube ser tolerante coni o seu humilde companheiro, que 
intentava ser um cirineu de V. Ex•, porque V. Ex• está 
motivado em razões, e não hâ como ignorá-las. A Câma­
ra foi infeliz, sob certos aspectos, na emenda dos Srs. De~ 
putados ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu peço a V. 
Ex• que encerre o seu discurso... · 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente. eu 
queria só furidament3:r .. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- ... porque nós 
já extravasamos o ·período. -- -

4 Sft. BENEDITO FERREIRA - V. Ex• tem. toda 
faza"'b~·Sr. Presi~ente, yoú tentãr-CQJ}cluir. Voltarei ao as­
~utlto porque sei que o Senador Flíbfo LuCena eStá hoje, 
"realmente, numa tarde infeliz, S. Ex• éstá sendo',arrasta-· 
do pelo coraÇão~- magoado com aqu~la tentativa de~tin-· 
·gii" as Senadores eleitos em 8?, mas issó r:tão.)Jis~ifica 'que 
S. Ex~ agrida os seus colegas que vdtàrã:tn ~m con­
vicção. Não justifica que S. Ex•jtgtida o ~ininerite Pres~­
dente d9 seu Partido que, mo.dificando·.~:-setfVi?.tO não 
teve medo dos Min~tros mffitares.-0 qqç;.eu Sei, pelo que 
fui informado é que os Ministros disseram que Se''demiti-' 
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ram e isso provoca.rJ.a, sem dúv(da, uma crise dentro :do" 
·oovirno. . v. 

Não é .competência minha defender o Uov:erno Sar­
ney, tem ele o ~u e~inente Líder, aQuj nesta Casa, para 
fazê-ló com muita Competência. O que não aceito Sr. 
.Presitle'n~6,. ê o Senad~. Fâbio -Lucena, levado pela 
emoção, querer tirar carta~ de valente em cima de seus pa­
res. Era~ que eu _tinha a .dizer'. (Muito bem!) 

SR. PRESIDENTE (_Passos_P_cl!_to)_:._ Concedo a pala­
vra ao nàbie S~nador Nelson Carnei(o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rl. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. PteSTdente, Srs. Senadores: 

A ciça--da baleia no litoral brasileiro itiiê:í9ü Sua tem-. 
pa-rada deste ano a 21 de julho, constituindo-se na última 
ação predatófiã. em: tiOSsa--plã:taformà ContiileiJ.tal, antes 
da moratóría estabelepida pela ComiSSão Internacional 
da Baleia, não se cumprindO, até hoje, 11 promessa do 
Governo brasileiro no s.entido de observ::lr çssa determi-
nação. . . 

Diai"lte disso, a sociedade ••sos Baleia" enviou ao Pre­
sidente da -República, -ao Ministro da A&rfPult~ra eiao 
Embaixador do Japão, várias mensagen~ .di~c\lt~ndo o 
problema da preservação do.S cetáceos eQl: ex;tinção. 

Referindo-se- à Pesca da Baleia para r_e&(J:uisas. Cientí­
ficas, ~laborada pela SUDEPE., assinala tratar-~ de uma 
pr'?_posta de concessão à Companhia de ~sca Norte êlo 
Brasil para abater em cada ano, de 1986 a; 1990, quatro. 
cCnios Cetáceos-da espécie; .. Minken, mereCendo a apro­
vação -do'_ Ministério. Completa o então ~inis_tro Nestor 
Jost di:tendo que os custos da oper:â.çãO PtFctatória serão 
da exclusiva' responsabilidade da conces$._on.á;Jia. 

Essa permissão foi solicitada pela COP6SBRA, da Pa­
raíba, assinalando-se.. que o número estabeleçid.9 repre­
senta a m~dia ciltre a sugestão oriunda dos .cOnservacio­
nistas (342 baleias pOr -aRO) e o niVel máximo ~;Ccomen­
dado pelo Comitê Cientifico da CIB ( 598 Qaleiàs), aten­
dendo plenamente aos objetivos da pesquisa· cientifica. 

Esses cientistas tiram alguns'órgãós·d~ baleias para 
exame, principalmente víscerás, comercializando·o resto. 

Evidentemente, o material retkado para estudos não 
representa -nem üril décimo por cento9o P.reçO da baleia: 
Fácil chegar à conclusão de que a alegação·de estudos 
masCara;-pura e simplesmente, manobra da empresa in­
teressada, para uma rendosa comercialização dos cetá­
ceos abatidos, apesar de todas as advehências segundo 
as quais esse tipo de baleia está:em vias de extinção. 
~ preciso que os derensores da ecolqgi_a, os que lutam 

pela preservação _-da natureza, priricipalmente de suas es­
pécies animais, se mobilizem no_sentjd9 de evitar essa he­
catombe de baleias nas costas brasilbi(as, tratando-se de 
um animal_indereso,_ apesar de gig<intesco ... que não des­
trói ~ faUI;á marinli:i, -alimentaJ;Ido::~e'tfas ine"ores espé­
cies existentes, inclusive o .. kril" e~ pJanctos~· que abun-
dam! nos oceanos. · · 

MB.s é necessário, também, que o ·~inistérlo da Agri­
co.ltul-a reveja essas .concessões crimiilosàs, 'para que o 
País cumpra a moratÓri3. .;i .que se comproin~etJ. perante· 
a Comissão Internacional da Baleia. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Pre$ident~ -(Muito -
bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Passos Pôrto} --Concedo a 
pale.vra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR.·ITAMAR FRANCU~- (PMDB- MG. Pro­
nuncia o segu~~te discur.~.)-:- -s:: Presidente, .sr~. Sena-; 
do_r_~ tr_~nsma_ttndQ---ª retvmdtcaçao que nos fOl reaa pel6 
IVereàdpr Wilton Jorge Correa, da Câmara Municipal de 
C~mf.o Belo, Minas GenÜS,juntamos nossa voz à da po­
pulação daquele Município e apélamos ao ilustre Minis­
tro Waldir Pires no sentido de, o mais breve possível, au­

-torizar a instalação, em Campo:Be1o, de uma agência do 
INPS, já criada há 15 anos C a~ jtoje não estabelecida. 
~ inadimissível, Senhor Presidente, Senhores .Senado­

res, que rios dias de hoje, um município brasileiro funcio­
ne apenas com um posto de atendimento, que não ofere-­
ce--0-iillnim-o "de atendimento às necessidades básicas e 
prioriiáflas, de- sallde; do nosSo já tão sofrido pOvo. 

O prédio para a instalação dessa agência jâ existe, 
corriO exiSte, acreditamos, o firme Propósito do senhor 
ministro Waldir Pires .ern_ atender, com justiça e eqUida­
de, os pleitos que Ih~_ chegam. 

Aproveitamos também a oportunidade. Sr. Presiden­
te, para, desta tribuna, I)'lOstrar que a renda real média 
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da população brasileira ciiu em mais de 14% de 1979 a 
1984, segundo __ afirmaçãO do presidente do IBGE, ao 
apresentar à imprensa os resultados da pesquisa nacional 
por amostra de domicílios (PNAD) de 1984. 

Comparando-se os dados estatísticos apresentados 
verifica-se que a vida do brasileiro roi bastante prejudi­
cada com a recessão desse período. Por exemplo, na edu­
cação, nos cursos de 2"' grau, houve uma redução de 
8,5%. O percentual de -pesSoas ocupadas que não rece­
biam até 1/2 salário mínimo aumentou de 11,6% para 
12,1%: As atividades agrícolas, de indústria de transror­
mação, de industria de construção e transporte e comu­
nicação social tiveram reduzidos de 79 a 84, os seus índi­
ces de crescimento. 

A pot)Uiã.ção u-rbana agrupada em 1984, 72,4% dos 
brasileiros, contra 66,6% em 1979. 

O número de pessoas ocupadas, em atividades econô­
micas, aumentou em 13,7%, percentual esse maior do 
que o do crescimento da população. Em termos relativos 
o índice de contribuintes dos institutos de previdência, 
entre esses trabalhadores ocUpados, caiu de 49% para 
46,8%. 

O perce!'ltual relativo de trabalhadores com carteira, 
aSSinada -tambéin diminuiu de 79 para 84 no período 
compreendido entre as duas pesquisas. 

Releva o estudo, tambêm, um maior crescimCnto na 
atividade de prestação de ~rviços. -

·Com base na fundação IBGE, reconhecemos, inreliz.. 
mente. que continua havendo u.m empobrecimento do 
País, o que estã a exigir modificações prorundas na estru­
tura social do Brasil. 

Era o que Unhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

u SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o se8;uinte discurso.) - Sr. Presidc;nte, Srs. Sena· 
dores: 

Pelo Decreto-lei n"' 5.936, de 1943, posteriormente ra­
tificado pelo artigo 240da Lei n'~l.71 t, de 1952, foi insti­
tufdo, no Brasil~ o Dia do Servidor Público Civil, a ser 
comemorado, anualmente, em 28 de outubro. 

'E quem é,'perguntamos nós, esse servidor público ci­
vil, quem ~esse herói anônimo, homenageado em apenas 
um dia no ano e prestador de serviços nos demais 364 
dias? 

Ele ê, Senhor Presidente e Senhores Senadores, na es­
trutura administrativa do País, o cérebro que planeja e 
programa, o braço que e_xecuta tarefas, o adubo que raz 
germinar o desenvolvimento, a mola que impulsiona o 
progresso. · 

Caluniado, alcunhado pejorativamente, desprezado 
pQr muitos que nem sequer se preocupam em aquilatar a 
slia importância, o servidor público prossegue na luta, 
.na' labuta quotidiana - humilde e inglória-, na solidão 
dos que apenas possuem o direito de cumprir um dever. 

Onde encontrará ele as h.omenagens apenas reservadas 
aos· que logram rugir ~o anonimato? Onde encontrará o 
poder e o renp~e que elevam os políticos aos pedestais 
da glória, que irJ._screvem os homens públicos nas pâginas 
da História? _ 

Ele, o runcionário público comum, humilde-o servi­
dor -,-jamais alcança os píncaros da fama E nem se­
quer pleiteia alçar-se a tais alturas. Ele apenas pede o que 
lhe é devido, pede justiça, equaflimidade, pede os meios"' 
necessários para viver com dignidade e decência. E dese­
jar uma vida digna e decente é mais do que pedir- é exi· 
gir o direito de ser um humano entre os humanos. 

De há muito venho-me preocupando, intensamente, 
com o destino do servidor público brasileiro, integrante 
que sou- também eu- dessa classe laboriosa e produ­
tiva. 

Já em I Q .de maio próximo passado, na data magna. do 
.trabalhador, dediquei meu pronunciamento, reito neste 
Plenário, a um setor de trabalho poucas vezes lembrado 
naquela data- ralei do servidor público_ e para o servi­
dor púbfico. 

Recordo ter alertado, então, para a necessidade de de­
dicarmos_ a _ele - ao fy.ncion_ârio público civil da União 
- a nossa atenção e: o n.o.sso cons.tante. it1-teresse .. Foi 
quando ressaltei sei imperioso que, além das homena­
gens e das r rases de louvor, orerecêssemos ao homem que 
labuta no serviço público promessas que fossem mais do 
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que palavras, que fossem certeza de realização em próxí~ 
mo futuro. 

Sim, "Senhor Presidente e Senhores SJ:nado.res, f_ã_ceis 
são a& promessas que formulamos em momentos de em­
polgação, levados pelos arroubos da or~tór.iª, Pifícil ~ 
rá~ talvez, permanecermos fiêis ao seu cumprimento e re­
cordarmos, no dia-a-dia, tudo o que elas significam em 
sua oferta de esperança. _ 

E é disso, Senhores, que o homem necessita ~ é da 
certeza de que as promessas feitas hoje não morrerão na 
madrugada do amanhã. Porque ele - o fu~cioná_rio 
público- já está farto de aguardar, com pªciênciat ~~a 
justiça que tarda. _ _ 

UA justiça atrasada não é justiça, sen~O injustiça quali­
ficada e manifesta", declarou Rui Barbosa em sua .. O­
ração aos._ Moços". E até quando, perguntam,_~!_ Uf!la 
classe injustiçada suportará a pressão da indiferença 
mascarada com promessas falsas? 

Perguntamos ainda, Senhores, por que esperar pelare~ 
volta dos injustiçados para fazer justiça? Hã aproxima~ 
damente quatrocentos anos já se manifestava Cervantes 

· sobre o assunto, declarando que Huma das característ!~ 
cas da prudência é que-o que se pode fazer por bem, não 
se faça por mal". Mas, disse tambêm La RQchefoucauld 
que "prometemos segundo nossas esperanças e cumpri­
mos segundo no_sso_s _meQQ!>''._N_ãq ey_peremos, ~enh_l?_~~-• _ 
que a pressão se eleve a um oJvel tão ~aS:SUSt.<l,d9!' gue __ no~_-_ 
obrigue a cumprir, por medo, a$ promessas que não 
cumprimos por· justiça. Tomemos nós, por primeiro, a 
decisão de çqnced_er o_que pede o homem que serve ao_ 
povo brasileíro. _ -~ . ____ _ 

E que pede ele, que pede o funcionário público_ civil? 
Apenas direitoS básicos, primários. Reivindica, por 
exemplo, seu direito a_ um saláriQj1Js~o_.+_M<!~._sa~eJilO_s 
todos nós, em uma economia infli;I.CiOri~riil-cõfuO eSSã ç!_'h _ 
que nos debatemos_._ nenhum salârio poderâ ser justo Se 
não tiver seus valores reajustados,_ perio~~~amente, den­
tro das faixas calculadas como sendo as da inllaçãó bra­
sileira. 

E qual seria, então, a periodicidade justa para equali­
tação do salário com o seu poder aquisitivo? Dificilnie"n­
te poderemos decidir aqui, antes- que estudos mais pro-­
fundos sejam eleborados, qual deverâ ser o critério ado,.; -
tado para o reajuste salarial. Uma coisa, porêm, ·sabe­
mos certa. Dentro do quadro inflacionário em quç_ v{v~~ 
mos, o reajuste ariU:ãrCabsurdo, ê injusto~ inadequa?-o. 

A mim foi cOi'icCdiCiaaliOnra de presidir a ConiíSSãci 
do serviço público Civil do Senado Feder~!. Int~ressad_o, 
como sempre fui, em pesqUisar as neceSsidades que a"fl"i­
gem o funcionáriô-pUbiiCo de nossO Pafs,·não me poderia 
furtar a: uma atuaçãO dinâmica fferil"ê-aos problemas gra.:. 
ves que manietam ã. Classe nos limites-estreitos de-uril Es~-· 
tatuto arcaico -e desatualiZado. 

A Comissão do ServíÇo Pública lançou a pub.licãção 
••Provocando o Debate", com -que prOClitOu-1evantar a 
opiriiãQ j)úbliQá--pãf"a -definirMse Qú"aht0 ao- riOVO Estatuto 
do Funcióflário Público,· suscitando debates, provocan­
do uma tomada de posição dos diversos segmentos da 
sociedade interessada np problema. 

Essa publicação foi enviada para todos os recantos de 
nosso País e a sua aceitação,- o inletesse que-despertou, 
as sugestões que prOpiciou, tudo isto tem sido de molde a 
acender o nosso entusiasmo e a certeza de estarmos tr!· 
Ihando o caminho certo. 

Podemos hoje, com base ~as reivindicações que nos -
têm sido encaminhadas, traçar o perfil do servidor, en­
tender suas motivações e seus anelos, sofrer as suas ne­
cessidades e, com ele, lutar a sua sofrida luta. 

Cada vez mais córivencemoMnos,- Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, da justiça de suas _pretensões, 
identificarrio-nos coma· sua-causa, adquirimos forças re­
novadas para ajudá-lo a atingir as suas metas. De todos 
os rincões deste nosso vasto Pais chegam-nos sugestões e 
reivindicações, tais como as de paridade. entre os serviços 
ativos e inatiVos, de sindicalização da classe, de concesM 
são do décimo -terCeiro salário, de eliminação da exigên­
cia de idade máxima para iriscrição em concUrso .Públíco, 
de unificação dos regimeS,: de anuênio em substituição à 
atual concessão de qUinqUênio., de reformulação do siSte-. 
ma de classificação de cargos, entre muitas outras. 

Há poucos dias encaminhei, neste Se_nado _Federal, o 
AnteprojetO do Estatuto do Funcionãri~ Civil da Uoi_~g_, 
soHcitando_ s_ua transcrição- nos Anais da Casa, Qbjeti­
vando, com tal providência, não apenas render minha 
homenagem ao Senhor Ministro da Administração e 

Parabenizá-lo por sua ~iilidativa, mas tambêm permitir 
. uma discussão mais ampla em torno de um assunto que, 

por sua grandeza e importância, precisarã ser debatido 
em todos os campos, em todas as frentes onde o funcio"'­
nalismo_ b_atalha na luta do dia.-f).-dia. 

-Deste Plenário manifesteí~ine tambêm, ainda no cor­
rente mês.-sobre a inconveniência de apressar a decisã-o 
final de aprovação do novo Estatulo. 

Não podemos negar que muitas das reivindicações 
formuladas pelo Servidor Púbi!Go f~ram _satisfeitas_ O() 
Anteprojeto ora apresentado. Entretà.nto, não i:omj:lete­
_aQ~-~ -ª--I'-~!_ !_egisladores, a decisão final sobre um as­
sunto d_e. a.brangêgcia t~o vasta. _ _ _ 

Como-Presidente da Comissão do Serviço Público Ci­
vil-- deSte ·sena:a_o ~pretendo,' "n(i -próximo "mês ·ae c'iu). 
vembro__._!!'azer a est_a Casa- os líderes representativos da 
classe, com a intenção de, baseados--nas-sugestões rcÇebi­
das, formularmos um docume_nto que efetivamente con­
substancie e consolíde as aspirações_ dos colegas funcio­
nários, na busca de um ideal há muito sonhado- a ela­
boração de um Estatut.o.justo,_~brnngen!e_, __ çapaz de sa­
tisf~~r-'---ª§._a5_(;Jjz:-ªç§e§ __ da _oom~nidade que batalha no Ser-
viço Público. - -- - - - - --

Senhor Presidente, Senhores Senadgr.es, ain<;la uma 
vez apelo a esta Casa visando impedir que uma precipi­
tação impensada aborte, na o_rigem, um projeto tão cui· 
da_d_osamente elaborado_. 
--DeixemoS, SeithOres, que o 8-erVidõr--pCissa expressar­
se fívreme"nte, com tempo e condições para elaborar uma 
an&liSe jirõfliiidã. â_e seus problemas. Permitamos que ele 

_e5.c0l_ha o seu moiJ!~!!!º-.t_que dete~rp._ine qu1:1nd_o o ~eu Es­
tatuto estará. pronto para, verdadeiramente, _proteger 
seus legítimos direitos. 

Com~mQ_r_a,ro_Q_~._ di~ __ 28__.__ª_ ®~~egjçg_ç!'!_ ~-º--ªerv~Qo_~ _ 
PC[tifi'êô~_D_titi_Pfinário. ~- q_l,l_e __ c_b~:gu~Lt<!m~ê_g~.~pelg_ s~~-­
voio~ reridõ miqha homenagem a todos os Funcionários 
e_~pr~s_o,ª m_inh<!_ admir~ção :...._ de.li.omem público­
pelo trabalhador que_ dedica ao. povo suas horas de luta, 
li~s_-idea_i.s, ,.sua viQa_, _ _ _ _ _-_ _ ________ _ 

Junto _com ele espero poder regozijar-me, no ~empo 
devido, pela sua vitória nesta ârdua batalha que trava· 
por seus direitos, em nome da verdade e da jusdÇã. 
~~~~-justiça ê a verdad~_ein_-ªs:ão'\_disfiC?_.[oube!'h_ e_!!l 

seus ••peiisameritOs". Mas, -9éculos antes;jâ se havia ma­
nifc!siido ConfdciO sobre .. a Yerdãde, ãO dizer: nt o ho~ 
m_e~_qlJ~ faz_ s:rande a v&rdadç e não a verda~e que faz 
grande o l_lomem". 

Em pro1 dessa grandaa, na luta por uma justiçã a·m~ 
pia e irrestrita, demo-nOs· as mãos e partamos em busca 
dr;_um ideal .que não é apei_la.s do Funcionário Públ_ic_p :-------: 
ê-o de tod.o _o povo braSíleirp. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conc<:;do a 
palavra ao_nobre Senador Álvaro Dias. -

O,SR,,ÃJ,XARO DIAS (PMDB,- PR,.Pro~unc,i~.o 
~guinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, h.ã 
uma posiÇão 1rrefutávef em relação ao desafiO. presente 
da crise braSileira. Ele_,s_ó_ pode ser_afrontado e sup_erado 
por uma Vigorosa retOmá"da do cresciment9 eConôinico, 
sob novas concepções políticas a respeito do seu estilo e 
de seus compromissos sociais. Diante dos contornos que 
se antevêem para uma nova Ordem Econômica Mundial, 
o Brasil não pode senão ousar o salto histór!co para uril 

-novo patánúir de desenvolvimento, alinhando·se entre os 
princfpa!SêSpãÇOS PQiíticos-econômicos deste fim de sé­
culo. 

A -d_iniensão e a natureza desta crise riaciOnal não ad­
mite que se pense em escala menor do que a colOCada por 
sua gravidade. 

- Deniie as iriúmeras teSes levantadas durante a estada 
do Presid.t:nte Sarney nas_Nações Unidas~ pelo menos 
utriã reflete esta diretriz. A superãÇãO dos problemas de­
correntes do endividamento externo brasileiro Passa pOr­
um substancial aporte de- novos capitah para iriiJ>i.dsiO:. 
na r Seu -CresCiffientô; e óesta linha, um á questão' iffiedia-ta 
seria a de o Banco IVIUildial ser suprido de 11ovos fundos 
para ampliar sua contribuição ao" progfama de ajuSta-­
metitó- esütiiTifal de- nossa economia. 

Isto implicará ein Que de 5 a 6 bilhões de dólares preci­
sarí~m s~ injetados ã:nua![_lleiite eril nós~s projefós eS­
tratêg-i~os de_ aeserivOl~imentó-pOf-eSSa-Vía: -~ -. -· 

----oe-Oõssâ-p-arte~ exigiria uma cnteiíoià láeriiitícà:ção-­
desteS projêtõS~ de tãr:moao -que vieSSe-m a Si&riifiCãi' _Sus­
tentado empuxo à intensifiCã:Ção d_os móveis básicOs de 
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nossO crescimento e,-ao rilesmo tempo, impactos signifi~ 
cativos sobre a geração de empregos e a redução das de­
siguldades sociais e regionais que nos assolam. 

Neste contexto, Senhores Senadores, é que nosso Esta­
do submete à consideração do_ País uma contribuição de 
attõ alcance só~i_O_-po(ftico c econômico: o Projr::to de um 
sistema íntegra.do de produção e transportes- nucleado 
na Ferrovia da Produção -abrangendo o Oeste do Pa­
raná e de Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e, numa 
seqüência lógica, as regiões limítrofes do Paraguai e Ar­
gentina. Uma região Capaz de tornar-se, em dimensão e 
importância, o terceiro -mercado spot do mundo, em me­
nos de dez anos. 

Levemos em conta, Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, cjue apenas o Parariâ coloca, hoje, uma produção 
da ordem de 18 milhões de toneladas de grãos, alcançada 
coin alta Produtiv-idade e relativamente próxima de seus 
pontos de escoamento para os mercados nacional e inter­
nacional._ Este nível de produção está sendo atingido 
poucos anos após esgotadas, horizontalmente, as suas 
fronteiras agrícolas; o que significa, em poucos anos 
mais, a possibilidade de intensificar essa ocupação física 
e de dinaffiizã-la ·caril riOvos gallhos de produtividade e 
integração. Basta ver que, na presente liafra triticola, 
chegando a 2,2 milhões de toneladas, fpi conseguido um 
rendimento de nada menos de 170 sacas por alqueire de 
24.200 m 2• 

QUando o Brasil- deseja propor~sC inria meta de 100 
milhões -de toneladas, nosso Estado poderia assegurar, 
de~tro de suas possibilidades atuais, pelo menos 35 a 40 
milh<?es de toneladas de grãos. Resultado que não para­
ria -ar, ·obViamente: COin isto Viriã, rlatu!alnie-rtte, toda 
uma série de novos fatores de dinamização econômica- e­
social, çapazes de_ refletir-se na criação de centenas de 
mil~~rç~_d~ ernPrÇgo~_fl!J_o-:_agríColas, na corresponâente 
massa de saláli.Os e ampliação de mercado e na elevação 
substancial e sustentada da qualidade de vida de vâríos 
milhões de cidadãos brasileiros. 

De si, estes_ resultados poderiam, já, constituir Uma -
boa razão_ para se J;>ensar num Projeto de tal envergad u­
ra. Nãõ obstante, vale mencionar-lhes as repercussões 
macrorregiOnais:- ninguêm ignora o potencial - apenas 
parcialmente aproveitado- de integração do_oeste pa~ 
ranaense com o de Santa Cã.tarina e--Ccim Mato Grosso 
do Sul. Mencionamos, hã poucas semanas, a urgência de 
implementar-se a ligação flSica do Paranã com Mato 
Grosso do Sul atravês do Rio Paranâ. Além da articu­
lação de enormes âreas de produção graneira, propiciar­
se-ia também uma articulação pocuâria e agroindustrial 
de..considc:<râvel porte. 

Há, contudo; um obstáculo formidável a vencer: nas 
condições infr<iestruturais presentes; qualquer aumento 
de produção arrisca perder-se, ou por retardas no escoa­
rriento, ou por danos de percurso, ou- o qupé-mais gra­
ve- por perda de competitividade decorrentes dos ele­
vadíssimos custos de deslocamento até Os portos de em~ 
barque. Uma tonelada de soja erilbarcada nessa região 
produtora para o Porto de Paranaguá exige, neste mo­
mento, _um dispêndio de USS 39 : USS 2S por fretes ro­
doviários, USS 9 .em despesas portuárias e USS 5 em per­
das de percurso. Este mesmo produto, saído do_Centro.­
Oeste para o Porto de Tubarão, e"ige apenas 56% destes 
dispêndios. E o minêrio de Carajás, d_eslocado por ferro-­
via para o porto de embarque, é onerado em apenas·cin­
co _dólares a tonelada. 

A concepção estratégica de um projeto~ que remova 
tais obstáculos não é dificil de ,ser çompreendida. A dis­
tância básica entre a fronteira oeste do Paraná e o porto 
de Paranaguá é de apenas 500 km; e o ei"o ligando Santa 
Catarina e Mato Grosso do Sul n_ão exc;;ede 400 km. 
Afastado 200 km de Paranaguá encontra-se o entronca­
mento rodoferroviârio de Ponta Grossa, onde tamb!m' 
estã baseado um dos maiores complexos de armazena­
gem_ e-processamento de soja da América Latina. Cor~ 
tando o_ quadrante noroeste destes eixos, o rio lvaf, desde 
sua foz sobre o rio Paraná, permitiria curso navegável de 
cerca de 250 km até encontrar um terminal ferroviário já 
implantado. 

Dois segmentos ferroviários., então; precisariam ser 
mobilizados para integrar a base do sistelna: o de 
Par'ariãguã...::...Ponta Grossa-Guarapuava, a ser consoli­
dadO- e -redimCriSiõriâdõ Quanto à capacidade, e o de 
GUarapuava-Guaira a -ser implantado. A construção 
da barragem da usina de Ilha Grande seria uma das_ li~ 
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gaçOeS alternatiVas. sobre o rio Paraná, dessa última ex­
tremidade com Mato GrosSO do Sul. E a hidrovia supor­
tada pelo rio lvaí favoreceria a articulação interna dessas 
vias com' o subsistema rodoferroYiário do norte para­
naense, direciofiado para São Paulo-Santos. 

Em seu interior, este sistema integrado conteria a qua­
se totalidade das principais e mais modernizadas estrutu­
ras agroindustrias do Paraná. _E seus nódulos terminai_s 
amarrariam novas interligações com os países limítrofes 
e com Santa Catarina e Mato_ Grosso do Sul, ampliando 
seu raio de influência e fazerido-lhes acessíveis as facili­
dades do porto-de Paranaguá. 

A partir 'dele, tornar-se-ia viável, com recursos gera­
dos pelo efeito multiplicador de maior fluxo de produção 
e exportações, ampliar as condições de armazenagem, 
classificação, processamento e industrialização e as re­
queridas ampliações da infra-estrutura portuãria do lito­
ral paranaense e catarinense, notadamente das insta-
11ações graneleiras -de Paranaguá. 

Num horizonte de aproXImadarriente oito anos, seria 
viáVel implantar a maior parte deste sistema, sempre e 
quando os dispêndios implicados não atemorizassem 
pela magnitude, mas fossem Colisiderados em funçãõ cios 
evidentes benefiClõs- iegióriã.iS- e nâcionaiS ·alcançáveis. 
Dentre as alternativas operacionais mais Cxeqaíveis, os 
custos da implantação ferroviária Paranaguâ-Guaíra 
(incluindo o redimensionamento e· cOnsolidação do tre­
cho até Guarapuava) poderiam variar entre 820 ·e 960 
milhões de dólares em quatro anos. Completa, incluindo 
barragem e eclusas, a hidrovía do lvaí requerera outros 
USS 225 niilhões, enquanto a conclusão da ponte sobre o 
rio Paranâ, ligando o Paraná a Mato_Grosso do Su~ de­
mandará, se for cooçtuída em 19&6, apenas US$ 8 mi­
lhões. 

Considerada apenas a redução_de dispêndiso com fre­
tes, da ordem de 18 d_ólares a tonelada, o eixo ferroyi~rjo 
traria um benefiCio aproximado de USS 324 milhões por 
ano, se 'for contado o nível preSente de produção, ou algo 
em torno de US$ 400 a USS 450 milhões, se.se levar em 
conta as suas possibilidades de incremerl.to a médio pra­
zo. Parte dos custos da hidrovla,_põr sUa vez, cor-respon­
deriam a dispêndios necessârios,jã pi'-evisfvie"s, ~ implan­
tação' da hidrelétríca próxima de Mirador. Eriquanto a 
conclusão da ponte se faz irlevitável, por ser destinada, 
primariamente, como suporte para a coristrução da bar­
ragem de Ilha Grande. 

Esta avaliaçãO, no entanto, ê meramente indicativa, 
Senhor Presidente, Senhores Senadores, de vez gue, no 
momento, o que nos parece mais importante, indubita~ 
velrnente-, é cogitar de_seu valor politico-social. Todos 

. concordaríamos, nas condições presentes, em que o cri­
tério contãbil de julgamento de um projeto deve 
subordinar-se, necessariament~. ao juizo político­
econômico e social de seus resultados previsíveis. 

·Importa, pois, levar em conta que essa propOsta tem 
por escopo, sobretudo, criar novos fatores de dinami~ 
zação econômica para o País cõmo um todo. _Importa ve­
rificar que ele se coloca como geração imediata de milha~ 
res de novos empregos, em região de_ comprovada capa­
cidade de resposta, tanto em termos de _eficiência de im-· 
plementação como em termos de apropriação e multipli­
cação de seus resultados. Importa verificar que ele emer­
ge_de uma ampla disposição_de_mo_bji_ização d_a sociedade 
paranaense para contribuir com o encaminhamento e so­
lução das dificuld_ades do_País, através principalmente 
de seu próprio esforço produtivO, para cujo incremento 
este_ projf:to serviria de suporte necessário. 

De certo modo, Senhor Presidente, Senhores Senado-__ 
res, embora a formulação d_o_ projeto venha sendo con­
duzida pelo Governo -do Estado, através do empenho 
pessoal do Governador José Richa e da competência téc­
nica de várias equipes da administração estadual e do 
Ministério dos Transportes, na sua base estão vãrk1s mo­
vimentos da sociedade civil paranaense, em especial da 
região oeste e daqueles galvanizados pela Associação dos 
MunicípioS do Oeste do Paranã. Como se pode exempli­
car, corii a transcrição da Ca('ta_de Guaír:a,_ que anex_a~ 
mos a liste pronunciamento. 

Ein suma, esta é uma proposição de resposta, tipica­
mente paranaense, a'um desafio que é nosso e do povo 
brasileiro, às <:iificuldad~ que nos foram impostas. Tal 
qual ousamos construir um &fado_ pujante e inovador, 
em menos de três gerações, propomo-nos a contrlb.uir 
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para um novo Brasil, mais democrático, socialmente 
maís justo, econÕrÜicamente mais arrojã.do e eficiente. 

Er+~. o_..que tin_ha_~ diz~r. Sr. Presidente. (Muito beiTI!) 

- ... DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ÁL­
VARO DiAS NO SEU DISCURSO: 

A.ssoÓACÃO oos MuNrc!Pros rió 
-OESTE DO PARANÁ- AMOP 

Carta de Gua~ra 

Os abaixo assiilados, participantes da reunião da As­
sociação dos Municípios do Oeste do Paraná (AMOP), 
rcit.liza-da em_ Guaíta _em data de 27-9-85, vêm a público 
expor o seguinte: 

1) Consideram que a implantação de um Sistema In­
tegrado de_ Transporte - a partir da construção da Fer­
rovia da Produção- constitui prioridade imposteiS;ãvel 
pâfa a econolfiia do P<iiaitá_ e da Região Oeste em parti­
cular, como forma de garantir a viabilidade dÇI sistema 
agrícola microrregional responsável por 33%' da pro­
dução de grãos paranaenses e 8% da brasileira. 
- 2) Os estudos -exiStenteS sobre a questão são unâni­
mes errt enfatizar qu_e a Região" Oeste sofre hoje eStfangu­
laiJ!ent() ~~01"!9J!l!~9 e perde seu poder de competição 
prin_ci_palmente _no mercado externo, dada a falta de um 
esquema-rilsíõil_at_ .de escoamento das safras. - -

3) Etlqúan10 ProdúfOres ame-ncanoS de-grãos cÓlo­
cam sua produção no mercado externo_ com maior com­
petividade_ em função de eficiente sistema de _escoa,mem­
to, o produtor vê seu lucro esvair-se diante dos altos cus­
tOS do tr_insporte 'rõdOVíàrio. 

4) Enquanto em Carajãs se _transporta, ao longo de 
- 890 qUilômetros de ferrovia, unia tonelada ao custo d~ 5 

dólares, a soja do Oeste Paranaense_ê esco_a_da por via ro_­
·doviária até Paranaguá, numa distância- de 600 quilôme­
tros, ao custo de 25_ dólares a tonelada, incluídas as des-
-pesas portuárias. , 

5) A Ferrovia da Produção assume, pois, interesse 
es_tratégico para que não se frustre e invi;:abitize a agricul­
tura no Paraná e principalmente na Região Oeste~ En­
tendemos que o futuro desta região _eStã em jOgo; UOes­
te não pode trocar seus campos cultivados por pasta­
gens. 

6) Interligando Cascavel, Guaíra e Foz do Iguaçu a 
·:::.;P_a.ranagu_á, a Ferrovia da Produção constituirá elo im-­

portante do Sistema Integrado de Transporte e represen­
tará, por si só, Uma economia de 18 dólar_es por tonelada 
no transporte da produção_ regional. Sua implantação 
ÇQ_QstitlliJá_ justª_x~Jii9_!1jção à região que- nos últimos 
anos perde_u_milhares de hectares de terras férteis, mas' 
que apesar disso continua gerando divisas líquidas para 
_ _o_e_a_ís. -- - - -

7) Apelamos à classe política paranaense, às lide­
ranças.das mais diversas ãr~as, aos Governos do Estado 
e da íJnii!õ, pa"ra que cefr~m filéiras aà nos-so lado em 
to.rno des_ta luta _que é de todos os .oestinos e dos para­
naenses de uma maneira em geral. Cabe particularmente 
ao-Gover.rio Federal dev_àlver à Região Oeste-a imensa 
CQOJ_ribuiçãQ __ que tem dado ao desenvolviment_o _nacio­
nal. A União tem o dever, por uma questão de justiça, de 
responder positivamente a este apelo da comunidade 
_o,gstioa.. -~ _ --~- __ __ _ _ 

81 Finalmente, expressamos nossa preocupação com 
relação às obras_ da Hidrelétrica, de Ilha_Grande, ameaça­
dãS--por-CorteS Oos-lnYestimetilos-federais. Tal obra assu­
me enorme importância no que se refere_ à ligação entre o 
~a~aná e o l\1a!_o _QrQ_~o. pois s_c_?_b~e ela se processará o_ 
tráfego ródoviário e ferroviário entre_ ambos os Estados. 
Neite-PúilCUill_i,U cOnclusão de- Ilha Grande tem. enor­
me ir:t;~R_()_ftân~iàpara a economia oestina e por isso en­
tendemos q_ue o projeto não- pode sofrer solução de con-­
tinuidade .. 

Guaír~, i1 ~e Sétembfo de 19.85. 

O SR. PRESIDENTE (Passos. Pôrto) - Co_ncedo_ a 
palavra ao último orador inscrito, Senador Nivaldo Ma-
Chado. -

·O SR. NIVALDO MACHÁDO (PFL- PE. Pronun­
cla: o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res~ não é por·a-caso que o transporte rodoviário ainda 
hoje responde por mais da metade 'de todÕ o volu_me de 
C<,~rgas· _movimer)tadas no. País. 
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O usuário, ao fazer a opÇão mais condizente com os 
seus in~eresses, leva em conta as componentes dO frete fi­
na_!, entre as quais se incluem o Cl:lSto operacional, a mo! 
bilidade, Q..!cmpo, a segurança e a regularidade do trans-
porfe. - - - - --- ---- -

A supremacia da alternativa rodoviária, quer se trate 
da quantidade de cargas ou de percusos, decorre, portan­
to, de sua 111aior eficiência_ comparativamente aos outros 
meios de transporte. 

São ípaCeitáveis, por- issO, quaisquer medidas que im­
pliquem obstrução da eficiência do frete final, mediante 
indesejáveis modificações de seus componentes, como 
acontece agora com a elevação artificial dos custos ope­
racionais. -

Essa a conclu_sã_o_ a que se deve chegar dej:lois do estu­
do percuciente da Circular SUSEP nt~ 27, de 22 de agosto 
último, que estabelece normas gerais -e tarifas para o Se­
guro Facultativo de Responsabilidade Civil do Trans­
portador Rodoviário, por desaparecimeqto de carga. 

Conforme denúricia dQ Presidente Ada1berto Bezerra 
de Melo Filho, do Sindicato das Empresas de Transporte 
de Cargas no Estado de Pernámbuco- SETCEPE, e do 
Presidente Newton Geronimo Gibson Duarte Rodri­
gues, da Associação das Empresas de Transportes Rodo­
viárioS de Cargas do EStado de Pernambuco- ASSEM­
TRA, eSsa medida, que vai determinar ::i dimiriuição da 
eficiên"cía do freté final, foi-adotada à revelia dos tl;'ans­
portadores rodoviários de cargas, os únicos e reais inte-
r~sadQs nesse segUro. ___ -
--Com efeito._ os empr!!sárips do setor, de conformidade 

com !!S _ co_nçiições gerais das apólices e com a concei­
tuação do Decreto n"' 89,874, de 28 de junho de 1984, são 
os transportadores registrados e classificados na forma 
do artigo 10: - - -- -

.. Empr~a de Transporte Comercial - ECT, 
-quando pessOã. -Jurídica, organizada sob qualquer 
forma prevista em lei, inclusive sob a forma de coo­
perativa de _transportadores rodoviários autôno-

- mos, que tenha como atividade exclusiva, ou princi­
pal, a prestação do serviço de transporte de bens, 
mediante remuneração através de frete." 

Nessas circunstâncias - concluem acertadamente 
aquelas Entidades de __ Classe-, o Seguro de que trata a 
Circular da SUSEP, deveria necessariamente atender, 
"de maneira adequada e_justa", às Empresas de Trans­
porte Comercial, destinação única da cobertura securi­
tária. 

Tal não ocorreu. A SUSEP, ainda que constituindo 
Urupo -de Trabalho para estudar e elaborar as condições 
gerais e tarifárias do Seguro, permitiu que se inferiorizaS­
se o poder de decisão e Vot_o dos transportadores rodo­

- viáriQs d~ _c~rg_aL e _que á final prevalecessem os interesses 
das co_mpanhias s-eguradoras. 

Daí resultou um seguro inócuo, frustrando anos e 
anos de dedicação à pesquisa e discussão do problema. 
Os transportadores_ de cargas do meu Estado lembram 
que esse Seguro visava Qr1ginalmCnte à 'cobertura da car~ 
g_a movimentada pelo transportador, sQbretudo quando 
da ocorrência de roubo. 

--Todavia, por imposição d()S seguradores, não repelida 
pelos órgãO_~ góvemamentais;·aq_uele objetivo inicial foi 
ignorado, transformando um seguro de conotações es-­
SencialmeOtê- SoCiais e-m -inêrõ fator de -aurriento dos lu~ 
eras das Companhias Seguradoras. 

E o Cfue é mais grave: concede-se esse privilégio e·m de­
trimento "de toda a sociedade,jâ que o transporte rodo­
viário de carga ê o responsável pela circulação da maior 
pJ!r_tc;: _<!;_t riq_u~za _n_ac_ign_~l", e principal vítima, nos últi­
mos anos, 9-aS quadrilha_s_ especializadas no roubo dos 
carregamentos. 

Tãmbém pelas razões adiante resumidas~ os transpor­
tadores pernambucanos consideram o Seguro, tal como 
colocado pela indigitada Circular :da SUSEP, dissociado 
de Suas finalldades:_. - - - -

_..._.!) A falta de cobertura para o roubo em qual­
quer-circunstância, pciis; embora esteja previsto na 
cláusula n9_2 do Seguro, este evento, como risco ço­
berto, temos nas condições tarifárias, na cláusula n9 
l3...S,_que, na hipótese de caso fortuito e força maior, 
a indenização deverã ser devolvida. 

-- Ora, os nossos tribunãis têm manifestado clara­
mente que o roubo se enquadra na hipótese de caso 
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fortuito e força maior. Logo, tal seguro se utiliza 
das artimanhas dQ contrato, para dar, ao mesmo 
tempo que tira, a cobertura. 

Esta atitude por parte das Companhias 'Segura­
doras é explicada no item 13.5.1 das condições tari­
fárias, orldf: se torna eVIdente a tentativa de encaixar 
a venda dos seguros ao embarcador, a fim de que se> 
jam cobextos o ça.s._o fortuito e força maior, que se 
traduz no evento de roubo, para embarcador da 
mercadoria. Com isso, eStará a Companhia Segura­
dora vendendo dois seguros para a cobertura de um 
único evento. - - -

2) Se não_ bastasse isso, temos que, consoante as 
condições gerais, o limite máximo de responsab!Ii­
dade da seguradora fica estrito à importância segu­
rada por todos os eventos ocorridos no ano de vi~ 
gência da apólice, ou seja, caso tenha õ segui.-3áo Um 
limfte de apólice de 700 milhões de cruzeiros, basta 
ocorrerem três sinistros em um ano, no valor de 200 
milhões de cruzeiros, para o segurado ver terminada 
sua cobertura. 

3) Para agravar ainda mais o segurado, foi ins­
tituída uma participação obrigatória que varia de 20 
a 30 por cento sobre o valor da indenização. 

4) Além do já exposto, temos ainda as altas ta­
xas de seguros, as quais os tra[Lsportadores fora~ 
impingidos a aceitar, tornando este segurõ-ecOitomi- -
camente inviável." 

Ex pendidos esses argumentos, reclamam, por fim, que 
seja de pronto suspensa a vigênciã-da Circular- SUSEP 
n9 27, de 22-8-85, e constituído novo Grupo de Ti-ibalho, -
encarregado de processar uma análise mais pi-o funda da 
questão, pririi::ipalmente quanto à realidade, preservação 
e importância do transporte rodoviário de carga no País. 

Esse o apelo que, incorporado a este pronunciamento, 
transmito ao Ministro Affonso Camargo, da Pasta dos 
Transportes~ e ao Presidente Josê Sarney, hon1ens públí­
cos sabidamente preocupados com o fortalecimento do 
setor, e cientes de que, sem um transporte de bens efi­
ciente e rentável, não há circulação de riquezas, nem 
prosperidade econômica. 

No passado, em condenável prática, o -Governo tentou 
inviabilizar o transporte rodoviário de carga, aplicando 
uma drástica política de preços do óleo diesel ou mudan­
do, dessa modalidade para outras formas de transporte, 
as cargas que discriinTnava por âei:reto". - -

Hoje, não! O Presidente José Sarney, com plena cons­
ciência de que interessa ao País manter o moda! rodo­
viário em condições de desempenhar suas tarefas com o 
mãifiito- de eficiênCia, não permitirá que subsistam medi­
das concretamente incompatibilizadas com essa alta fi~ 
nalidade. 

Afinal, agol-a ningUém deSejei o cõlapso do transporte 
rodoviário de carga, que implicaria transtornos eCoriô­
micos de difícil reversão, e na própria inviabilidade do 
projeto nacíon-al de desenvolvimento defendido pelo 
novo Governo. ----- ---------- ---- --- - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiderite. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
noticiOso "-"DF Repórter", edição do dia 24 de outubro 
deste ano, que circula em Brasília, publicá. a seguinte 
manchete: ''S:NI investiga Governador do PMDB". 

Diz a matéria, textualmente, o seguinte:· 

''O SNI tomou conhecimento de que um gover­
nador do PMDB tinha feito um saque vultosfssimo 
de recursos públicos depositados no Banco de seu 
Estado, em seu próprio nome. Acomp"iüiJiOidi--õ-pe---­
ração em todos os seus passos e, com a ajuda do 
Banco Central, r-a:Sfreou o· chiqUe Cj_ue íoi àep()Síta-­
do num banco particular no Rio de Janeiro, para 
aplicação no mercado de capitais. O que dCiXou-es~ 
pantadas as autoridades que têm conhecimento des­
sa operação foi 6 caráter ostensivo com que toda a 
operação foi conduzida, sem a menor cautela. 
Como é da rotina dos órgãos da comunidade, a in­
formação, com as demonstrações cabíveis, foi enca­
minhada âs autoridades competentes, para que deci­
dam se alguma providência deve ser adotada. Até o 
momento, nenhuma dessas autoridades tomou 

qualquer decisão a respeito. As investigações conti­
nuam, para apurar se a importância sacada voltará 

--- à caixa do Tesouro Estadual, acrescida ou não de 
- rendimentos que sua aplicação produziu. Daí as 
cautelas com que o assunto está sendo acompanha­
do nas mais altas esferas do poder." 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Em face da gravidade das denúncias que vou formu­

lar, em seguida, nesta Casa, espero sinceramente que o 
governador referido na menciOnada matêriã- rião seja o 

-Sr. Angelo Angelin. de Rondônia. ~ntretanto _as denún-
-cias que vou formular têm grande semelhança com a 
notícia do ".PF Reporter". 

No dia 24 de maio deste ano denunciei, desta tribuna, 
as intenções, que se manifestavam desastrosas, do Go­
vernador Angelo Angelin em relação ao Banco do Esta­
do de Rondônia, o BERON. Naquele dia, com todas as 
letras, eu dizia não saber quais eram "as intenções que 
minavam a cab.eça do novo Governador ... quais os obje­
tivos escuros que pretendia atingir e a quais apaniguados 
imaginava beneficiar, direcionando os recursos do BE­
RON segundo interesse não esclarecidos ... e quais as 
vantagens que ele pretendia auferir", assumindo o co­
mando do Banco. ' 

Felizmente, o então Presidente do BERON, Pàulo 
Cordeiro Saldanha, reuniu toda a Diretoria: do Banco e 
decidiu repefir a investida do desgovernadôr Angelo An­
gelin. Foi Üm gesto heróico, ftrme, decidido, sério, sem 
temor. O GovernadOr, porém, na sua sanha de açã.mbar­
_car de qualquer modo o poder que representalll os recur­
soS Oo BERON~ para cclln eles manipulai- à voritãde, de­
mititi o presidente do Banco e colocou no lugar dele al­
guém em que pudesse mandar. Estava consumado o· pri­
meiro passo para o descalabro que se seguiria.· 

Hoje, passados cinco meses, tenho' fundadas razões 
para acredJ!:~r que o go~erno do Estad6 de J~.onc;lônia e a 
atual direção <:lo BERON estão dilapidando o patrimô­
nio do Banco, constituído_ oom muito sacriffcio, COrri 
muita seriedade, com honradez, com probidãde e efij:iên~ 
cia pela administração anterior. ' 

Os fatos que se comentam em POrto Velho e nos de­
mais municípios de Rondônia são de estarrecer. Os atos 
praticados pelo Governo do Estado e pela atual diretoria 
do Banco do Estado de Rondônia estão CãUsandÕ prejuí­
zos irreparáveis ao conceito, à credibilidade e ao patri­
mônio do BERON. 

~- -~ituaçãQ agrava-se ainda mais na medida em -que 
certas atitudes são tomadas, em visível apoio à campa­
nha política, objetivando a eleger o ex-deputado Jeroni­
mo Santana para a Prefeitura de Porto Velho. 

Temos informações, Senhor Presidente, Senhores Se­
nadores, de que estão sendo concedidas _eela diretoria do 
BERON tã.Xis eSpeciã:iS de juros,- Sein que para- ia~ to 
haja qualquer razão social relevante a justificá-las, mas, 
apenas, por puro compadrio político do PMDB com cer­
tos clientes. 

----Po-r-q-ue-esse beneficiamento -espúrio? POr~ que ·e-s-sa. 
proteção e a concessão de taxas especiais- de jiiros, Sem 
qualquer justificatiVa social? 

Outras informações dão conta de que o BERON Imo­
biliária estâ exigiildo dos seus clientes uma comissão, por 
fora, de 10% sobre os empréstimos para a construção de 
imóveis. Não se sabe qual o objetivo: a melhor pre­
sunção é. a de que tal comissão se destina à caixinha da 
campanha política do PMDB. 

Como se explicam essas atitudes? Como se justifica 
exigir 10% de comissão, por fora, dos clienteS que vão ao 
BERON Imobiliária obter empréstimo para construção 
de imóveis? 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, as denúncias 
se avolumam e se agravam. Sou interceptado nas ruas 
pOf empres-áricis e pai" pOpulares, que me vêm relatar fa­
tos e me pedir providências contra os descalabros que es-

- tãO sen-do praticados pela corrupção que foi imPosta- ao 
nosso Estado, sem que as bases políticas, sem que a po­
Pulação fosse ouvida. 

Algumas das denúnicas que me fazem - r~ito, pes.. 
sOaS-dO povo,-eriipJciáiíoS; comerCiantt~s - rr!ferem-se 
ao tráfico de influência que se institucionalizou no -BE­
RON, que só tem atendido, por prdem de seu presidente, 
de ·seus diretores, do Governo de Rondônia, do manda­
rim Jeronimo Santana, a políticos do PMDB. Com isto, 
deixam-se de lado as mínimas normas de segurança 
quanto às operações e deixam de ser atendidos, em pri-
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meiro lugar, os reais iteresses do Banco. Bastou ser polí­
tico-do PMDB para mandar e desmandar, hoje,,no BE­
RON. Quem quiser qir.e mande verificar, para compro­
varo que digo. Isto é uma vergonha, que precisa ter um 
basta! Isto não acontecia antes. O que prevalecia, ante­
riormente, mi--Co-riduÇão dos negócios do Banco era o 
atendimento honesto a quem se habilitasse devidamente 
perante ã instituição e fo-sse merecedor, apenas pelos as­
pectos técnicos e econômicos, do atendimento pretendi­
do, fosse ele qual fosse, pertencesse a qual partido per­
tencesse. _Aliás, uma instituição bancária, sobretudo, 
uma entidade voltada para ó financiamento do desenvol­
vimento social não pode agir limitada pelos interesses 
políticos, nem sempre muito claros, como vem sendo fei­
tç, _ #ualrQ~_nte. 

Outra denúncia que me fazem é de que não estão sen­
do observados as pareceres técnicos dentro das normas 
fixadas pelo sistema financeiro nacional e dos _bancos dC 
desenvolvini.ento, para a concessão de emprêstimos, na­
turalmente a esses apaniguados do atual GOverrio cfc 
~ondônia. Isto é um_ risco muito grande, Senhor Presi;. 
dente, Senhores Senadores, porque são atendidas coQl 
empréstimos pessoas não necessariamente habilitadas st­
g_undo as normas do sistema financeiro nacional e que. 
certamente, não terão condições de cumprir com os be­
nefícios -que recebem de mão-beijada, apen'ás por serein 
apadrinhados da atual Governo. Na hora doS pagamen­
tos, na hora de saldar seus compromissos com o Banco, 
com certeza haverá dificuldades. E quem estará insolven­
te será o :Banco. E os clientes sérios do Banco, que ainda 
mantêm suas contas no BERON, têm seu patrimônio 
posto em risco por esta falta de competência e por esta 
falta de seriedade administrativa. 

A desordem administrativa, o compadrio, o favoreci­
mento que se institucionalizou no BERON, na atual ad­
ministração estadual em Rondônia, não páram ar. ~de 
estarrecer o que se sabe. Estou informado de que são fei­
tas verdadeiras festas com o dinheiro do Banco, isto 6, 

·dos clientes do banco. S_ó para citar um caso, refiro-me 
ao passeio realizado em Gu~ará-Mirim, pago pelo Ban­
co para seus diretores; e também a viagem a Florianópo­
lis, em Santa Catarina, com- pasSagenS carisslmas, pagas 
aos membros da diretoria, que foram ao aniversário de 
I 5 anos· da filha de um dos diretores do BERON Crédito 
Imobiliário, Murilo Canto. 

Acho justo, acho legítimo que o Sr. Muri10 Carito fea­
lize uma festa de 15 anos para a sua filha, mas com o seu 
dinheiro próprio. Que comemore os 15 anos de sua filha 
com uma festa. O que não acho justo, o que não admito, 
o que a sociedade brasileira não aceita mais é o esbarija­
m~nto com o dinheiro público·, com -o dinheiro dos clien-_ 
tes, numa verdadeira orgia de passagens pagas por uma 
subsidiáríã do Banco para os membros de sua diretoria, 
apenas· para iretn à- uma festa de I 5 anos da filha de um 
dos diretores. Pei-gunto a Vossas Excelências: isto é ad­
!Jlissível? Pois ê o que está acontecendo. 

Mas as desordens administrativas não ficam af. Para 
atender aos interesses espúrios dos políticos que apóiam 
esse desgoverno que atualmente está em Rondônia, que 
tudo está fazendo para se assenhoriar de um Estado an­
tes promissor, as orgias administrativas continuam em 
outras áreas, em outros campos de atividade estadual: 

Vou citar outros exemplos, para V. Ex•s verem como 
está a situação calamitosa do BERON, um Banco hoje 
em vias de falir em face da falta de seriedade e de hones­
tidade da à.tual administração estadual. 

Há funcionários cõilffafados que ganham salários ele­
vados sem ir trabalhar. Mesmo que o salário fosse baixo, 
ê íiladmissíVel qUe- uma diretoria admita um servidor 
para ganha,r um salário sem comparecer ao emprego, 
sem- dar a contrapartida do seu trabalho para a insti~ 
tuição, tornando-se, assim, merecedor da retribuição sa­
_larial, ao fim do_mês. Pois é outro ato abominável que 
tem sido praticado pela atual administração do BERON: 
.coritrata servidores sem exigir, deles, a obrigatoriedade 
de ir trabalhar. Refiro-me à filha da Vereadora Rachei 

_ Cândido, aQ_rn_it_idl:l!Ja Agência do Rio de Janeiro, e que 
lá não comparece para trabalhar. indo apenas ao final do 
mês apanhar o contra~cheque para saber o seu saldo 
bancárío, SaCar e gastar. A senhorita Ivanilce Cândido 
está nesta situação. Também, pudera, o Rio de Janeiro, 
com as suas delícias, com as suas belas praias, com as 
suas belas boutiques, com os seus bons restaurantes, 
bons teatros e bons cinemas, certamente oferece outros e 
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melhores atratJvos do que ir trabalhar. Basta ter din_heiro 
para gastar e ... pronto! E o dinheiro, o BERON garante. 
E o dinheiro, o povo de Rondônia, que confiava no BE­
RON e lã deposita as suas economias e os seus recursos, 
garánte. Assim é muito bom ..• _ A~im_é bom demaisl 

Pois a filha da Vereadora Rachei Cândido só va1 ous~ 
._car o contra-cheque e também os vales_-refeiçãQ _a que 
tem direito, comO funciOnária, mesmo que não compa­
reça para trabalhar. Assim, sobra mais dinheiro_ para 
gastar em outras coisas, em outros_ atrativos ..• Pois as in­
formações que 'tenho é de que a filha da Vereadora Ra- __ 
chei Cândido ainda debocha dos funcionãrios mais anti­
gos, que ganham menos do que ela. Porque, uma coisa a 
gente tem que respeitar na atual administração dO_ BE­
RON: eles contratam o seu pessoal com salârios eleva­
dos. E is~ é muito" bom para os apaniguados. 

Outros esCândalos, Senhores Senadores, de ~ue tenho 
notícia, dão conta de que_em Porto Velho a .d1(eçâo do 
BERON faz das suas. Por ex.emplo, a área de Marketing 
e Propaganda do BERON _foi ldesativada, p'ara que o 
Banco pudesse contratar uma_ firma de publicidade de 
Florianópolis, que faz a publicidade inclusive para o 

. PMDB, através de artifícios contábeis. Ora, há uma es­
tranha coincidência: uma firma de Florianópolis, ·de tão 
longe, ser aquinhoada com a conta de publicidade do 
BERON. Por que não manter a área_ de Marketing e Pro­
paganda que já exiStia no BERON? Por que nã<:j procu­
rar uma empresa mais próxima-já que havia a d-ecisão 
de contratar uma firma especialilada? De Manaus, por 
exemplo? De Brasília, por exemplo? De São- ~ulo, por 
exemplo? Do Rio de Janeiro, por exemplo? Db Paraná, 
até, por exemplo? Tinha que ser de Florianópolis, ames­
ma cidade para onde os diretores foram c_ornemorar o 
aniversário de 15 anos da filha do Diretor Murilo Canto. 
Uma estranha mas saudâvel- saudável para o bolso de­
les - coincidência. "Tudo isto?" Estarão; certamente, 
imaginando Vossas Excelências. Simt TUdo isto e muito 
mais. Ainda há mais nos desmandos Praticados_cont_ra o 
patrimônio do BERON, praticados pelo atual desgover­
no que está em Rondônia e nomeou seus prepostos para 
dirigir (eu disse dirigir? Então disse-o ·muito mal) os des-
tinos do BERON. -

Há muitos funciOnários, cerca de 250, que foram 'con­
tratados sem concurso, apenas nos últimos cinco meses. 
Que foram admitidos com salários niuitp superiores aoS 
dos funcionários mais aotigos, os quais, assim, ficam de­
sestimulados, somente porque não são apadrinhados da 
atual direção do Banco. E as contratações prosseguem ... 

Us mretores do BER.UN, por lliua. v-c.t, realtz<em VIa­
gens para fora de Rondônia sem necessidade. Aliás, eles 
"criam" as necessidades para viajar para outros Estados, 
para outras capitais, com tudo pago, com diárias carbsi­
mas, ·gozando do bom e do melhor. enquanto que os fun­
cionários trabalham acduamen_te:_ para manter a situação 
do Banco sunortável. 

A revista da ASBACE publica, recentementé, que a 
rentabilidade do BERON caiu. O BERON não 6 mais. 
aquele! Também pudera! Não pode ser, se à sua frente 
está uma presidência, uma diretoria que abunda em des­
mandos e atos pouco recomendáveis, que não protege o 
patrimônio do Banco como deveri_a fazê-lo. Como tem,.a 
responsabilidade de fazê-lo! O camihho é um só: o bura­
có. E os clientes que se lixem. E Rondônia que se explo­
da, como diz um personagem da televisão, de todos nós 
conhecido. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Esta é a situação vexaminosa em que se encontra o 

BERON dos dias _atuais, sob a batuta desafinada do Sr. 
Angelo Angelin. Desafinada sob o ponto de vista da au~ 
dição dos interesses da sociedade de Rondônia, que con­
tinua trabalhando com seriedade para levar o ~tado 
para a frente, cada vez mais. Mas, certamente, acorde­
sem qualquer intenção de fazer trocadilho _ou brincadei­
ras com coisa tão séria mas .:...._ certamente acorde com a· 
pauta de interesses traçada pelo desgovernador Angelo 
Angelin para se beneficiar e aos seus apaniguados. 

Ao finalizar, desejo informar a Vossas Excel~ncias que_ 
estou encaminhando c_ópia deste discurso à Presidência 
do Banco Central do Brasil, entidade que certamente 
acatará as denúncias que acabo de fazer com toda a res­
ponsabilidade que tem para com a sociedade brasileira 
na área que lhe compete. 

Solicito ao'Banco Central do Brasil uma auditoria ur­
gente e igtediata para que o BERON possa ter o seu pa-

trini,ônio protegido da sanha desses dilapidadores que se 
aboletaram no Governo de Rondônia e na direção de;> 
BERON. 

Era o _que tinha.a.-d~er. 

{)SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Nada mais ha­
vendo a tratai, vOu êiiCéfràf a Presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária da próxima terça-feira a se--
Suinte ~ 

-~···-.-oRDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SI;NADQ No 201, DE t985-
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In­
terno) 

Votaçã.o, em turno único, do Projeto de Lei do Sehado 
n~' 201, de 1985 -Complementar, de autoria do Senador 
Ben._~dit_o __ Fçrrç_h:a ç __ Q!!tro~ Senha,res_~enadore_s,_ que cria 
o·Estado do ToCantinS e dá outras providências, tendo 

PARECERES fAYORÁVEIS, sob nos 7Q7a 709, de 
1985, das Comissões: 

_- de Constituição e Justiça, de Serviço Público Ovil e 
de Finanças. 

(Dependendo de Pareceres das referidas Comissões 
sobre_ a E~!nda n~' 1, de Plenârio.) 

2 

Votação,_ em turno ~nico, do Projeto de Lei da Câma­
ia nl' 3, de-1981 (n"' 1.889/76, na Casa de origem), alte­
ra.ndo a redação dos arts. 7~', 91' e lO da Lei nl' 6.223, de 14' 
de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização fman­
ceir:a e_orçamentâria da União, pelo Congresso Nacio-
nal, e dá outras providências, tendo _ 

PARECERES fAVORÁVEIS, sob nos 204 e 205, de 
1983, das ConlisSões: 

....;....,dç.Fiuanças, e 
....,....~ de Municípios. 

3 

Votã-ª_Q.t effi_!urno_únl_co, do Projeto de Lei da Câma­
-ra nl' 13, de 1981 (n"' 78/79, na Casa de origem), introdu-
-zindo modifiCaÇões na Lei n~' 605, de 5 de janeiro de 

1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e 
o pagamento de salário nos dias feriados civis e religio-
_SQS, tendo -

-~ARECERES, sob _n~'s .514 a 516, de 19a4, das Comis­
sões: 

--- de Legislação Social, favorável, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes; 

- de Finanças, declarando que a matéria foge à sua 
competênCia -regimental e solicitando que sobre ela seja 
puvida a Comissão de Economia; e 

- de-E:Cono-rõia, favorável. ---

4 

V_q_tação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra _11?_1_4,__g_c; 19_8_L(n"' 'J_._917J80, _rra_c_~$a _de origem), que 
suprime a alínea .. b" do art. 39 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 
PAREÇER~~. sob n~'s -26 a 29;-de l984, das Cornis~ 

sões: 
-de J..egiSlação Social, 1~' pronunciamento: favorável; 
--29 Pronunc:~iamentO: maàtendo seu ·parecer anterior; 
- de Constituição e Justiça, favorável; e 
- d~ F_!nariçãs, contrário, com voto vencido dos Sena-

dores Sev_ero--=-Goni~ e Pedro Simon. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 9, de_l982 (n9 3.048/80, na Casa de origem), que fa­
culta ao_s_egurado a retificação do enquadramento cor­
resp6n-de-rfte a seu tempo de filiação à Previdência Social, 
tendo 
PARECER~, sob n~'s 376 e 377, de 1984, das Comis­

sões: 
- de Legi~ação __ §()clal, favorável, com emenda que 

-apresenta de n~' 1-CLS, com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 
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- 4 Finanças, contrârio, cÇI.m voto vencido do Sena­
dor Çid Sampaio. 

6 

Votaç_ào, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
f3 n'>' 10, de 1982 (n9 4.608/81, na Casa de origern), que 
autoriza o Poder Executivo a. instituir a Fundação Uni­
versidade daS Missões, com sede em Santo Angelo -
RS, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, sob no 212, de 1982, da 
CorhissãO 

- de Educação e Cultura. 

7 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de Lei da Câm_ª­
ra n>? 55, de 1982 (o~' 2.631/80, na Casa de origem), acres­
Centando parágrafo ao art. 27 da Lei n~' 3:274; de 2 de ou­
tubro de 1957, que disciplina o regime penitenciário, ten­
do 

PARECER, sob n~' 807, de 1983, da Comissão 
-de ConStituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvídio Nunes . 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 22, de 1983 (n"' 5.450/71, na Casa-de origem), que 
concede anistia a mães- de farrifliá coridenadas até 5 (cin­
co) anos de. prisão, tendo 

PARECER, sob n~' 398, de 1985, da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, favorável. 

9 

VOfaÇão, ein turno único, do Projeto de Lei.da Câma­
ra nl' 17, de 1984 (n"' 2. 845/76, na Casa de origem), que 
acrescenta dispositivo à Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, para dispor sobre o segurado que tiver assumido 
cargo público e perdido o prazo para continuar contri­
buindo como autônomo, tendo 

PARECERES fAVORÁVEIS, sob nos 627 e 628, de 
-,985, das Comissões: 

--de Legislação Scoial; e 
de Finanças. 

10 

Yotação, em turno úniCO, -do Projeto de Lei da Câma­
ra n'>' 55, de 1984, (n~' 759/83, na CaSa de origem), deter­
minando que os depósitOs e repasses dos órgãos públicos 
federais do nordeste sejam feitos nó Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. - BNB, tendo 

PARECERES, sob n~'s 611 e 612, das Comissões: 
- de EConomia, contrário; e 
de Finanças, favorável, com emenda que apresenta de 

n~' I-CF. 

11 

---Votação, em_ turnÕ único, do Projeto de Lei da Câma­
r.a n9 14, de 1985 (n~' .2.39_3/79, na Casa de_ origem), que 
altera a redação do arL 135 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de (9 de 
maio de 1943, que dispõe sobre a concessão das férias 
anuais remuneradas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 452, de 1985, da 
Comissão 

de Legislação Social. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 17, de 1985 (n"' 2.296/83, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a defesa de médico, servidor público, em 
processoS judiciais decorrentes do exercício da profissão, 
tendo 

PARECER• FAVORÁVEL, sob no 604, de 1985, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 224, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, acrescentand~?_o § 41' ao art. 2>? da Lei Com­
plementar n~' I, de 1967, que visa a reduzir, em casos que 
especifica, o limite mínimo populacional de que trata o 
inciso I do mesmo artigo, tendo 
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PARECERES, sob ii'S945 é 946, de 1981, 745 e 746, 
de 1984, das Comissões: ---

-de Constituição e Justiça- )9 pronunciameqto, pela 
constitucionalidade e juridicídade; 29 pronunciamento,_ 
favorável à emenda de Plenãrio; e 

- de Municípios -19 pronunciamento, favorável; 29 
pronunciamento, contrário à Emenda de Plenário. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 423, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL, requerendo nos termos do art. 371-C, do regimento 
interno, urgência p<ira O Projeto de Lei da Câmara n9 
124, de 1985 (n"' 4.014/84, na Casa de origem), que proí­
be a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras 
e dã outras providências.~ 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nO? 173, de 1982, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que altera dispositiVO da Lei nO? 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977, possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes divorciada e outra já divorciada anterior­
mente, tendo 

PARECER, sob nO? 766, de 1985, da Comis-são 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidade e 

juridicidade, nos termos de subs~itutiVci_que Oferece, com -
- voto em separado do Senador 'Ne1s0n Cai-il.eirO. -- - ---

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-. 
nado n'i' 225, de 1983, de autoria do Senador Murilo Ban­
daró, que regula a aplicação pela Censura Federal, o cer­
tificado de liberação restrita e dá outras provídên_cias, · 
tendo 

PARECERES, sob n'i's 804 e 805, de 1985, das Comis-
sões: ---------

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e. 
juridicidade; e _ 

-de Educação e Cultura, favorável, com emendas que 
apresenta de n9s I a 4-CEC, e voto vencido, em separado 

·· do Senador Jorge Kalume. 

17 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 96, DE 1980 
{Tramítimdo em c_onjunto com o Projeto de Lei do Sena­

do n'i' 129, de 
1980) 

Votação, em piiriii::írO turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 96, de 1980, óe- autoria- do Senádor Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que 
menciona, tendo 

PARECERES, sob n<>s 349, 350, 354 e 355, de 1983, 
das Comissões: _________ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade, 
jurididdade; e 

-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, fa"vórâvel; e 

-........ de Fii:iánças;favorâVei, com voto vencido dos Sena­
dores Roberto Campos e José Lins. 

18 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 129, DE 1980 
(Trámítando em conjunto-com o Projeto de Lei do Sena­

do n~' 96, de 
1980) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<> _129, de 1980, de autoria do Senador _Franco 
Mo_ntoro, que assegura a participação dos emprega~os 
na direção das empresas públicas e sociedades de econo-, 
mia mista, teildo 

PARECERES, sob n~'s 351 a 355, de 1983, das Comis­
sões~-

- ~ Ccmstituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridíCidade e, quanto ao mêrito, favorável 

- de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público avil, 19 pronunciamento: favorá-

vel; 211 pronunciamento: pela prejudicialidade, face Pare-' 
cer favorável dado ao Projeto de Lei d_o_Senado n'i' 96, de 
1980; e -di Finanças, pela prejudicialidade; face Parecer fa­
vorãve daCio ao Projeto de Lei_do Senado_n?96~d~l980, 

-éoTrr-voto 'vencido dos Senadores Roberto Campos e José 
Lins. 

·-·-------- 19 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n~' 336, de 1980, de autoría do Senador Pedro Simon, 
que dispõe sobre privilégios assegurados às empresas de 
al,!d.itagem de c~pital nacional e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n"'S 248 a 250~ de 1983, das Comis­
sões: 

......., de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mêrito, favoráVel, nos termos 

-~de Substitutivo que apresenta; · 
-:- de EconomU., favorável ao SubstitutiVO da Comis~-

§_~_p_çi_~Çºostítt.úç~g_e:)l!~Aiça, com voto venCido dos Se­
IliCfõres· Jõsé LfnS, Ca:bdel Heriri6s e LeOflif V3J:ga.S; e -

- de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
_ d<\ Comis_são __ de Constituição e Ju_stiça. 

20 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n'i' 115,: 
de 1985 (afliCSentado pela Comissão de Economia como 1 

. conclusão de seu Parecer n~' 800, de 1985), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar em CrS 
IOQ988.400 (cem_ milh_ões, novecentos e oitenta e oito 
mil e quatrocentos curzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo -

PARECERES, sob n'i's 80 l e 802, de 1985, das COmis­
sões: 
_-=-de Constituição e Justiça, pela cnnstitucioil"alidade e 
juridicidade;- e- - -
----~de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

Outl)br_o de_l985 

ATO DO'"PRESIDENTE 
N9 237, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
·gação de c_ompetência que: lhe foi outorgado pelo Ato da 
Comissão Diretora n'~2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' 017884 85 3, resolve: 
'apO~enta_r._yoluntª-riamente, Lourival Ribeiro de Carva:-­
lQo; Médico,_ Qajse "EsPecial, Refer_êncía NS-25, do 
Quadro Permanente do _Senado Federal, nos tç~os dos 
artigos 101, inCisO I, aUnea a, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos __ _ 
428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos IV e V, e 414, §" 
4~', dª Resolução SF n~' 58, de 1972, e artigos 2'i', parágra­
fo liriico, da Resolução SF _no;> 358, de 1983, e artigo 39, da 
Res_olução SF n~' 13, de 1985, com proventos inte,a:rais, 
acrescidos de 20%, e a gratifiCação adicional por tempo 
de serviço a que faz jus, observado o limite "previsto nci 
artigo 102, § 2'i', da Constituição Federal: -

Senado Federal, em 2S_de outubro de 1985.- José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1' 238, PE 1985 

d Presidente do Senado Federal, no uso das atri· 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in· 
ciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
deh~gaÇão -_de competência que lhe foi outorgada pelo 
At_o n9 2, _de_l973, rc;::vis;orada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da 
Camiss.ãõ:Díretora, fesõlve: Clesignar a servidora Branca 
Borges Góes~ Técnicci Legislativo, Classe Especial, Refe­
rência N&25, do Quadro Permanente, para exercer, em 
substituiÇão, "o. -cargo, em comis-são, de Diretor da Subse­
cretaria de Arquivo,_ código SF-DAS-f01.4, do Quadro 
Peiii::tãnente; fio perJ:O-dO-de-:n de abril ã.1 de oútubt-0 de 
1985. 

- ----senadO~Fet:rerar.em--is-de OUtUbt-õ"-de l985. -.JMf­
F.ragelll, -Presidente-Cio Senado Federal. 

PORTARIA N• 69, DE 1985 
DO DIRETOR;GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares e à vista da decisão da Co­
missão Diretora adotada na Reunião de 24 de outubro 
de 1985, resolve: designar comissão composta dos servi­
dores Tenisoy Araújo Uma, Hilton Meireles, Basílio da 
Costa, Gullhúiiie-Oscar·oeua Guarda e Orlando Olivei­
ra para, sob a presidência do primeiro, levantar e avaliar 
o material inservível para o Senado Federal, que se en­
contra estocado no Depósito da Subsecretaria de Admi­
nistração de Material e Patrimônio, localizado na Uni-
dade de ApOio. -
- Senado Federal, em 25 de outubro de 1985.- Lourl· 

vai Zagonel dos Santos, Diretor-Geral. 


